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1- ATA DA 48 SESSÃO CONJUNTA, EM 23 DE 
MARÇO DE 1994 

1.1 - ABERTURA 
1.2 - EXPEDIENfE 

1.2.1-Discursos do Expediente 

DEPUTADO RIBEIRO TAVARES - Estado de miséria 
como justificativa da manutenção das ações do Govemo Fede­
ral para o combate à seca no sertão nordestino e a distribuição 
gratuita de sementes. -

DEPUTADO ALCIDES MODESTO - Irregularidades 
constatadas pela Comissão Extema da Câmara dos Deputados 
em visita às obras do açude do Município de Adustina (BA), 
feito pelo DNOCS. Necessidade de se promover a reforma 
agrária na região. 

1.2.2 - Leitura de Mensagens Presidenciais 
- ~ 66, de 1994-CN (nO 177/94, na origem), encami­

nhando ao Congresso Nacional e Medida Provisória nO 443, de 
4 de março de 1994, que altera o art. 2° da Lei nO 8.352, de 28 
de dezembro de 1991, com redação dada pela Lei nO 8.736, de 
29 de novembro de 1993, e o art. 2° da Lei nO 8.736, de 1993, 
que dispõe sobre as disponibilidades fmanceiras do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador- FAT, e dá outras providências. 

- ~ 67, de 1994-CN (n° 178/94, na origem), encami­
nhando ao Congresso Nacional a Medida Provisória n° 444, de 
5 de março de 1994, que dá nova redação a dispositivos da Lei 
nO 8.849, de 28 de janeiro de 1994, que altera a legiSlação do 
imposto sobre a renda e proventos de qualquer natureza, e dá 
outras providências. 

- ~ 68, de 1994-CN (nO 179/94, na origem), encami­
nhando ao Congresso Nacional a Médida Provisória nO 445, de 
5 de março de 1994, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Minis­
tério da Integração Regional, crédito extraordinário no valor de 
CR$43.859.080.000,OO (quarenta e três bilhões, oitocentos e 
cinqüenta e nove milhões e oitenta mil cruzeiros reais), para os 
fms que especifica. 

- ~ 69, de 1994-CN (nO 202/94, na origem), encami­
nhando ao Congresso Nacional a Medida Provisória nO 446, de 
9 de março de 1994, que altera dispositivos das Leis nOs 8.212 
e 8.213, de 24 de julho de 1991, e dá outras providências. 

- N° 70, de 1994-CN (nO 204/94, na origem), encami­
nhando ao Congresso Nacional a Medida Provisória nO 447, de 
10 de março de 1994, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Minis­
tério da Saúde - Fundo Nacional de Saúde, crédito extraordiná­
rio no valor de CR$232.000.000.000,OO (duzentos e trinta e 
dois bilhões de cruzeiros), para os fms que especifica. 

- ~ 71, de 1994-CN (nO 212/94, na origem), encami­
nhando ao Congresso Nacional a Medida Provisória n° 448, de 
11 de março de 1994, que altera a redação do art. 69 da Lei n° 
8.672, de 6 de julho de 1993, e dá outras providências. 

- ~ 73, de 1994-CN (nO 218/94, na origem), encami­
nhando ao Congresso Nacional a Medida Provisória n° 449, de 
17 de março de 1994, que dispõe sobre o depositário infiel de 
valor pertencente à Fazenda Pública e dá outras providências. 

- N 74, de 1994-CN (n° 221/94, na origem), encami­
nhando ao Congresso Nacional a Medida Provisória nO 450, de 
17 de março de 1994, que altera dispositivos da Lei nO 8.666, 
de 21 de junho de 1993, que regulamenta o art. 3°, inciso XXI, 
da Constituição Federal, institui normas para licitações em con­
tratos da Administração Pública, e dá outras providências. 

1.2.3 - Leitura de Projeto 
- Projeto de Resolução n° 6, de 1994-CN, que altera o 

Regimento Comum do Congresso Nacional para instituir o Sis­
tema de Controle Intemo do Poder Legislativo. 

1.2.4 - Leitura de Mensagem Presidencial 
- N° 72, de 1994-CN (n° 191/94, na origem), comuni­

cando o veto parcial do Projeto de Lei da Câmara n° I, de 1994 
(nO 2.342/91, na Câmara dos Deputados), que autoriza a criação 
de áreas de livre comércio nos Municípios de Brasiléia e Cru­
zeiro do Sul, no Estado do Acre, e dá outras providências; de­
signação da Comissão Mista e fIxação de calendário para a 
tramitação da matéria. 
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EXPEDIENTE 
Centro Gráfico do Senado Federal 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.2.5 - Comunicações da Presidência 
- Término do prazo e perda da eficácia, desde a edição, 

da Medida Provisória nO 427, de 11 defevereiro de 1994, que 
dispõe sobre o depositário infiel de valor pertencente à Fazenda 
Pública e dá outras providências. . '. _ 

- Término do prazo e perda da eficácIa, desde a edIçao, 
da Medida Provisória nO 429, de 16 de fevereiro de 1994, que 
altera dispositivos da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993, que 
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constitui~ã~ Fe<J:ral, ,~­
titui normas para licitações e contratos da Administraçao Públi-
ca, e dá outras providências. , . . _ 

- Término do prazo e perda da eficacIa, desde a edIÇao, 
da Medida Provisória nO 430, de 17 de fevereiro de 1994, que 
dispõe sobre o reajuste das mensalidades escolares, no mês de 
agosto de 1993. . , . 

- Edição, pelo Senhor PreSIdente da Republicll:o d~ Me­
dida Provisória n° 449, de 17 de março de 1994, que dispoe so­
bre o depositário infiel de valor pertencente à Fazenda Pública 
e dá outras providências; designação da Comissão Mista e fixa­
ção de calendário para a tramitaç~ da matéria. , . 

. - Edição, pelo Senhor PreSIdente da Republica, da ~e­
dida Provisória nO 450, de 17 de março de 1994, que altera dIS­
positivos da Lei nO 8.666, de 21 de junho de 1993, 9lle 
regulamenta o art. 3~, inciso XXI, da Constitui~ã? Fe<J:ral, ,~­
titui normas para liCItaÇõeS e contratos da Administraçao ~bli­
ca, e dá outras providências; designação da Comissão Mista e 
fixação de calendário para a trami~ção da matéri~. . 

- Edição, pelo Senhor PreSIdente da Republicll:o ~ Me­
dida Provisória nO 451, de 18 de março de 1994, que dispoe so­
bre o reajuste das mensalidades escolares, no mês de agost~ ~ 

. 1993; designação da Comissão Mista e- fixação de calendário 
para a tramitação da matéria. 

1.2.6 - Discursos do Expediente ( continuação) 
DEPUTADO ARMANDO PINHEIRO, como Líder­

Considerações sobre a "Carta ao Poder" entregue pelos e~pre­
sários ao Ministro Fernando Henrique Cardoso. Expectativa da 
sociedade brasileira por um amplo entendimento entre as lide­
ranças políticas em favor sIa Revisão Constitucional. 

DEPUTADO JOSE CARLOS ALELUIA - Contestando 
os argumentos do Sr. Alcides Modesto a propósito da reforma 
agrária no Município de Agustina (BA). 

DEPUTADO ALCIDES MODESTO - Protestando con­
tra as colocações do Sr. José Carlos Aleluia. 

DEPUTADO PAULO PAIM - Suscitando questão de 
ordem sobre a não inclusão da Medida Provisória nO 434/94 na 
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Ordem do Dia da presente sessão. Compromissos firmados en­
tre parlamentares, através de suas lideranças, devem ser honra­
dos pelo Presidente do Congresso Nacional independentemente 
dos anseios do Poder Executivo. 

PRESIDENTE - Resposta ao Sr. Paulo Paim. 
DEPUTADO MIRO TEIXEIRA - Endossando as recla­

mações do Sr. Paulo Paim e apontando a má condução dos tra­
balhos como responsável pelo clima de excitação em que se 
encontra o Plenário. 

PRESIDENTE - Esclarecendo definitivamente que a 
pauta dos trabalhos da presente sessão é resultado do entendi­
mento das lideranças. 

DEPUTADO PAULO PAIM - Reiterando seu protesto 
pelo desrespeito ao acordo firmado pelos Parlamentares para a 
votação da Medida Provisória nO 434194. 

SENADOR ODACIR SOARES - Apontando o interes­
se do Ministro Fernando Henrique Cardoso na reedição da Me­
dida Provisória nO 434194. 

DEPUTADA REGINA GORDILHO, como Líder - Co­
locações sobre o comportamento ético e político de Parlamen­
tares. Processo eleitoral . 

DEPUTADO PAULO ROCHA - Denúncias sobre irre­
gularidades c?metidas pela empr~sa OCA ~~ração Ltda.: na 
exploração mmeral e a contrataçao de garImpeIrOS em regrrne 
de trabalho escravo com a conivência das polícias civil e mili-
tarnaregião. , 

DEPUTADO MAURILIO FERREIRA LIMA - Lou­
vando a decisão de Israel, de banir os movimentos extremistas 
KACH e KAHANE VIVE, demonstrando aos palestinos dispo-
sição para buscar a paz. . 

DEPUTADO VIRMONDES Cij.UVINEL - Cumpn­
mentando o Govemador de Goiás, Sr. Iris Rezende, pelos re­
sultados obtidos em sua administração sob o lema "Mutirão e 
Progresso". , 

DEPUTADO APARICIO CARVALHO - Cumprimen­
tando a República Islâmica do Paquistão que hoje comemora 
sua data nacional. 

1.2.7 - Questões de Ordem 
Formuladas pelos Congressistas Irma Passoni, Miro Tei­

xeira, Aloísio Mercadante, Beth Azize, Haroldo Lima, Odacir 
Soares, Carlos Lupi, Eduardo Suplicy, Luiz Gushiken: Louriv~ 
Freitas, Epitácio Cafeteira, Adroaldo Strec~, Be~edIt~ de FI­
gueiredo, Marcelino Romano Machado, LUCI Chomacki e Car­
los Santana, e respondidas pela Presidência, concernentes à 
inclusão em pauta, para votação da Medida Provisória nO 434, 
de 1994-CN, que institui a URV. 
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1.2.8 - Requerimento 
N° 50, de 1994-CN, do Presidente da Comissão Parla­

mentar Mista de Inquérito, criada através do Requerimento n° 
2, de 1992-CN, destinada a "examinar a situação do setor far­
macêutico", solicitando a prorrogação por mais 60 (sessenta) 
dias, do praw concedido àquele órgão técnico. Aprovado. 

1.2.9 - Comunicação da Presidência 
- Proclamação do resultado da votação dos vetos não 

destacados, constantes da cédula única da sessão de 16 de mar­
ço próximo passado. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
Veto parcial aposto ao Projeto de Lei de Conversão nO 3, 

de 1994, que dispõe sobre a aplicação dos arts. 37, incisos XI e 

XII, e 39, § 1°, da Constituição Federal, e dá out.ros providên­
cias. (Mensagem nO 51, de 1994-CN). (Continuação da vota­
ção). Aprovado no Senado Federal, ficando, portanto, mantido 
o veto presidencial, aposto ao parágrafo único, do art. 3°. 

1.3.1- Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão conjunta a realizar-se amanhã, 

às 10 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.4 - ENCERRAMENTO 
2 - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTE­

RIOR 

Do Sr. Vivaldo Barbosa, pronunciado na sessão de 5-5-
5-10-93. 

Ata da 4a Sessão Conjunta, em 23 de março de 1994 
4a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs.: Humberto Lucena e Adylson Motta 

Às 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo Campos -Al­
mir Gabriel- Aluízio Bezerra - Antonio Mariz - Carlos Patrocí­
nio - César Dias - Chagas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho -
Coutinho Jorge - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Divaldo Su­
ruagy - Eduardo Suplicy - Epitácio Cafeteira - Esperidião Amin -
Eva Blay - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg - Garibaldi Al­
ves Filho - Cerson Camata - Gilberto Miranda - Guilherme Pal­
meira - Henrique Almeida - Hugo Napoleão - Humberto Lucena 
- Hydekel Freitas - Irapuan Costa Júnior - Jarbas Passarinho-

E OS SRS. DEPUTADOS: 

~ ~R&ZKA 
1'\'11 .ALCBBft ALKIIIDA 

JULIO CABRAL pp 

HMCBLO LUI PP 
RtJBIIl' BZIft'O III.OCO 

l\HAPA 

AROLDO GOlS P~ 

BRALI)O 'l'RnmADI! pp~ 

J'MDIA n:LP8 ....,.,0 
GILVAII BO\lGBS plCllB 

LDuaIVAL nJlIDS n 
II1JRlLO PIKllBIRC) BLOCO 

8"""10 IWOCELLOS 
....,.,0 

VALDnDR. çnDIIS 'P 

PAlIA' 

ALN:ID ~B ILOCO 
CARLOS DYA!fU P'fB 
nIZL RCDlIIGUBS PIIDR 
raRlaK 'BPS pOR 

GIOVADI QUlIROI .~ , 
BUKDllO caL~tlIIlQ PlCIlB 
JlILMIO COIJIIIM nB 
NUlO CllBRIIOII'f P' 
JWtIO HU'fIJl8 ,lCIlB 

oSVJW>ll NILO ppa 

PAULO JtOCHA n 
PAULO 'I'I'rU' PIIDII 

AIWIO\WI 

....,.,0 ftlLA LX_I 
BftII AZUl .... _. 
BULU JlIBIIRO 

PlCIlB JOAD 'l'1IOMI 
P&UDIDBY AVELIJIO .,. 
RIcaRDO MORAIS .SB 

ReliDO_IA 

AftQlIIIO IIDRItm'l'O tP. 

João Calmon - João França - João Rocha - Jonas Pinheiro 
- Jônice Tristão - Josaphat Marinho - José Eduardo - José Fogaça 
- José Paulo Bisol- José Richa - Júnia Marise - Lavoisier Maia-
Levy Dias - Lourival Baptista - Lucídio Portella - Magno Bacelar 
- Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marluce Pinto - Mauro 
Benevides - Meira Filho - Moisés Abrão - Nabor Júnior - Nelson ' 
Carneiro - Nelson Wedekin - Odacir Soares - Onofre Quinan -
Pedro Simon - Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzi - Reginal­
do Duarte - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Teotonio Vilela Filho 
- Va1mir Campelo. 

APAJtICIO CARVALlIO PSDB 
MAUR.ICIO CALIX'l'O BLOCO 
PASCOAL lIoves P8D 
"BDrrARIO CASSOL pp 

ACRE 

ADZLAXDB RIU PIOlB 
CaLIA MBNDIS POR 
I'RARCtsco DlOOBNBS PJIIlB 
JOAO MI\lA PP 
JOAO 'l'O'U. PPR 
IUt.UlU Sr.l\GIO PKD" 
I:ILA BBIBRRA PIIDB 

'l'OCAN'r"'8 

DARCI COrlLBO BLOCO 
DBRVAL DB PA%VA. PIIDB 
ZDKlnJDO QALDIHO PSD& 
LlIOtWl QUIlI'!'IUfILBA PPIl 
IIBRVAL PIIID'fA PKDB 
OSVALDO RIxa 'P 
P.A1lLO HO'aRAO ppa 

lWWIIIIoO 

CBIiAR BABDJlIRA BLOCO 
COBTA nRRBIRA 'P 
DA1IIBL SILVA BLOCO 
BDUARDO UTIAS PP 
l'RUCISCO COZLSD BLOCO 
JlmII 8Alft ..... paDS 
JOAO BODDLPO P'R 
JOSE BUJUm'l"l' PPR 
DIVA *,RIIIM 'Dr 
'IIDRO lIOVAlS .IIDB 
SJUUiBY PILBO BLOCO 

ClII\l\A 

ARIano BOLARDA paoa 
CARLOS VIRGILIO ppa 
1D8CJI SILVA 'Di' 



1226 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Março de 1994 

JACKSON PBUIRA P80B HAROBL CASDO BLOCO 
JOSB LIlIIIARBS 1'1' MUCOS MloRADO 1'1' 
LUII l'OH'1'I!S PSOB noRO !RUJO PMOS 
MARCO PBIIA!'ORTII PSOB PRISCO VIAIIA PPR 
MAURO SAMPMO PNDB SBRGIO BRIm PIlo 
UOROHI roRGAlI PSOB SBRGIO GAUDInIII PSOB 
SBllGIO HACBADO PSDB 'roURIHBO DAlITAS BLOCO 
UBllIA!lAH AGUIAR PSDB WALDIR PIUS PSDB 
VICBB'rI! FIALBO BLOCO 

PIAUI 
MIRAS GBRAIS 

B. SI. PP ALOISIO VASCOIICBLOS PNDB 
AHHIBAL TBIlBlRA PP 

CIRO IIIOGUBIRA BLOCO 
ARACBLlt' DB PAtlLA BLOCO 

nLIPB HlHDES PPR 
JBSUS "l'AJRA BLOCO ARJlJl!lDO COS!!'A PMOB 

JOlID IIlI!IRIQUB PNDB AV1ILIJIO COS'!'A PPR 

JOSE LUIZ HAIA PPR CAMILO MACJIAI)O P"l'B 

JIORILO RSIBJlDB PNDB BLIAS MURAD PSDB 

MUSSA DBMBS BLOCO FBLIPB HERI PNDB 

PAULO SILVA PSOB PBRlWiDO DIHIZ PNDB 
GEHI!SIO BBR!IAlIDIlIO PMOB 

RIO GRIINIlB DO IIIOR'rII GETULIO lIBIVA 
DA!lI BARBOSA 

PL 
PSO 

LAIRB ROSADO PNDB ISRABL pnomIRO nB 

MARCOS FORMIGA P8DB JOSB GERALDO PMOB" 
JOSE SMftANA DB VASCORCBLLOS BLOCO 

PARAIBA LABL VARELlA BLOCO 
LBOPOLDO BBSSONB P'l'B 

ADAU!1'O PBRBIRA BLOCO JWlCOS LIMA pMOB 

BPRAIM MORAIS BLOCO MARIO OB OLIVBlRA 1'1' 

IVA!lDRO CUNIIA LIMA PMOB KAUlUCIO CAMPOS PL 
JOSB IIARANBAD PMDB HIL!IARl:O MIRA!lDA n 
RIVALDO MlDBIROS BLOCO ODBLIlO LBlID PP 
IUCA MORBIRA PKDB 08Mi1l1IO PBRBIRA P8DB 

PAULIHO CICBRO DB VASCOllCBLOB pSDB 
PERlIAMIIUCO PAULO DELGADO P"l' 

PAULO BBSLANDER PD 
ALVARO RIBBIRO PSB PAULO ROMlIlIO BLOCO 
GILSON MACBADO BLOCe ROHBL ANISIO PP 
IHOCBRCIO OLIVBIRA BLOCO RORALDO PBRIM PMOB 
JOSE JORGE BLOCO BAHIR 'rAlIIIUS PPR 
.:roSE lIIIRD01ICA BBZBRRA BLOCO BAIIDRA STARLING n 
.:JOSS JIl1CIO HOIII'1'IIIRO BLOCO SAULO COELIIO PSOB 

SBRGIO !'ERRARA PD'! 

MAURILIO PIIRRBlRA LIMA P8DB SERGIO MIRANDA PCeloB 
"l'ILDBN SANTIAGO PT 

MAVIABL CAVALCANTI BLOCO 
VITTORIO MBDIOLI PSDB 

MIGUIIL ARRABS PSB 
RBltILDO CALBBIROS PCdoB WAGIIBR DO JlASCIMB1rrO PP 

ROIIBR'l'O FRA!ICA PSB wu.SON ClllIBA MS 

ROBBRTO MAGALBABS BLOCO 
BSPIRlTO SANTO 

SERGIO GUBRRA PSB 
'mIIY GBL BLOCO 

PNDB 
wu.SON CAMPOS PSDB JUUWloo VIOLA 

8TBVlU.DA GRASSI DB MBNBZBS P'l'B 

ALAGOAS DLVBCIO CAS"l'BLLO PT 
JOIIES SAlITOS Hl!VBS PL 

lINTOBIO BOLAR DA BLOCO JORIO DB BARROS PNDB 

AtJGUSTO FARIAS SLOCO LBZIO SATBLBR PSDB 

ROBERTO 'roRRBS P'rB ROBBR'1'O VALADAO PNDB 

VI'rORIO MALTA PPR 
RIO DB JANBIRO 

SBRGIPE 
ALDIR CABRAL BLOCO 

BBHBDI'1'O DB FIGUEIREDO PDT AMARAL BBTTO PPR 
DJBlIAL GORCALVBS PSDB AROLDE DI! OLIVEIRA BLOCO 
BVBlUILDO oS OLIVEIRA BLOCO ARTUR DA TAVOLA PSDB 
JBRONllIO REIS PH1iI BBNBDITA DA SILVA P'l' 
MIISSIAS GOlS BLOCO CARLOS ALBERTO CAMPISTA PIl'l' 
PBDRO VALADARBS PP CARLOS LUPI PDT 

CARLOS SAN'l'ANA PT 
BABIA BDBSIO P1UAS PIl'l' 

FABIO RAUlIBBITTI P'lB 
ALCIDES 1I00BS'1'O PT FLAVIO PALMIBR DA VBIGA PSDB 
ANGELO MAGllLBABS BLOCO !'RAIIICISCO DORNBLLBS PPR 
AROLDO CEDRAS BLOCO FRANCISCO SILVA PP 
CARLOS SAH'r' JIlIBA PMOB JAIR BOLSORARO PPR 
CIDVIS ASSIS P9DB JOAO MBNDBS MS 
BlUILDO TINOCO BLOCO JOSE CARLOS COUTINHO PD'l' 
!'BLIX IIBNDONCA P'rD JOSB BGYDIO PL 
HAROLDO LIMA PedoB JtJHO'l' ABI-RAMIA PM 
JAQUBS DGBBR P'r LABRTB BASTOS PSDB 
JORGE Jal0tlRy BLOCO LAPROVITA VIBIRA PP 
JOSE CARLOS ALELUIA BLOCO MARlNO CLINGBR PDT 
JOSB PALCAO BLOCO KIRO TBIXElRA PDT 
JOSB LOURBBCO .J'PR PAULO DB ALMBlDA PSD 
JtJTABY JUNIOR PSDB PAULO RAMOS PDT 
LUIS BDUARDO BLOCO 

REGlHA GORDILBO PROHA 
LUIZ MOREIRA BLOCO 

RUBEM MBDINA BLOCO 
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o SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - As listas de pre­
sença acusam o comparecimento de 65 Srs. Senadores e 328 Srs. 
Deputados.Há número regimental. 

Declaro aberta a sessão. 

Há oradores inscritos para o período de Breves Comunica-
ções. 

Concedo a palavra ao nobre Congressista Ribeiro Tavares. 

o SR. RIBEIRO TAVARES (pL - BA. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Congressistas, começaram a cair as 
primeiras chuvas no sertão nordestino, mas elas não foram suficientes 
para abastecer as pequenas e médias banagens, principalmente no ser­
tão baiano. É preciso que o Govemo mantenha as suas ações de com­
bate à seca naquela região, pois é por demais conhecido o fato de que, 
quando as chuvas chegam no Nordeste, essas ações são desativadas e 
continuamos a sofrer as agruras da seca. 

Faço também um apelo às autoridades competentes, princi­
palnierite aos Ministros da Agricultura e da Integração Regional, 
para que juntem esforços no sentido de en,viar sementes para o 
nordestino, a fun de que ele possa plantar. E preciso que haja se­
mentes suficientes de milho e feijão, para que aquele povo plante e 
permaneça no campo, evitando o grande êxodo rural. A cultura do 
sisal e o rebanho nordestino foram praticamente dizimados depois 
dessa seca de três anos. 

·Esperamos qüe as autoridades constituídas do nosso País 
não se esqueçam do que tem acontecido com aquele povo tão aba­
nadonado e esquecido. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­
vra ao nobre Congressista Alcides Modesto. 

O SR. ALCIDES MODESTO (Pf - BA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Congressistas, no dia 23 de fe­
vereiro deste ano apresentamos à Mesa da Câmara dos Deputados 
requerimento para a constituição de comissão extema para visitar 
o açude do DNOCS no Município de Adustina, no Estado da Ba­
hia. 

Esse requerimento foi votado em plenário e aprovado. Em 
seguida, o Sr. Presidente constituiu a Comissão, composta pelos 
Deputados Clóvis Assis - que está aqui ao meu lado e pode teste- , 
munhar - Pedro Valadares, de Sergipe, e Alcides Modesto, de 
Paulo Afonso, Estado do Bahia. 

O DNOCS cometeu uma série de ·irregularidades no assen­
tamento dos pequenos produtores, que deveriam ocupar as áreas 
em tomo daquele açude a jusante e a montante, atendendo a inte­
resses das oligarquias e do poder dominante local. 

Diante dessas irregularidades, 39 famílias ocuparam o escri­
tório do DNOCS naquele Município. Por conta disso, deslocamo­
nos para aquela região como Comissão Externa da Casa. E 
tivemos o cuidado de comunicar essa visita ao Diretor-Geral do 
DNOCS, que enviou um representante para se reunir com essas fa­
mílias. Essa reunião também contou com a presença do Diretor 
Regional daquele Departamento em Salvador. Tivemos a oportu­
nidade de discutir o problema tanto com os trabalhadores como 
com outras lideranças daquele Município. 

Constituiu-se, a critério e por orientação do próprio 
DNOCS, segundo suas próprias normas administrativas, uma co-

missão com representantes de todas as partes interessadas em en­
contrar uma solução para o problema. Essa comissão foi constituí­
da por representantes dos trabalhadores, que reivindicavam 
assentamento na área de periferia a montante do açude, por repre­
sentantes da própria prefeitura local, que quer beneficiar outros 
que não aqueles mais necessitados na região, e por representantes 
do DNOCS. E foi oficializada pelo próprio Departamento Nacio­
nal de Obras Contra a Seca através da sua Diretoria-Geral em For­
taleza. Ela começou a analisar e a buscar as soluções, tentanto 
regularizar a obediência a t~das aquelas normas que não haviam 
sido cumpridas durante o processo anterior ao assentamento das 
populações em torno do açude. 

Porém, um fato causou-me surpresa, o de que o Deputado 
José Carlos Aleluia tenha ido esta semana ao DNOCS de Salvador 
para pressionar o Diretor Regional no sentido de que suspendesse 
imediatamente esse trabalho, alegando que ele era única e exclusi­
vamente eleitoreiro. Lamento profundamente essa posição do De­
putado José Carlos Aleluia, pois S. Ex', que tem interesses 
eleitoreiros, está prejudicando um trabalho que procura exatamen­
te resgatar a seriedade do DNOCS, responsável pelas questões li­
gadas à seca. É, sobretudo, de se lamentar que, depois de a 
população ter passado por uma seca terrível e sofrida durante qua­
se um ano, agora, quando se buscam soluções negociadas, discuti­
das, analisadas e estudadas com toda seriedade, o nobre Deputado 
tenha uma participação paralela, quando nunca se manifestou so­
bre o problema nesta Casa. 

A atitude do Deputado é condenável porque agimos com 
clareza. Fomos àquele Município como representantes desta Casa, 
devidamentes reconhecidos pelo Plenário, portanto, sem nenhuma 
vinculação a interesses eleitoreiros. Gostaríamos, portanto, que o 
Deputado José Carlos Aleluia reconsiderasse sua posição e se so­
masse aos nossos esforços para solucionar com justeza os proble­
mas do DNOCS na região de Adustina, no Estado da Bahia. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Antes de conce­
der a palavra ao próximo orador,ler-se-á o expediente. 

Sobre a mesa mensagens presidenciais que vão ser lidas 
pelo Sr. 1° Secretário. 

São lidas as seguintes: 

MENSAGEM N° 66, DE 1994·CN 
(N° 177/94, na origem) 

Encaminha a Medida Provisórisa nO 443, de 4 de março de 
1994, que altera o art. 2° da Lei nO 8.352, de 28 de dezembro de 
1991, com redação dada pela Lei n° 8.736, de 29 de novembro de 
1993, e o art. 2° da Lei nO 8.736 de 1993, que dispõe sobre as dis­
ponibilidades fmanceiras do Fundo de Amparo ao Trabalhador -
FAT, e dá outras providências. 

MENSAGEM N° 67, DE 1994·CN 
~ 178/94, na origem) 

Encaminha a Medida Provisória nO 444, de 5 de março de 
1994, que dá nova redação a dispositivos da Lei nO 8.849, de 28 de 
janeiro de 1994, que altera a legislação do Imposto sobre a Renda 
e proventos de qualquer natureza, e dá outras providências. 
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Art ~ () U.ncn dn 1), .. 11 S.A pndr,á uLlh.n, n. 'ororoo" 
orilln'rina dn. clC!pC'ulitnl .. "preini. ti., l'1ur lrAlu n nrl I" tI""I.I 
lei ])ar. cnncedcor rmpr" ... , 111111'" 

LEI~ S. -36 • DE =9 DE \U\>E'IBI() DE 1993 

AllUl o In. r da Lei n- I 151. de 21 de 
dczmbro ele 1991. com. rodIçto dIda peJ.t 
la n' '.45'. de 11 do .. _bro de 1!I9l. que 
dlSpjlc sob .. as dllponlblll-' nn ......... 
do Fundo de Ampwa 10 Trabalhador· FAT 
e clt outrU provfdenct&.\. ilUmnD. o Poder 
E.ccuuvo a abrir .:tO Orçamerno di 
Sciündadc SOCIal d. Unllo. em rlvor do­
MlnlAUlo di Sal!dc - Fundo SlCIonal de 
Suide. crtdlto eXD'1onhnb1o na valor de 
CR$ 35.000 000 000.00 (lnnll e CIllCO 
bllhl)cs de rnm:lros reais). 
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·m'J:' ............ __ .............. . 
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UCA. no _ .... ddo de 1993. desde que I .... Udo< pelo T ... uro Nacional. mcdllll" 
llDÇ8DmlQ do Nota do TCSCM'D NlClenaJ. ~c F. rc,ulamcnuu pele [)om:ta n- 747. 
de 5 de (e~lTn de 1993 com remunc:ra;An equlYlleluc 1101 cnCllJOs prevl.tOl no 
respecbvo emprt.'Ulma. c com poder hbcralÓl"lo c endoUYeu • p&rtn' do venc:tmcnlD dai 
opcnçOca do _mprÚlImos por cla3 pnnudas. podendo. n. hlpóIeIe de 1.ldImpW! .... do 
INAMPS ( ... ClDnçlal, lO' ru",- IIIl<C1pldlmcn .......... "" qlllDl vil .... qlll o 
FAT _lO ...,., dot ~ ... upcdaIs, para .... cIer ..... vllllÇlO de .... ....,... 
=:.~ ~ub~Z:'c~~ F:" _(aos do .. ,...,.d .......... e do lbu.o de 

Art. 2- Fica o TCSOutU-N;;O;! a;-eri-;d;-i enulU' tllulel da dtvtdl pllbUca. n.es 
moal&ftliel e condiçOel nccesúnos pata dar cwnpnmento &O dispoJU) no IftCISO IV 60 &11.1- di Lei 
D"S.3'Z. de 21 do deJ:I:IIIbro do 1991. com I r<dnçlO dadl pelo In. I" dcslI Le. OI q\lll&_O 
_em cust6d1l pelo Banco do Brasil S 10.. como , ....... das _I)cs que venl1UD 1 ser 
c.rll._ .. pelo iNAMPS (em .. dnçio) 
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MENSAGEM N" 67, DE 1994-CN 
(11"178194, na origem) 

_ ..... Membrol do CooIr=oNadoDll. 

NOII<m1DS do WJIO 62 da COIISIItulçlo 1'edcraI. """"10 A elevada dcIlbençlo de 
V .... l!m:I!ocI.u. 1C0lllJllllhldo de Exposlçl. de MOIivOl d. S..,hor MúWa'o de _ da 

PIZIIda, o \ol1O ela M!4\IIa _ ft" .. ,. de S de .... ç. de 1994. qllC "Dt lIOVl 

1<dIçIo' dllposJlivOl da Lei ri' 1849. de 21 de)lDe"" de 1994. quellten IIeIbIIIÇJD do impoIIO 
_ • zeada. proyeIIIOI de qualquer n._ c clt oulrU "",vicle_". 

BrasOIa, 7 de .... ç. de 1994. 

9W2j-

E.M. n" OS1/IIF 
Em 4 de .... rço de 1994 

e ... I.nllsslm. Senhnr Preoldenle daltCllllbllca. 

Temos li honru de .ubmtter a ele'4da coudcrlçlo de Vossa Eac::d!Da. 

JI"lIIO'IA de n:c<Il;lo d. >.f.dld. ProvIsória n' 423. de 3 de rcmdrn de 1994. que clt nova 
lC<Iaçio • dllposJllvOl d. Lei n" 8849. de 28 de janeIro de 1994. que 11 .... I legu1açio do 
ImpostO sobre a rendI!. e proventOS de qualquer natvreza. e: di aüuu provid!Ddu. 

A PI1,O",IIO I'fOpo.lçIo .... por objcllvo .. lltnlr o. pr><e!1OI coaliclOl 

naquoJa Medido Provi.<6rI •• lendo em .. ". almlne .... a da perda de sua dlc6ctl. r"", l rllla de 

~ .,.1. Conpl:'''' S""onll. no pllnJ p!emlO no pQd!IÚO Ortlco do UI. 62 da 
COOIIlluiçlo. 

A..\Slm. a ~lcv4ncr.l c a ur~Dt11 que • ma.téria envolve jusaifigm a edj;lc 

de ..,.. Mcchdo Provl«!ri .. 

Rcspcllosamenre. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
MinlJll'O de Eslldo da Faunda 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 444 • DE 5 DE KAIlÇO DE~. 

Di nov. ml!oçID a d.ispos>ü .... da la n" 1.849. de 
21 de JIII01IO de 1994. que ai .... a ICJiSIacIo do 
imposlO _ • n:nda o "",vontOl dO cplatquor 
rwurea, e di. outra pruvuMllIC'IlS. 

o PRI!SDII!NTE DA.REPIlWCA. nO lISO dlllllbulçio ~u.lbe eonf_ o .... 62 di 
CoostltWçIo. adota • .,pIDIo Medido ProvIsdda. COIft f_ de lei: 

AlI. I" O dJspooIo no DI. 2" da UI." '.149. de 28 de )lDeIlO de 1994. _'" "" apllca 
.... dI,ldeodos, bonlIIcaçaeS c'" dlllhou •• I ...... outros I .......... pap ou credllados por "..... 
~ tnbulada com bue no lucro tW • possaIS lJsIcu 011 )uridlcu _ .... ou domicIIadas !lO 

AlI. 'Z' o. dUposlltvos ela LeI ft" &.849. de 1994 •• d,an", Indicados. p .... a VI ...... com ........... ~._d .. "'pn.,.oaeulrl.l"! 

"AlI. 2" ... _ .. _ ..... _ .•• _._ .. __ ........... _ .......... __ ....... _ .... __ ._ ... __ •• _. 

f I" O impos<. de.sconlldo .. farma dcsIc 1III",.m coDSlderldo: 

o ~"7= r~do na dcIcImr;Io. asacguT>da. D\>ÇIo pela tnbu!aÇlD ... Iuá ..... 

b) tnbutloÇlo dclimlivt. I\OS dcmIl& ...... 

t 'Z' Os dl .. dendos, boIJlrJCOÇcle> .... _In>. lucro •• OU_ int ......... lribulados na 
=~!dos.IIIIJIO .... - "')01101 • nO'lJlIIlClllbloa do UllpostO de .....,. na f .... q_ 

• 3" O IIDpo<I. a qllC se rol_ we W,o ~ coavetUdo em qlWludado de U"dade 
FbaI de Rofetf<lClo· UFIIt dlitla. pelo nIor cbla n. d ... do raIO .... dor. 

l~" A '!'"idbcla prcvbIa rx:sIe ....... a1canç& .xcI"s ... m.nll: I dlstribuiçlo de fIla0. 
IjlUnIdoa na ..... ,uraçIo comen:lll por _ )IIlÍdica tribUllda C1lIII bue no]""" >al. 

I 5" O ""_ dc<coorado na form. WII: _:0 '"" ... olbldo ~ o IIIUmo dia dUl do 
me ... """", lquole em que ocor= o fal. tpador. /OCo.ve""'" pon cru..".,. ..... com l1li< 
n. ca~ m .... lbt. d. UfIR dlarta vigente na dala do pI_IO. 

feservlS A':;':~f== ::i~~= {:~~ .. metll .... InctUpOtaÇIo de lucros ou 

§ J" 1'_!It:r e.plI.Ii7.adoo 11m tcrmllS dos .. ""'10 os IIICIOS apurufOl cm balanço 
_a q"" nlD aham lido submclldool tnbulaçIo. • 

§ 2" A i..-çl<l CSlabctcctda ..... an/JIO cs<onde· .. aos _os. pc11Oa$ fCsicu OU 
~~~cm~tid~=-.. qUlllhIlcs ..... 1 ... , .. 110 'Umcn<D do caplla! social •• 

f:r 0"-",, f 2' ... ao aplíca se "_ jwfll/Q. lOS cinco amo In ........ l 
dali de 1~c) de __ ou JCXrWI., capUII. _uula capaaI IZOII4dM ou 110 dm1ar 
... dImtc "duçfo do capillloo<i.I ............. o m_ dDs I ...... ou ......... ap"al~ 
tctII~ •• ,~ o _ dalOduçlo" capiul. a:ml\dO ~"'en~ com buc u 
variaçIo .....,u ..... da um dIfrl>. ct>mo 10m> ou dlvrdettdo d!5!nbUldo. SUje/lO ... farma da 
l.psllÇJo em "IOf. l tnbutaçlo na fon .. c DI declarIÇIo de nmdlmenlOo, QuJJH!o rer o cao 
como IOI1dlnx:nlO do. s6c:J0J. dos ICIOftI""" 011 do ulUlar di pcosoa Jurídh:a. • 

§ ... Se. pcgoa Jurídlcl. deolrO dlll cinco .... 'uhsleqoeo ... a da .. di ~ ele 
Jucm. .. cu re:sz:rvas. rtsUtulr C'IPltol soela) aos sócios ou 10 UWIar. medllJue reduçI.o do capltll toei., ou. em a.sG da liquJdaç!o. sob .. (o""a de pantlha do It'eI'VO liqUido, o capital re.wtu!cSo 
consfdcrv·sc·' I""ro ou diVIdendO dwrilxlfeso. .<vjoIlO. nO! 'o""'" di """'IÇ&> em VlIO< l 
=:~~ n~~=~;; d~~!~ de rendimentos. quando ror o ('ISO. como rendimenID do.s 

§ 5- o du:po.UD no paroti'nJo Sltenor nIo se ,pUta nO! casos de' 

a) "'!"""IIO do capll31 """.1 ..... 'dI .. I. lueO!l:.'f1'.:to de reserva de .apllal f_ com 
'&I. n. emL_ de açOcs. com o produto da allClllÇlo de p"''' hen.rJCW!u ou b6nu. de 
subxn~o. ou com C'oncç:Jo monerfna do c&pIW, 

nu _~~ =.w em vlnudc de deoohJÇlo aos hc:nIcIm, da pane de _o faJcçtdo. 

c) taI.,o do 1CI:tV0 liqUIdo da pc.",," jurílflCl dISSOI."f>. se o I.mento de capital ü .... 
!dolcl":'~i::O com • JDCorponçlo de açb ou q\MJW bonúlCldas por SOC1CcSade de que aas6c:Ja 

uterUII~O~~."~ ~~ el~ .;~to~~· pelo KlanlSla. de du-elto de 1OIu-ada 

§ 6" O thsposto nos ti 3" e 4" do se apllcl.b 5OdedadO' de Invesúm...., _ de 
Imposta 

§ 1" A soclodtlde Incorpor:adonl e ...... 111111. d. fU5lo sucedt:m U Incorporadas OU 
fontlld:1s. sem InICITllJlÇ40 de prazo. n. rcsrnçl. de que ....... os ti 3" e 4" 

,r A5 sociedades co •• dtuldas por cIsIo de 0UUlI c • .....,s.de que abso~ pI1tell de 
plrnmOnlo da sociedade cincUda wccdcm • e5la. sem {nterrvpçlo de: 1JI'1ZO. na restnÇlO de quc 
rrawn OI" 3".4" 

''1" Nos ..... do. " 1" e 8". a IOSIriçAo aphca· .. 10 montmlo do. ]""",s OU ~ 
capl'aJl7ndo< pruptJftionlll conlnbUiçlo 

.1 da sacIcdadc lneO!JKll'lldl ou fondldo pon O ClPlIa! soeial di Iroeorporodora ou 
resullanlt da f~o: ou 

b) de pam:l. d. pllnmCJmo Uquido di .ocIcdade cindida P'" o capital SOCIal da 
SQC1CcIade que IbsoIVeU .... palC'ClL 

Ar!. 4" COOSlcJcrar· .. ·' tCaliudo. tn~m ..... : o lucro Innaolonúio .CIIII\ulldo. bem 
CQII10 o saldo de lucrOl cuJa InbulaÇlo 1cIIlI. SIdO dlrerido de .,.ríodo .. base .. ....-s. nos caso; 
em que. pwoajurídíca U ... o seu luao arIIlUldo. 

AlI. 5" A ..... d.u dethJÇJIeS a qllC!C ..,fOtCnl 1.. lei. n"s 6.321. de 14 de abnl do 1976 
7 •• 1&. de 16de d=bmde 1985.8.242. de t2 de oombro de 1991 •• o DecIOIo-lcIo" 2.433. de 
19 de rna,odc 19'8. nlu "ode" rcduZJr o lmposto devido em mais de 0l10plJl' cento. observado 
o dispo. .... no 12"do'" 10 da I.ct n"lU4l. de 2J de de>J:mbrod< 1992-

Ar!. 6" A soma aIS deduç&:>. que t.e rcfcn:m o , l" do an. 26 do Lei n"S.313. de 2J dc 
dezmnbro do 1991. C o , 2' d. art. I" do lei n' 8.6R5. do 20 de jUlho de 1993. alo podert 
n:tIllZlr o lIIIposIO devido peI. _JuridIC. em mal. de ues pc>< cenlO. observado o dlSpOSlo no 
U"d'lI1 10daLeln"1541.dcllJ92. 

PanI,..ro ~.i~ O .. lor Ih .. lulo do IlImlO Blobal dos incenlivos de qoc ... ta ... c .... '0 
será fiudo anualmente pelo Poder ExecutiVO. obedcado o hmue t'e~ esaabcleado. 

Art. 1" •.. _...... ._....... .. .. - ......... _.. .- ... -.. _ ....... -. ..... _.-.. '-'" .. . 

lU<. 8" O boncr~o dos rendlmenlos d. que 'n" O ut. r que. _m pn!"" 
commnc>.So I ~ana d. Rc<dlll FeIIor2L op<u pell apllaçlo. do VIloc do. I"""" • 
dividendos rm:bldOS' .... bs<riç'" ele aumenlo de c."ila! de pc.uoaJIIIÍdh:a. podert requem • 
rcslllU1ÇikJ do concspondc:llu: tmpoSlo de nmda leudo na (onlC por OCISlIo da dJSuttnnçlo 

I I- A ratlrulçJo .subordlna-.!e la aleDdJmcnlo eunndallvo das Je,,"na ~ 
a> o. IOCU"" sejam IpllCl1los. na ... blcnçl. do ,umenl. de captlll ele ".....,. Jllridica 

LribUl;da com bue: no lucro n:aL nO pru.o de .f~ noventa dlu da dua em que os rend1m.en\D5 
ronm dlsUibu(dos 10 _dlrio; 

b) I i",,~ med,,,,'o a",.enlo do clpllll 50<111 da _ JOrljltca receplon. 
OCaITI no pn.r.o de :lIé now:rul dll$ da dita em que esta recebeu OS ~ • 

c) o valor dos lucros c divick:nc1os recebidos sejl converucSo em. quanúd&de de: UFIR 
dLtnI. pelo valor desta na dala da dlsmbU1ç1D. e ~Yç'r1ldo pua trUZelros relIS com base DO 
""tord. UFIR dIdrf. VI~", n. da/a dll' "'01 ",relido, n .. ll(nca~ "a- e "b". 
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t T o valor do ImpoJlo • JOSIllDlr '"'" o co"",pondcnle a quanlidade de UFIR 
dc,eml1nada nas "'""os do 13" do .... T.ljlhc:ondo-.... para • ....,. .. 1110 em CNZZt!OI rws. o 
valor da UFIR dlbI ... ,.. .. ai data da rcstltulçlo •• qual de .. " ser erclUlda no prazo de 
scscntadslLC'OIKIdoIda lDcorporaçJoaqueJe re(en: I.lrnea -b· do 11-

I 3" Ao I ..... '" do capital procc4Ido nos , .... os de"e aIU,O .pU .... • .. as normas do 
1ft. 3". ",1111_ .. 6 n1b.~ pelo Impo.<lo de .. ndL 

l.r Ac:a o MlnisU'O da Fazeoda lutoriucSo a eKpedlr nalmas nec:es.Wt1S l c:lccu;lo d.., 
dIspoMo ..... 1r1i..,: 

Art. 3" ficam convalidados 05 Itao pnticados com base na Medida PrnYlS6na n' 423. do 
3 de re.".."., de 1994. 

M.· Esta Medida Pron.\I1ria coara em V1gor na dali de sua pubhca.çlo. p-odu7.sado 
cfCItao I partir de I' de jlnelro de 1994 

Bruni.. ; de março de 1994. 173' da Indcpcndenct •• 106' da RepúbUca. 

LEGISLA~~O CITADA 

&.aI .1 I."'. '1 .1 DI "uh.o '1 ,,, .. 

.... _-----
-'d. 11 o. .h'~"'1 ...... 10.' ...... ,"" ...... 

'_ •• 1 .. "U'.. '''''~I ~.,... ..... I" .r........ I 

j;~:.~~.l.~i·,,:. '."C:,C::,:.,:-.. ~~;:,:" ••• ~~~;~' ~ .... ,,,,r. • lU,,, ...... ,d .... ,.., ., .. , •• 

.. --------
~~ ,.. ..... ~, ."k' ... 1 .... flt .IU .. '''1 

t.2I N' '.104 - OS 15 DI! DEZI!MBRO DI! "76 

• LKI N' Mil. DI!: 11 DK DKZIIMIIIIO DE 1111 

t.'" • VIII" ""D"'''' .~, .,,, .. --....... 
LEI N! 1142. DE 12 DE OUTUBRO DE Iftl 

CrI • • c.,,"'" H'IrIlMl .. .t)n1CAW 
1l.~ ••• Ad.1HnMt ~1'I ••• t." MN.,..",MtI,Iu 

DECRB'lO.LEI N! 2.1~. DE 11 DE MAIO DE IIIA 

or. .. .,.." ., ' .. ",utnlilfW liNtft/ ;:=.--::.: ~~!t:::,u::,~!f"::':' ,,.,IMM'" 
J.f:1 N- • SU. I>p. 211)1': UF.ZEMIIRU DE: 19"2 

AI.",,,,, "'Il,d"r"""" I",,..,., •• ,,,,,.,, .. 
., .. ",I"",", •• ,· .. ",·I,'h'" 

An. 10. Ap."" d. I=' de h,n •• rll .1,. '1tfJ1 n 11I'''5n. ~urllh 
c, "ler' ,Ujlltl • \Im ,dlcmn.1 di' Inll'u"", d~ 11,'"11. _ ,lrQU"tIl 
d, di' por Cln'" '(lb" , p.r!;"t ,In !lu,." ,,,nl flU .rb.Lnrlp Que 
aU"p .... r 

I _ 2100n Ufir. par' li p'IIID'" lurul'('111II. 1111' .. pu,ar •• " , 
b .. , 4, dlculo m,nllnhnllU', 

11 :- :100.000 ún" plr. IA 1'I1".nl" JurhhclIA QUI 'PU;""' 
O Iuern .. ai aoullml.lo. 

,.~ A ,UQuotl di Idielnn.' "e qUI uaL" IAt, Irt,"o .,,11 
dl'quln .. por Ctnt" PI" OI h,nc",' CCl'fterCII'" h_"CD' d, ,nvlI 
,Im,nto. h,ncftll d, d ... nvnlvllnlrllu. CIU'(I''' .l"",lm.e .... tOCl' 

d.d •• ,I' cr"d.,n ',",nCI""lrnLn f' IIlVl·.lll""ntr_ 'IIlncl.d.dllll. de 
r,..diLu ,nu.lnll.rlu. IInC'l.'dldr~ tlfftl'lfll 1111 ,1, .. lnhUld .. ,nlll Ilr 
Lhuln. e ""Iurt. Inll'lIlIl1rlll. ro l'lul,n'II"" ,h' n' ,,·tulnmronlll IN'" 

'.0111. 
',~ O ".Inr do ,dlc:lonll .. rli ,tClllhlllu ,nl.llrnll"t"lp 

"lo lindo ptrmlLldu qU.iIlQUIf dtducl'tolC 

- - - - Izi JoI • ill'~ DE U DI DEZEMBRO DI! ,,9\ 
",,.),1_ ", .. ,100 'a \AI •• 7.101.11 ••• I dll.lh. di I .. S. Inlu,w 

• Pro ...... N".nal •• Ap.I •• CwI.ur. - PRONAC 
, ," ou,", ,N~dl.du 

Aorl 21 O lI.a"or ou plnoeln'd,r JQd.r' dodu •• do ""po". 1I,,,,,do ". 
dtcl.,.", .v '",pOI" .. ",. , A."d .. ~. "'''' .. r .. ' ,r,""'a"",," eo"srl~u'dOl '1' r. 

.,ar •• pro",," ewJ".r'lll" .,r''ladu d ... tvNU COI" OI li .pOlIll"" 111 ..... 1.'1 l.n 
do eOllo"" o. 1I .. ,,,n'" pt""'UII 

r _ " •• MO d •• ,. .. UI ".In., OIunrA por c.nlO du d" ..... n,""" ,or 
.,.&0 11101 ""lefal .. , 

U _ no .... d., ....... JfoIr'dleu "Ib",ad .. com ':ta .. no lucre r .. I, qu.nn-
ca por ",,\oi ..... .,.0" • I.tln'. por e.nto eln ,Rueelnl .. 

LlI N UM - Da 20 DI JULHO DE 1S93 

C .. I. moo.nlamo. do '0"'0,,10 •• llvldadl ludJovllual, 
o d' ololllll provldlncl., 

o p,,,J'.nl' d. R.pubhco 
,..CO •• 1Mr '''I. Co",,., •• Nodon.1 dtcrtU • 0\1 .... I'D •• ,0",11'1'" lA. 
AI\. Ii ASIf ... lf'Ololo l\Nal do :100& Iftc.lUll"'l, OI ceolribulll&ll ....... o ... 

, I do IMpaltA lO'ore • R.ndt. 'Ivl4a u ,,,,.aU.' rlr.raall' • lA", .. ,I .... , .. r.l-
,;.a ~I ,r'IIlIIlIÇh 'o "fi' ."dlo"'~\&I.la dft.1Ml1ooIf4nca. b,..U.U' .. 4a profira. in­
dcp.nde"l' conror",,, d.t,nld. no Ir\l,. 2', .nmOl ti ,m,. n • .,&.,.3', IBC .... 
, ,11 d. Le. " 8401'" dI! 11 do J,n.lrv dlll t9!12 ",,"I IonUl • '1;I1I1I1$io elt ,uMta -. 
~r .. cnt.LIY" d. d,rvltn. d. &:omlraah .. ,io .u'ort .. "r""u IIb,." ,,"dl 'UI li 

::i ~~:.~~=:: ":~laê'~~:!,·:~:·v.io~~r~::,,~:~::,'~';:' ;~:~:d" ~!d~ ~~ 
nh.r. .,d. provla""n' •• pr.vaelo, p.lo " .. ",,'irlo ... Cuh.u" 

I 2' A d.duC'1l prev •• lII nnLe Inlra ~.LIIIIIIIIL.ldll • "b por Cinto do IMPO" 
li! du".du pclu.. PC:"UUIo rr •• ~u. " 11 UII'I ,." ccn'. dll ,1I'pIIILU ri"", .... ,.",."'tIC"O," ,,, 
"d.c ... 

MEDmA PROVISÓRIA D' 423 • de , d. f!VEU:UO de 1"1 

Oa nova redaçlo • dtSposi,ivos d. La n' 1149. de 21 d. 
JIIIO.ro d. ! 994 que .her. I le .. sl.cIo do IIDDO"O sob .. I 
renda t !)roventol ae aUllaucr :uturcu. ~ da mnru 
provrdencllt 

MENSAGEM N' 68, DE 1994-CN 
(n"'79/94, na ongem) 

SenI1croa Mombroa do Con ........ KacIoIIaI. 

1'101 """,ao do IIIlJO 62 da OJnaIIlIIlçID l'edenI, IIIbIDOlD t dnada deIlIIeQÇID de 
Voaau ~ ... aawpanhodo de Blpoalçlo de Modvoa do Scahor MIDbIro de EaIIdo CItcC. 
da SocrcIaria de Planej ..... to. Orçam .. lo • CooIdeuaçIo da Presldenoia da Repdblica, o ...... da 
Medida PJuvil&ia fi' 445 de 5 de _ de 1994. que 'AuIDriD o __ Eecu!lvo a lIIrIr .. 

~to da SepuI_ Social da Unilo. em r._ do Mi_o da 1n ........ 1IqioaaI._ 
OltIraOIdInIrio no _ de CR$ 43.859.080 000.00. pca OI fina qoa eapocIllco. c d.t oalru 
pmYld&laa". 

Brufha. 7 de u:rço de 1994. 

g~.r 
'---

E.M. n' 014-SEPLA.'1 

Em 3 de "arço de 1994. 
Exl:elcolfUlmo Senhor _deate d. RcpGbUca. 

Tcuho a honra de submeter •• levada COI1S1dcnçio de VOIII l!uel!llda 
propo'" de rcediçllo da Mcdtda _na n' 424. do 3 de r ...... lro de 1994. q .. lIIIoriza o 
Poder Executivo. Ibnr lO Orçll11Oll10 do Seguridade Social da Un,lo. em ra_ do ~o 
di Integt~o Rezionai. cn!dito cxlllordinbto DO valor de CR$ 43 859.080 000.00. para OI n .. 
que OIpOOlr .... 

A preoertte propo.!çlo tem .por objerivo IOiterar OI pn:cetIOs CCIIIldos 

noque.a Mod'KIa ProY1Sl5ria. ICndo em visla • IM,nena. d. penIa de sua .n'*lo. roce a rll1& de 

opn:cioçlo pelo Con..., .. o Nado""'. no pruo previ.", 110 ~o dolro do li!. 62 da 

Con."ltulçlo. 
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c If IO,}- /'I ri ~ 
Auka ... rdcvIDoIl: tItJ!ncat.que .. raal6ia envvlnjusUram aedJçlo . 

de o ... Mcdkl ...... _ 

Ml!DIIM PROVlBÓRJA N" US, DE 5 DE _ DE 1_ 

o PRUJDI!:NTE DA JlEPÍlBUCA. DO ao da IItribu)çlo que lhe confere Q art. 6l. 
CUIIlIinIda com o f :r do at. 167, da Caalb..lul.çla. e o," do 1ft. 65. da l.d n· 8 694. de 12 de aJ'OSlo de 1119l,_.",pIIUe ___ f_delcl· 

AtL I- FIca o Poder Esecudvo IUtDrlada.1bm ao ~1O da SeJUrid.de Soda! da 
UnlIa, em r.wzr do M1a1*rio da lâ:&nÇIa JtcsIoaaI - 5uperiatendbr::la do D:ervoIYUDl!lllo do 
NardeIIe. crHIlO ~ na wlcr ~ Ot$ .. 1159.010.000.00 ~DIn:I1IaC uea biIh6ci, oltllaslal 

~rr::,::ccc:==~~~tCMecDda~~ COUWI1e do 

Art. 'r a. n:lCUnoII ~ • eucu;:Io do dllpOIlO no Utlp.I _lt.:rIar l:OmdD • 
co'". da lIoIIna de Coau.pia. OOIIf ..... o _o O ""'" MedIda .... _ 

AIt." Em decorrbcsa da .atet.ra do pI"CZftt8 ~dl1o. fiel alttrada .. n:a:U. di 
SupcriaImdIncIa do Deoenvam ..... 1O do N_ na f ..... do AJao IV. 

An. ~ A RbcraçIo dos reansos e I SUl dcsIn'IIÇta cria ~,1d1S peJo duposto nuA Il\s. 
3" .... 5'daLctn'865I.de28dc abrildc 1993 

dosftICDIIDI.,~~g~=a==m:toUZ::'=~~CCI1ID 
AI1. 6- FicmJ conYIHdadaa DI alas pntzados com base na Medula PnmlCSna rf 424. de 

3I1cf ..... 1ro1lc 1994 

Art. 7" Esul Medida ProvIsória entra em vigor DI data de SUl publicaç!o. 

Brullia. - 5 de março de 1994; 173" di JI\CIepeDd!nI:ia e 106" da Repdblica. 
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D .0..." ....... 00 ODapwo ~ (LMfcUoIJllJu ......... CUUJ 

m ~ OowaNdOm doi emlloli IDf"'lIdos pcll UI. de IIMIÇIa C& SUfIIIrinllndlnal 
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CO-n'AG. 

vm • Lm rtpRMnlM. dl CanlrOcraC'O NItIOMI di AlflCUlturl 

cc Ut»f dO Oovcmo 111 CIIUn da DcpullGO& 11101 ht1Mltftllf q-D~. 

X • UdlrClO 00vrm0.a"'-1'oOcrIl. ou PIIiuI .... q ... o ...... 

COMISSÃO UTADIIAL 
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m • ftiIIMI .. &I ~ s..baII" MuNd'pull conde IIN"mJ. 

rv ......... aal da fcdlnÇlO. T~tIIll AJ'ftC\lInn. 

y • "'''1111 ai Fedlncla di Asncu1UIfI 00 Eaaoe 

VI • UM ~nlM\e CIO MInInIno Plibhea 

VD • UII ttpnaIWUI cIllpJa, 

vm .U",.."..!iIMI"~doEsfm". 

IX .U",..... •• OovnoFtdInL 
X • \.Ina rISftIClIlIn. GI DIt .. Cn'U ludu., tScc:n:L.,o faICIIUWOJ. 

Xl • LJ4Ir CIo Cio"," u -"'-ItIfIlLApSlIDn. 
CCMlSSAO IoIIlNICIPAL 

I ._I .. Mac,poI~"'~" 
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Dl • U,. "prlIIMII'W dO SLtlllkllo ".ull 001 TIUI!hIODllI 

IV • Um Tlprt_nWIII- SIM~N Itwal 'Moa" 

Y • UI'I TlPftIICI.,ua. OowtmO do &lado. 

VI·" ........ ·dalpc)rl: 
va • eM ,.,meti"'." MIIttIIIrio do !_Im'" Jonor hOllyer COftd$Çk11 

vm • \.JlIl'lprnlMU. 4a '&IusW'Io POb\lco 

IX • u.~. da DI_ CMI MUIUClPII ,SIcft&MO Eucvll'fo). 

X • Udu" 00YImD" e&rurt w.--. 
NL r. elll1A&"cn- Y1p'MdI,,*~I,.abhclC'" 

10ft. .,. RevoIUI·1l U dUpol'ClU'ns eonnrto 

MEDIDA PROIIXSOIUA N2 424 ,DE 3 DE FEVEREIRO llE 19 94 , 

Au~or~za o poder ~Kecutlvo 5 aDr1~ ao 
orçamBn~o da Sequrlãade Soc1a: ~a Un~ão, em 
favor do Hinllte:1o ãa Inteqra.ao Keql0na:. 
crê dit.o ext;raOrd1nar:.o ..,,0 valer ãe CRI 
43.859.080.000, De. "ara oa :~n. ,!".le 
espec~~lca, e dA octras provlõir.Cl.S. 

MENSAGEMN" 69, DE 1994-01 
(n"202/94, Da on&em) 

__ 110 dp 62 da CoaIIIIDIçIoPedlnl, _l_~ 110 
V_ 2___. _poaUda cio l!qJOIIçIIo de __ do __ do _ da 

PmkIo<â !IoàaI. • IeIID da MedIda l'rDYIII!rII rt' 44', de , ele =- ele 19!14,IjIIe "AIIInI 
dIIpoIId.DI 11011.<11"1.21201.213, *14 eleJuIID cio 1991, o dlllUllllpIDYid!IJI:Iu". 

TeIIh. a !Jonn 110 lU"""'" a ._ COJIIIcIonçIo de V ... EI<:oJIDda 
......... de ....siçIo da NocIida ProV1l6ria n' 425, de 4 de r....aro de 19!14, quo _ 
dllpaàtM>ldULdlI"s 1.212 01.213. de 24 deJulIlo de 1991 •• dI"lI1II~ 

A ........ propooI .... _ par .1Jjed •• m ..... OI JII'IIOOitoa __ 
lIIIJDda Mal"" __ .... viaa alllliJâcja da perdi de lia ofklc!&./W l tI/Ia de 

epreciIcID pelo C ......... National, no ...... pmbIo no puqnro CIIJCo do 111. 62 ela 
CouU.IçIo. 

Aauo. a re ... bcllo a .rz&N q .. I mal&la 0''''01 ... JIDII- I odIçIo 
de ..... Medida PnMs<!riL 
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pactertltSltl ... =:'=. 1~~;'1Ç1D do dbpoao na 1ft. .1 baa ~ PronIdna. do 

YII .... ~~Q;.!:=.r.'=...'d.~.::.:-=~==.."".: 
_dllldc de U''' •• de FucaltIt: _. UPlR _ ...... tlllldItIt: de...r __ tIM 
\IeM" aulsSltJlI..la. "'~a li panelUl ct.codllL 

AlI. 21. AI OI'bcs JIIdtNI.I. J""UII ....... w... q.., -... por"".' _ de 
_ .. _ """ • INSS. ..... _p'''-. ~ do.."..., JIftIIId- do -.lar tio __ .. corri .... ~.tltlClde.r_.-. ... _ ... ltlde __ ._ -dnUo .. rKtWftr~~Ift~:.~~~t'=lOtmpodlem .... 111 
1.212. de 1991~ 22 Ficapn:aupda.~]1 deOlBJftdc 19930 pruo prnistoaolrL 99d1.Ldo· 

..... lJ "'_1 ........ __ .. """_ ............ 
_ ... TnbllhIdor Ibnl. ""dIm 1'11 .... \lI daLct.· 1.211." 1991. -. _ ... 

=::.=~==à!- .. _doi ... ..-..I ... li de_de 

l'IIII&ral'o 4aitu. O _ ......... do ............. r __ pbca na -.. 
e_lodedo!ll, .. >ert_ 
... ........-Z'..:.::: :!t~..::.=l~~ .... ~":'.,t'f'; 
de \aalb:IçSo doi ........ com dfbha!. \1UICnta&aI\ dl'riA""" c ~ beM. _ ~ 
ao rapccttyo juizo pn JIIIallr o CUrDpnd'tMO do CSlspdo no lIt. .,. da LeI n· 61l0. de 22 de 
_"1910 
eonronn.Od,;,:-..~I~r:::.=~~lfJr Medida ... ___ ef_ 

AlL 26. F'dIII c.",ldIdcN OI .101 pn:,il:-ackII cem hac nl ""cU" JItvWadria D- 42.5, 
dc4deft';'YCrCUDdel99ol 

..... %7 I!ItaM.d"III_ ....... YlIOI' .. lIMatle_PII~ 

doan. 11.01~fi' do~~~:~~ee:..~~~:It;I~~ 1;"~=': 
LeI D-UIJ, de 1991 

Bru4lI. ,de ..... ;0 di 19M. ln-*Zadcpeadllldu lDrdaRepdblka. 

LEGISLAÇÃO CrrADA 

•. LII N 111. -1)1.4 DI JULHO DIlUI 
DIIJIe 10_" • 01"11'111.0&041 leprntad. 8.llal, in,,,''''' ri",. 

d, C","IO. , ., .UV'U pro.,dtnOlu 

CAPITU\.O I 
DH C,nlrr.w"," 

810'\171 
DM .ruredo, 

'Are 1" "0 ."vrodo. 0\0",.,.,," d. p"'II'ldtnol. Soei" ...... ,un'" ,.. 

'N.n.iM. 

CAPiTUl.O Vl 

UI C ... gl~ultlo •• '"41h' .... Rvalr •• PIMMa, •• ' Ou."i,. 

&. 26 Conu""ul caM 3. "" .. ,., c.n'.'" ".'IU Itr"" " ... nltftw 
d. ~:~,c .. U"fI' •• 1\11 pr04ut" I "lU'''' "'" ... r.leruto M In,iH VU do 
...... u. 

('1\1"'1111.0 IX 

1)" Rnhlrln c1,' C'''F1lrl h u l('ftn 

Art 28 Enlcnde .. pnr ~"I.r,lct ri" cnnLt,lu,h,,'''I' 

J _ parn n empr"lInda • Lrllhnlhn"nr .VII'"'' D 'l'UlUnl"'rit­,.n ,f,Uvlm"nt. fteto"lrll ('lU C'r.d,lndn n 1,"l1lf,trl" 1111I1n. rlurnu 
li Q Infl, '"' unl. nu nll\1' rn'l'rNln" Inrll1"",I' UII ullnhu" hrlhl 
lUII •• oh • r,,'lna cI. ·.Ulhtnc1.l'. rl· .. "nlvru'n ,. 1I1"1"I~h. 1111 * M' I' 

, •• prJLDd". u. limi'". dn •• , :\-. tIO ,. ri- Ih'lIIh' :lrIlUII. 

11 _ par. D ftQlpr."nlln d"IIIC'1II1o. I' "'l11lJnrrllC'lln rI!N·t­
""da na CDrllll,. dI' 'l',.b.lho fi "revldil-ncIQ 80('1111. uh"C"rvlld.'" 
., nom., I lerei" eIUbtolcoclfh,. rm rC"I!Ulnllll'lIln ,1'lril li c UIU 
'Pro",.çfto do v(nculo t'lnp",,«Ucla (' ti" ,·"1,,, ,In '''''"JUI·rnr·1n• 

111 _ p.rn n tr.b.lhndor "lIhinnllul r r'll1lllnrnlh. "mllfr"R 
rln. flel1ll1Livn' n .aln,in hu .. nh .. r1\'nll"., 111'41"'1'(" nu li" 'lll 

I L! qUlndn 11 ."hn.,.ln. n .. 151Ir""0. n n," .. III1II.,.""."1I n 
',U ... do .m"rtl/llado ocor,., "., C'II'"'' fln 1I1"~ ,. ":IIIIfIll"'" 
con~rlbuk;lIa fie,' llroporclnnnl an nunlf'rn dr dln" .Ii" Irnhnlhn 
elelho. na torml elta~l~h'n em "''''''"",rnl<, 

f 2· () JUtMr'D ".;U,.r"',);"II· ,. rlO'I'IIII",",11I ... 11-11111 .11 

t""I,ibu,C'Gn 

t a' o IIIIU"," mlnhllQ d., IIInlnrlu c(r·lo.'lInlrlh,alCr\n ••• 11' Ilnl 
'Il.rlo-mfnlma, tomadn nn .,.U VI'ar m.n."'. ,U",," 1111 IIn,",.,.. 
c .. form. o aJuIllldn lIt ~ u-n,pn cl,. lnhalhn "rrll'll'lI Ilu"I'.t,. ~ ...... f.- o Ifl'lllte mlnlrn" dCt IIal'rtr,·dfl cnnl,lhuk'lIn du nlrnn, 
Iprllttdl. enrrelll'f'nlh· ,. li"" r",,"I,,',"(1I1I ,,,1.,1111" .1. rIul.h, "111 
I.i. 

f fi- () HHlltr ",ri.lmff do ,,".rlo·dto "ancrdunCl1o ( de 
C'ra17o ,.10 CIO lu'nl.lI I' ""'''flUI mil rrn.wlnu'l rrnlulllhlll .. " 1 •• rUr 
rI".lntA 11. j'lIlmll I ,·n • ..,htur Ih'"I •• II·I. Iln U\""IIIII rlUlI1I r r'lIIl n. 
.nl""I1U" IIUII(. 'C 11111' 1111 d •• II'/lJUIILIII1I1'II'" II h" I" 110"" I ..... ,. 11'1'. 
(11('1'11.11.11111111-,1111.1.1 l'n'vNIi'.,M'IM ~ul'lll 

I (O" Nn 'Irnlt" di' ItIIl ,,,,,nlu r uh"nlnl 11111. 11 1·llIIh., ,hl .Ift 
lo dto Inlhlh~uC4n .h,· .. 11I Irl. fi J'nclrr 1~_I'c:ullv" "nCRl1l1nh."l .. ., 
<.:011"((· .... " N.C'It.",,1 IIrQjf'lrl ai" h'l I'"LAhult'llIIlIl ... 1 11'I'vulhlclIl 
mnlllkonlrnl",o puhlh'll f! "rl",od •• 'In C'IIPt'C'iol 111"""" qllP pcNI-
11m cu"l"hUlt '" nll,l dra hn,Up Inll_lml' rJlI illlll."ln nu ,",rA.r .. r ... 
nnh'rlur ,h'lIlr nr"g" 

• 1" U rlc.'Cirnu lI'rcl.I,,, "n!ti,in 1.,nLlIIC'IIIó.1U nrllnlnu.' '"1.­
lPo ti 1I .. I,Ir'" .11' I"IUllrlll",,:.ll1 nn ("rlIUI ".dnl ... I.'I' .. II ••• u r".,1I11 
1I"'nLu 

J Ir.' U vI,lnr IIl1nl dn. dl"rl.,. 'InU"" qunnlln f·lnrd .. nLe I 
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.. 11110. 
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MEDIDA PROVISÓRIA N' <~l ,DE _ DE r ••• nuo DE 1994. 

Alie", dlsDOSIUYOS das leIS n's 8.212 • ! 213. d. ~4 d. 
julho de \991 t d;1. nuJr.15 prov)d~nr,1S 

MENSAGEM N° 70, DE 1994-ÇN 
(11"204194, Da origem) 

-renho a honra de et\culDhar & apreciaçlo de vO.la. 
CJ[cel.nci •• , no_ telWJI do oIIrt. 62 de Conltltuiqlo rederal, • 
gexa Medida proviaória, que autoriza o poder becutivo a abrir 
cradito extraorclln&rlo ao KinioUrl0 da SaCiei. - runcSo lIacional eI. 
Sadd., para ateader d •• pel.. co- • • •• i.e.llci.. •• Gele, 
ac:ompanbac:la de hpoliçlo de MOtivoI doi bc.leD.tl •• ~. Benhor •• 
H1nlatro di aatado da SaGd. li Mini.era de Bltada Chafe da 
secretaria d. Planajuento, Orç ... nto • Coordenaçlo da 
Prelidencia da RepGblica. 

sra.tll., 10 de JUrço de 1'1'. 

~~~ &-~~tS'~~ 
-====== 

EI< INT2RHINISTERIAL!I' 007 /94 

ara.ll!a, 10 de março de 1994 

IXceleDel.a111O Senhor Prealdene. da kepQblica: 

Teaoa • honra de .ub.eter l elevada can.ideraçlo de 
VOI,. EXcelencia, o 1nclu.o Decreto que declara t:.tado de 
calaaidade pdblica do aetor de a,.1.tene,.a l aal1de em todo o 
pai., bem coa0 a Ked.ida hovi.6ria que autoriZo. o I?oder Zxecutl.va 
• abrir c:r6d1to .xtraordin"rio ao Orçamento da Seguridade Socl..l 
da O'Dlao. ea favor do Kini_t~rio da Sa\\de - Fundo Nacional de 
sallde. 

2 . Tai. in.t;rumento. tornarAII-.e n.c .... ar ioa e. ra:xao da. 
cl.rcunat&nc:l.. excepcioDaia de e,ulcuçao orÇ&IHnt4ria vigent •• , 
que •• elo dificultando o inteqral ac.endi.anta da. de_pe ••• cara Cl 
r~ hoapl.talar e com .. a unickdea • lerviço_ de •• Ode. prl.vanda a 
populaçlo de eual necalleidade_ bAlicaa de ea\lde, com grave rl.lCO 
para a próp,ria preaervaç&o lIu.an •• 

3. b dotaçOee corre.pondente. ..rlo C:Obere.a. coa recur.o. 
da Re.erva de Continqeneia, ficando eatabelecido na referida 
Medida provi_Orl. .. , que, .pó. a publicaçAo do orçueneo para 199", 

... ~(:-.'-::;-­'?7iàl YOAI 
1I1811tl'CI ct. .Iudo OI", da '.cn~.rl. 

4, :~ ... .t!-::!r;:J:-::~Qb~:--

" .. rq;XOÀlXJIOIfç.lODl:JII011wm~,.. 00':'.01: 1OJ1s-. 

n..f __ ..... " data;lo do flt.l.drle .I. saiida-Pwl.ll.o lt&c1o •• 1 de 

S.ú"c P'" atlndl" ;ao pII .. e,no lu despe'l' co.. ...d, 
bo.,lt'Ulr c 111: .. Ii "'\I' •• II~ .... r"lço. I!. I.ii •• 

,,,,rtu ... nnyi, d. Decreto, d, cridho utt'aor.ln ... irl "0 

""l;r •• CrS U2.aao.QOD.ODo.ao, calfo,..e ,,,uJ'Juçio c_ 
tiel. '1 hlUU 'rovbêrl. "I • 01, dI' "";0 oi; 
nu. 

I C. "«"NO' In'I •• idol li dl1'tlU'", li. l'o'~r!.o c ..... h~ .ú 
r'ro .. ,nhn ... , .1 .auhClo ,nela' "I douçi. .I';ue:nbb 
coallln,. i r •• ,na d. contl "li,u:t •• 

:.. canioraidlde do dilputo no A;1"t. '6.IU. da Decut"o n' 

""91 . • Cazuultaria JI.ITUlLa d' sEPUX/'R. ... nlfestau.-SI 
no •• ntid.a de que nia foi vllluabr.eta qualquer lha·lid! 
ele au iDc:oastltucian.lld.de nA ptajH)u ••• e). fana:'. seja 

:uun .• l. 

IUDlDA ~.OP.U I' U 7 , DK 10 DE Kllt;O DI 11'" 

autor,u. o ~.I' Dacutivo • 
êrlr Ma OrpulllAtO da ~1-
dada social dII UDlAa, _ h-
"or da lU,a1attrla da .. ocs.r 4-

Pu.Mo llal::iou.l dai .aOd., cr.­
cU.to a~aardia.ado no nlar 
ela cal a:l3.ooo.IIOO.OOO.OO ~­
ri oa t1l:!.. que •• ,eclU.c&. 

o PUSlDBIIft D. CAKuA DOS a.l'tnADOB, 110 EDIC%Cro 
DA 1'a&1%Dt1rCI& Da ~LICA, no 1180 da atr.1llw.Çllo q\le lIae c:oD1ere 
o art.. 62, cabiaado COII o $ )1 da .n.. 117 da CODlltituiçlo, 
adDu • aaquiat.a *41d. Provb6r1a, QDIII. ~orç. cs. lA1r 

an.. ~. rica o Pode&' _ac:utlvo au.ur1.sado & abrir. 
a. Uvor do M1lLinjr!o da .... - P\Aldo ,..dOUil dA .. tida. 
er'd1to eraeo,diol&'1o DO v.lar de CR$ 23a.OIlO.OOO.OOO.OO 
C4blzeatoa e t.rinta • dou bilh6ea 4e cruu1ma na1a). ,P&ra 
&U'-" • prot;r&MCIa c:p:IRut. cto ba-.o I da.ta Medida 
?rOv~.dr1a. 

Art. 21 o. reCllr.o. nec •• a6rlo. • pacvçaa do 
clUpolro Da an.. 11 oornrlo .. COSta 4. ae •• rva de cont1.DglaC1a, 
catltOnle o ADaao II daae. x.dide ftovb6r1a. 

Are. JI za decor".aeJ. de dl.po.to na .~Uqo 
aac,.d.or. flc_ .1~lI!:r.daa •• zecai.t •• da FUndo •• cloaa} de 'aOIhl, 
LaAa~t •• do AIIaXa ::11 Cle.til Nadieta 'rovuod •. 

Art. ... PublJ.ce.da • CA! de orç&a.nC;a p-t". o 
u •• rclcio d6 1"'. fica O Poder Enc\It1~o ."toJ:'1~ado. raUlleJar 
llJ'Mol ~rt'nau dou clClUÇlO .. do JU.nlfter.a.o da I.o.d.e - h:Mlo 
Ifaclaul eM 3.ade par. A Se'erVA ch CODtlagtac1a. • t1ll de 
l.ra-o .. r • sua zIlGCIIPOI1ÇIO. 
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231.QOOOOO 

MENSAGEM N" 71, DE 199~ 
(n"2I2194, ... oriccm) 

NoI termO< do anlJO 61 da C0IISIl1lllçlo Federal, nbalelo 1 oIeYalla deUbençIo de 
V .... l!m:I!ada&, OCIlIIIpuIIado de l!apa.oIçIo de MDIlVlll cio Senhor MIIÚJUO de Esuclo da 

EdoaçIo • do Deopono, o 10010 da ModIda Pro_ n' 44 8 , de 11 de: 11I~ do 1994, que 
• AI .... a roda!;ID do li!. 69 da LeI n' 1.672. de: 6 de Julho de 1993, e cU 01I1III proyIdfDaaa'. 

Brullla. 11 de: lIarço de: 1994. 

,~--:- L~~ 
EM n" 

Em de março do 1994 • 

T .. ho. honta de _ .... elo_ consIcJençlo de V ..... l!acoIenc.a 

prupa."a de ..... lçIn da Medld. ProvISória n' 416. de 9 de f..etc"" de 1994. que allera a 
redllÇ50 do an. 69 d. l.I:i .'1672. de 6 de: julho de 1993. 

A ~,e proposIçlo lem por objetivo n:l ...... os prm:IIaO conddao 
naquela M .. llda ProVIm .. ,enclo em vLu •• Iml_a da p:nIa de: .. a eIIácIL face 1 falia de 

apII!CIaçJo ""lo Confll'SSO Noct"""l. no .... lO 1''''''''0 no pod".ro druco cio at 62 da 
COOSIlwlçln 

Assim. I rclcvAneia c a ~ qoc a mll&!na cn\lolft JUstlflcun I ediçlo 
6c nova Medida Pmvl~a.. 

Rcspei~emc. 

i, ~.\L -.. .... -...... - ...... l\~ 
MURILlO DE • LAR IlJNOà ........ 

Mln,,1IU de Eorado d. Educa;lo e cio De."..,o 

MEDIDA PROVlS6RL\ N" 441 ,DE 11 DE lIAllÇO 

AI'e .. a ~Io do .... 69 da LeI rf' 8.672. de 6 de 
julho de 1'193, c lU ODUU pruvldenc!u. 

AtI. I' O Ir!. 6!1 da 1.1:1 ." 672. ele 6 ele julho ele 1!l!J3. p ..... v\pJnIr com .......... 

'AtI. 69. O Poder Ex.oc:ullvO propor' • es"",,,," poro o f_,o do Fundo 
NlCIooaJ de: Des:nvol.Jmcn,o Desporuvo. do Ccmsc:lho Superior de: DeIponoo. 

f I' Eaquanlo aIO for opnmda ....... WlI pora o fuaa_1O cio F_ NJcIonaJ de 
Dacn.oJYlmelllo DcsponIv •• FUNDESP. '" ...."... pn:vislos no Ir\. 43 dcsIa LeI _ 
JOridoa ~o l'1uIdo NocIanll de Dcoenvolvune,". da Educ:açio • FNDE em CORIa copecfrlCO 
com conIIblHdade em oepncIo. 

f 2' CIhe l SecmIriI de Despanoo decidir _ • ",lovlnc" •• adajlllçlo lfc:nlca dOI 
~.:::~ • _ utallldOl • olobo .... , sob supcrvI.Ilo mimlleriaJ, OS mspccIlvo. 
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An 2· flcam canvabdldo\ os all:!s praticado .. com bL'Z na Medida ProVlS6rla oe <426. de 
9def ..... ln>de 1994 

Art. 3" EaIa Mocbdal PmvIsc5nle_ em vl101 na dala de sua pubU<.t;ID 

Btasflla. 11 de março del994.173"dalndopcndenellelD6"daKepúbhCll 

LElN' 

I 
--j -, 

~--::r- ~,-,...,...e..-::" 

LEGISLAÇÃO CITADA 

$.672 • DE :; DE .;wc DE 1993. 

InsUtUl ,rlnn~, ~~C<lI) ,ODn: I.tlpOnOs e &13 
I.lUlnS proYldtncl~ 

MEDIDA PROVlSÓIUA N" n 6. DE DE !ZVEIElRl DE 1994 

Altoro • n:dlÇlO do Irt. 69 da LeI." 1.672. de 6 do 
Julho de 1993 .• dj outras providencias. 

MENSAGEM N" 73, DE 1994-CN 
(nO 218194, na origem) 

Scnboms Membro. do CongnlSSO N"'lnnaJ. 

Nos tollDo> do llrtIgo 62 d. COn$IIIUl~O Feder3l. mmm.lo I elevooa deliberllÇW> de 

v ..... E1coIenau. oICM!panh.do de E>pus>~u de Meu, .. do Senhor Mlnc""" \le ESIIldo d. 

F-. o teJllo da Medula ProvL"ln. n' 44> • de 17 de nuorçu lIc 1994. que 'DispOc mbn: o 

depClaclrio .. f .. 1 de valor perteltCOlllO ll·aund. Púbbou dt ootra. pmvultl\C\llS". 

arasm.. 17 de ::llIrço do 1994 ' 

EM n" ~i:--
Fm • = J~ mar.:c uc 1994 

Exa:lcnlissimo Senhnr Prcllildcnlc ti:. Itcpdbllca. 

T..:nhn :I hOnra \h: 'liubmclcr ,:: 1!11!\':1u3. l'onsldcnçito LC Vossa Euel!naa 

propu"" de "",dlç~o d. \fedida 1'r0vl'Ón" n' 427 dc II dc Icverclro tIc 1994. que dlspOe s~ 

o dcpu."'I~nu ml1el de \';alar pcnenC'tnh: oi Fõl7.cnd3 NbhC'3 c dá OUltaS proYKléncUls 

\ p~nlc ,,-oposll,~D 'Cfn por nbjcuvn re\tCr.1f os pfetel\OS cOl\tulos 
naquel:l Mcdld:l PmVl.~n:l. lendo em \-L"a ó1 Iminência d:l perda. de sua ell",kuL Cace à falta de 

apl'CCllIÇlo pelo Con~'" Noulln.l. nO pru.o P""\SlO no par;!g<aro ~nico do .... 62 da 

Constllulç5o 

\."'ilm il relc\.'DJJCra c ~ lI~nC'11 qllC ~ mal~na e:wolve ,u.sdl1cllD a edIçIo 

de novO! Medida PmVl\;Unôl 

Rcspclloo;amcnlC:. 

rERNANDO HE~IQ~ C-\RDOSO 
MtnlsrrD de Estado da FílJ.endl 

'lEDIDA PROVIS~RIA ~~ __ •• DI!: _ - DE Ã.çc DE 1994. 

DL~ sobre o dePOSILánU mficl de \'illor perte:DCe:Dr& 1. 
F:u.cnda Nblll.:I c dá outGS prnv;dl!nCUlS. 

o PRESIDENTE DA IIEPÚIILlCA. no u,so da atnhulç10 que lhe conr .... o "" 62 ela 
ConsliIUlçAO. IIodQQ, • &egU1nle Mcchda ProVlS6na. CQIn f OIÇa. de ICI 

An. I" t <lc"""IW\O dat'm:nd. P1Ibllu. ob ..... do o dl>J'OSlO n"lN. 1.212-1. e 1.lI3 
Jo C&bgo Civil. a pc.\.líOI ;1 que a IL~IÇ40 Inbuliria ou prevldcncfúta Imponha a obn,açlO de releS' 
uu receber de Icra:uv. c recolher au. carres publlcoo;. ImpOllus. lUas e contnbwr;aes. Inclua~ 1. 
\qundadc Soa;" 

§ .- Apc:rfclÇoa,.sc n dcpOsuo na dari da rcu~",i';1n (lU n:ttbimenlo do valor a que CSlejl 
obnpub a pessoa físia. ou JuridlCil. 

t 2' É tlcpesllúio mr",'aqaele que nio cOlro:o a FOWIda PObll .. o ,IIIar ",rerido...., 
.1tUIO. no 1c:r1no O forma Iludas nllcllSlaçto tnbu~1. ou preVSd.cDC1fnL 

An.. ~ COnslltUCIll prova hterll pua "ôC c:nclCn,.ar J slIuaçlo de deposlemo mlJel. 
dentre OUtrU:: 

1- • dcclaaç40 (ell. pel. pessol! (Ista OU JurldlCl. do Vllar desoonuulo OD ~do de 
l<Ite1ro. aJlISW1to em rolha d< p;lpmcnlo ou em qllllquer ouln> dot:umenlD fi.,do na legjsàçlD 
m~a ou !fte"'dcnciúiL e nlll "",olhlllo lOS c:or~ p~bl!C<lS' 

IribuW1oou~b:f~~:a=,,~=I:'"'~':lc~nt;:.~:=ItI~': 
cor..., pllbllcos; 

m -• c:erIldlo do CI1!dllo lributúio ou ptOvitlcndúio t!eeomn .. dos valores descoDtllbl 
ou recebidos. 1_101 .,·deVlda lUva' .' . 

Art 3" CmctoriZlcla. !lluaçlo de "epo,"mo Infiel. o _ d. R_Ia """'=nI 

=~~!v":,,,~,:~:~·~,::~~:Z~~=::'~:': 
1cplJ. 

\\.~m ôl retC\'DhC1a e il urptnc1a Que: a maJéna envolve )usu1lcam .. edJçIo 

de nova ~Id.a. Pmvl'lo4\n3 

rERNANDO ~~IQ~ CARDOSO 
MI.I ..... de Estado o. Fn=da 

'1mIDA PROVISÓRIA ~- __ ;. DI!: : - DI!. .... çc DE 1994. 

DLo;pOe sobre (l dePDS114nU inflei de \ alar penencerue l 
F:u.r:nda Púbhl..3 c dá OUltU prnV1dl!nc:zllS.. 

o PRESIDEN'Ili: DA IlEPÚBLlCA. no u,sQ d. IlnhUl,lo que lhe c .. f .... o "" 62 ela 
Consthusçlo. IIodocl • segum1c Mcdlda ProV1S6oa. l.."Om fOIÇll de ICI' 

An. I" É de"""ltúla da t'l1l:oda Pública. ob!et\'ldo O disposto n"lN. 1.2B2-1. e 1.lI3 
Jo Cdc1Jgo Civil. a pc.'ir.~ li que a h:;l~lÇoio mbtMril ou prevulcncfbtl Imponha a obn,açlO de relel' 
ou ~bcr de Icrteuv. e recolher aUlJ cofres publicas. unpo:.lus. l&US e eontnbufçOe$., ludusive .. 
~undadc SIlOIL 

§ .- ApcrfesçOl~5C n dcpOSSlO DiI cb.ta da rclCnti~n nu n:ccbimenlo tio VI.Ior a que CS1cjl 
obnpd:l 1. pessoa. (ÚÍQ ou }urid\C'L 

t 2' É .c.posllúio IIlr",1 aq .. le que ~o cnlro,. à F .... da P1Ibllca o vlllor ",ferido...., 
U\liO. no \amo e forma fixados "l k!J1slaç1o \nbu~, ou pt'eVldeDC\mL 

An. r Constituem prova hteral para 'õC eoncu:n7JU" a SlIulÇlo de dc:positano int'Jd. 
dentrcouttU: 

1 - a dcc/lllç;!o (ei,. pela pessoa (Istca ou JUr1dICl. do •• 'ar desoonuula c. ~do de 
tercelR». consunte em folh:l de! pap.mcnto 011 em qualquer nulro documento findo na JcJiSlaçlo 
UlbuI:!ria ou p"'vidcndÚla. e 010 ",colhido ... cofres pdbhco.s 

Ulbutjrjoou ~Y~r=':::I=~:':m=I:t~:: :lc~t!~==h1d:'! 
cofres pllblkor. 

m -. """,dlo do atd1lo mbutúio o. prevl<lcnc:lirlo de"",""", dos .aliIttS lIesI:cntIdot 
ou _Idos. lnocrilDl n. drvida lIlva. 

Art 3" CataaeriZlcla a I1tuaçio de depnsttbio Infiel. Q Sec:tctúio dl_1'otIett.l 
com_ .0 IOPfI'SCIIlInlc Judlclll ela F .... d. NlOIooaI PIII que IJllÍze açfo CIV" • fim de o.IlIt o 
n:oolltlmallD cio _ da unposm. taxa ou .ontnl>utçl. dcscont.tdo. com os 0<JII1!SII0CIde ~ 
Il:pb. 
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An. 4' NI pc:~ç50 ,",,,,"I. Insuulda com I c6p1l """"uada. poll r<pcIlçIo. da _ 
hler.l1 do depósllO de que lr.lta o ar\. r. o repC'eselltllue JudicW da Fazenda Nacaoaal ou. coatorme o 
caso o rep!UOQllIIlO ludltlal du. Es'ados DOSInlO Fedoral ou do INSS rt:q1II:n:d lO ju/m I cIao;Io da 
depoollbio .,... 0lIl dez doas: 

, • fi:c~Ufl:r efu úLrrN(31'"., lmonnlrKlõl .. , m!.'.rct1tfl!'n(c JQ \iJIOf" J" rmoasto. '~I. QII 
tlnlrlrnlL;IU UI.~nrl~O "U ~~':"lcJlIlJc 1::n.~lrn 1o.lm 0'1 re~ .. l~\lh .!L.:rc,. ..... lmos cg:Ult. 

11 ... lInlc":!.r.:. .... Jo 

,l· "ilu rcrol~lIi3 nc"I1 dCDO"'II:l:Ola ., Imponànc':1. nu'i lermos dCSle ~rllro. o jUiZ. nos 
-1Uulle ~..l.' ..... J.!ulnlc~ .... l1xJO ~CC1:::U-3 " pnsJl) fJo ~Cp(xII4n!J 1I1;el. por penado não supe.nor I 
1u\'cnt:l dl:L$ 

§)"' \ conlc~'lc;:J.n dc~ ...:r :lromnanh.Kiol du ... -omprovanlc w: dcp65l1o Judicial do 
\.alu( "ler.:.\ dI!Y\OO ::to r:u'cnu.1 l'ubU1..'a. ""In J'lCn:I UI! \~:CU "WI'Ct M e't.uos UJ 'fÇvcU'l. 

§ 4- Cunlc,",.:I.cb:1 il.1i~O_ ob~t'\·ilI'·\C li O procedimento nrdlndrio 

An.~· O J\l17 nodcn: \l1lg.!.r JnlCL1D3lbrncnu: :I. "'('3D. ~ \'cnfitõld05 CK I!(ellos di revelia. 

,\n: ,,- Jull!aUol I"Iflll"'C'dcnu: .I 11\010 IIrdcnara n IUII J l'onvcnofo do ar:pd$1fo Judicial em 
"'Cncol til! ou \oua 1",1Ia.. J ClIpclJ, .. JU 1I~ mJnd3du OõU'ól cntr(!~:I ~m ~, n()ru~. dn wlClrellllldo 

Ar\. ,.. Qwndn 11 dCfK'Iodt:1ru.) Inllc~ ror PC!"'~'& JIUldlt'!I. OI pndo rtferida no f -r do 111.. ,,­
..crá d~('n:tad;a 1."11nll":l -aL'I Jln:lon:s • .xJmlnl.\l.ndllrt' J:CfCmcs (lU cmprrgados que moV2Jllenlem 
rccut:W.'1 rin~cclro~ 1~13d:l nu conjuntamente 

Par.lpa(o UDlCO Tl';ltandn·~ de cmpresa cstrangelra.. li. pnsJo rcClld. som seus 
rtpt~c,mmtC5. dlntcnto c L'rnnn:~Õldos no Br.LSt1 que n:V\l\\~1D ~ t'OfK1\ç,"u mendonOO~ ncs\e WIO· 

An. 8'" Ces.qra:l pn!d;o com a rcenlhlmenlo 00 valor exl~ldo 

AlI. 9' -.:o '" "I'll< •• 0 d<p6sll0 n:fendo n,," ).Ie<!,da l'toVlSiln. O art. 1.210 do 

.~rt. 10 Ficllm cunvahdõldo'l 0'1 alCK pnnfc:do.'Ii t.Clm b:L"ic na MedIda provudria n- 427. 
tJc 11 di! fevCfelro de: 1 Wof 

Art. 11 E.o;ta MedIda ProV1~na \:nlra em vigor na dali. de sua tMlbUCõl.Ç4o. 

de 1994: 173· d. Ind<pcnd!nc .. e 106' da Rcp~bI1CL 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PlEDIO~ PROVISORIA~. 427, ~E:1 JE FEVEREI~J DE '9;4. 

OilDa. SOC:-I: dlPolLtir!c ""rill OI 
"ll:Jr Olttlr:lntl I r.l.na. :;úcli::a ~ 
:li :J\.~r.s ::r:vld.n::. ••. 

MENSAOEMN"74, DB 1994-CN 
(0"221194, Da DI1FD) 

__ do lIIiaO 62" o..dllllçlo PedInI. ._l_ de1IbonçIo ele 

V-~ ~*!Ir/>IIIIdI>.HoII ... doo.-...MIIIIIIroI.~. 
J\IIIIca e Ode do SecreIai& do AdmIIIIIInçIo PedInI da l'reIideada da Rep1IbIk:a, o 10110 do 
MedIda aa.iIdrII a' 450, do 17 do ~ do 19M, que 'A!ea cIIopaIIlI ... da LeI DO U66, do li 

de JIIIIlIO do 1993, """~ o __ 31, fIodIo XXI. da 011IIII1lii;i0 PedInI. -=­
.... JiI:IIIPIot .. _- lia ~ NIoka,. cY-.apnrri<leaclu'. 

BnaIUa. 17 do _ço do 19M. 

r;;;Uf"-

/LM.a' 127 

Em 17 d. mUÇO de 19M 

~ • bann de ...".".,.,. I elendl ccnldcrlç" do Vosa Excell!ncla 
pRIpOlIl de lIledIçIo da MecIIda Pra.iIIIr!a .' 429. ele 16 ele r ...... I ... de 19M. que ai .... 
dl!pooIU_ da lei 11"1.666. cio 21 cio junho ele 1993. que recul ..... ,1 o art. 37.lnellO XXI. ela 

CClllldlulçlo PedInI, illlliN1 .ormu para 1Ic,IIÇGcIe contrai .. da AdmlnlSttlçlO Pllbllcae di 
oatru pnvfdIIIcIa. 

A ..-.. ........ lç .. lO", por obJeliYo ... , ...... OI prece,1Ol _"doo 
1lq'I011 -. 1'rovhIIrIL _ em .r .... lmlnenela da perda do ali c:IIclela. racel ralla tio 

lJIftIdIPb pelo ca..ar- NIdonaI, no _ JIII''IIIIo no parqroro dnko da ut. 62 da 

eon.t\1llclO. 
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Assim. I rolcvlncil e I urgencil que • mal/!rl. envolve jllslifiçam a ediçllo 

de nova Medida ProvlsóriL 

Respeitosamente. ~ _ 

\/~·tj.,( ~ 
OMlLOÓC~1M 

Minislro de Estado Chefe da Secretaria da 
Adminislraçlo Federal d. Pre$id!ncia da RepdbliC!l 

MEDIDA PROVISÓRIA N- 450 ,DE 17 DE MARço DEI".. 

Altena dispositivos da Lei n- 8.666, de 21 de junho 
de 1993. que !'Cplamenla o art. 37. inciso XXI. da 
ConslilUiçlo Fedenll. ÜlIliIUi norma para lici~1Ics 
c conlrllOS da AdminislrlÇio PI1bliclI. e dá outra5 
providencias. 

O PRESIDEN1E DA REPÚBLICA., no uso da atribulçlo que lhe confere o art. 62 da 
Constiluiçlo, adota a sepinte Medida Provisória. com força de lei: 

Art. I- Os.ns. 16. 17.21.22, 23, 24, 26. 40.42. 4S. 46 e 121 da Lei n- 8.666. de 21 de 
junho dc 1993. p:wam a vigorvcom a seguinte ~açIo: 

"An. 16. Sc:ri dada puolicidadc. mensalmente. em drglo de divulpçlo ofICiaI ou t:m 
quadro de avisos de amplo acesso p6blico. l relaçlo de todas as compras feitas pela 
Aclmini.'ilr.çlo direll ou indil'Cll, de maneira a clarificar a identific:açlo do bem comprado, seu 
preço unilúlo. a quantidade adauirida, o nome do vendedor e o valor lOtai da operaçIo, podendo 
ser agllltinadas por itens as comlll'lS feitas com di5pellS! e inexigibilidade de lic:itaçlo. 

Parágrafo ónico. O disposto neste artigo Dlo se aplica aos casos ele dispensa de IiciUlçio 
previstos no inciso IX do an. 24.· 

• An. 17. • .......... _ •• _ ........................................................................................................ . 

o 2" A AdminiSU1lÇlo PI1blica pocIcó conceder direito real de uso de bens imóveis. 
dl.spc1L'ilda a licil8ÇlIo, quando o uso se dcsllnar a outro drllo ou entidade da Adminislnçlo 
Pdblica. bem como. quando se verirlCar inlenlllSC p!1blico devidamente comprovado. a 
conc:essionbia ele serviço público c ,. entidade de fins filantrópicos. reconl1cciáa de utililWJe 
p!1blica. -

• An. 21. Os avisos comendo os n:sumos dos editais da.s concon!Dcias e das tomadas de 
preços. embon n:a1i7.ad1lS no local da rcpaniçlo interessada. deVCfSo ser pllblicados com 
antecedência. no mínimo, por uma VC7.: 

I - 110 Diúio OfICial da União. quando 9C !miar de licilaçlo feita por órglo ou entidade 
da Adminístraçlo P1tblic:a Federal e, ainda. quando se tralar de obra.~ financilldas parcial 011 
totalmente com J'CCIIBOS federal!! ou garantidos por inslituiçOcs federais; 

n - no Diário Ofic:ial' do E.'ltD.do, ou do Distrito Federal, 'Findo se tmar, 
rcspcclivl/Dcntc, de licitaçlD reita por ófJlo ou entidade da Administraçao PUblica EIladual ou 
Municipal c do Di.~trilO Fcdcnl: 

. 111 - em Jc!mal diário ele ~~de c:in:ulaçlo no. E.~lldo C. IlImbém. se houver, em jornal de 
cU'culaçlio na rcglllo ou no munIcípIO onde ser:! rcall7.l1da a obra. prestado o serviço. fomecido. 
alienado ou Ilugado o bem. podendo. ainda. a Adminisll'llçilo. conforme o vullo da licitacao 
Ulili7.ar·!C de outros mCl05 de: divulgllÇAo para ampliar a :lrea ele compctiçlo. • • 

............................................................. " ............................................................................................. . 
• Art. 22. • ................... _ ........................................................ _ .... _ .................... _ ............. . 

.... _ ................................................................. _ ....................................................... -........ _ ................ . 
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I 6° NlI bipdlC~ do f 3° dcs1c IIlIIJO. cXIstlndo na praça mlis de 3 (I~) possfYl:IS 
inlçrao;ado.~ •• cada novo convite. n:aH7.ado pn objcto IIl1!nlico ou :wcmelllado. devcrilo ser 
conVIdados pelo menas dois licit~ntes que nlo panicipllr.llll dll hcitllç40 imediatamcrtle anterior. 
caso CStllcnhll Mdo anul3da Ou revogada. 

"Art. 23 ....................................................................................... _ ..................... ___ .... . 

I 6" Á., orpnl7.llClk:s indUSlriais cID. Admmi.~Ir:ç1o Federal dlreu. em l'la: ele _ 
pcculiarida~. obcdc~o aos limites cslllllClccldos no iOOm I dc5tc miJO lambl!m pua as l1li15 
compru e serviçal!, dc.'Idc: que para a IqUII,IÇIO ele malcrialS apjicldos. CllClUl!iV8IIICRte, em SUIS 
al\vidldcll induslriais." 

"AJt. 24. . ........................ _._ .................. _ •.............. _ ............. _ ................ _ ................ . 

XIV· DlIr11 11 lIIIUis;çllo de bens ou ~rviC()!; n05ICrmo.ç IIC acordo InlcmaculIIll CJPCCffico 
apro1llldo pelo Con~MO Nacional. qu.lll\do a.. cOIIdlçilcs ofenadas forem manifcsramcnlc 
vanlajo..as paru o Poder PIlbhco: 

XVI - para 11 imDrC5.~O dos dijrios aliciais, ronllulárlos padroniz.dos de UIO da 
Adminismlçlo. de edições Illcnic:llS orlCiaia •• prcstlÇio de lICTViços de Inionntllca 011 ele 
RlIIlJre7.1 indUlllriJl e o romcctmCnlo de beM a JIClIlIO& jurídica de direilo pllblic:o inlOmo, por 
ón:Ios ou eftlidldc:5 que Imegrem a AdmmiMlXlo P~bbclI. crilldos DII'I CIIIC nm eI!ICC«'lCO. 

XVII - na.. compr1l5 de hortirruligranjciros. ,êncros pcrcdvcis e pio. re1ll17.adas 
d1reuullcll1C com b:w: no DI'CÇO do dia. quando ~ destinarem 10 AlCl1IIlmcnlO dos objetivDs do 
Programa de Allmcnlaç!lo Er.colar, cxccuWlo de foma dcsccnlnll17.1da pelos EsIIdos e pelos 
Municípios. 

I I" É di5PCn.úvcl a licl~o para compra.. CMI conlralllÇlIcs de scrvk:os. lU! o lunill: 
pn:vlSlo na lilnca "a" do inciso 11 do ano 23 dc:sIa Lei. se feiw para abuta:cr navios.. 
cmban:lçl!c!l. unidades lII!rcu CMI troDa., e seus meios CIC deslocamento quando em esIada 
evenlual de curta dllr.lÇlIO em JlOflos, aclOpOll~ D\l localidldcs oirercrtU:s dc SUIS lICdes. por 
motivo de movimcnl:lç~o operacional CMI de adeslramcnlO. quando a clUlWdadc dos pIIZ05 
JcpI5 puder comprometer I normalidldc c OS prupósilOl das opcrIÇOes. 

§ 1:' ~ dL~pcn.~vcl li licltaçíio para 11.' cDmpnlS de mall:riais cic uso pelas Forças AnDadas. 
qllando houver ~~id;ulc de mlllllcr • paoroni7J1ÇIo rcqucnda pela emUII.,. CIC apoio logIstico 
dOA meios navais, aéreos c ICITCSIIC.', mediante uarcccr De c:omlSSlo illSlil1lfda por decreto. 

§ 3" O dL.pnillo no par.lj!r.lro anterior nlIo !IC aplica li o:ulrDlli7.açllo de materiais de uso 
pessoal e adminwrativo .• 

"Art. 26. As di~pen~~ preVISllIS nos inciso~ III li X VII do an. 24. as SillllÇãc:s de 
incziglbdtd:ldc rcfcrida.. no 11ft. 2S. nc:cessnnlmcnle jusl1fi~'ada. ... o nctardamcnlO prcvislO no 
final do § 1:' do ;ut. 8" c o dc..pacho mnl1vndo de que Illta o ~ S· do an. 42 destl lei deveria ser 
c:omunicaõo. dentro DC 3 (IrÇ~) di ... ~ l lIutondade lNllCTÍOr. cara rallficaçlo e pubhclÇio nll 
imprensa orlCial. no pruo de S (cinco I dia\,. como conaiça" de di~. ck:s.~ 1105. 

"M. 40. . ................... _._ .... _ .......... ___ ......................................... _ ... __ ............. __ .... .. 

XlV- .................................................................................................................. _ ... _ ..... . 

--a) pr1I7.D de pllg1ll!1cnto. n40 ruperiOT o 30 (trinlo) dia •. cormlClo a panlr da data final do 
período de adimplemento de cada pllICcla: 

c) crilério de alunli/.IIÇno finllnCClfll ~ valores a liCI'Cm pagos. dcsrIc a dlll final do 
período de adlmp!cmenlo de cada plll'L'l:1a Ité a data do delivo pa,pll1Cl1to; 

• Art. 42. ............ _ ......................... _ ............................................ __ ._ ............................. . 
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LIUN- 1.&66 .DE 2l DEI 

Reru1llllellll o m. 31. inCISO XXI. di 
Con.sIlIlI~~O FedetlJ. InS'ltUI norma Pua 
hc:n.çoes ~ ':On11l101 d. .~clnunas~o 
Pl1l>lItl1 e <la 0111115 I)rOllldtncllS • 

. ,,". !~. F,"haao o ne;ocIO. ~n ,..~.Iiicadl. re~~~o de lodu as comeras feiras Dela 
.-\dftU1US1I1Ç10 Olrlml ou Inclireta. de mWlrl a CIõl11iiciIf :I l.nllllC::lc;~O ao bem comonóo. ·.seu 
D~O unlUno. llluanllollde :1UQllmoa '"' ~lImt uo venutQQf e (~ VIIlor tfttal CI:lU\lCflltâO 

_ ... _-------

.-\n. ;:. Os lI\'15O$ canlfnClO OI rellIftIOS cios .dilUl du COl'IcorRnc:iu e unnIdU de 
;nço;, ombon TC~iDIIU n~ local na teparuc50 Inwema ~ftJ1o Mr publIQGol com 
~~a. omn .. : 'I.-tl' dlu eonSCCIIUVOI. DO",IIDril e conremPMlllNmenae: 

. I· ~o· Dt~o ortNI IS~ L·nl~O. IoIIW1GO ~ Il~W ele licltaelo len~ por 6r,Io da 
,O\dIIU:IiJ1nI;I HbilCa Fcdtni ou uo Disano F .... e. ~lnOL IIU11do li VIW ele ooru. CDmpns 
C tenÍÇOl &lftIftCIldol pucíal ou IOCIUtIetIII ~/11 r1CU1'SOI 11""1 ou 'UlrntdOl por illltit\IIÇGII 
(edIn:aS: 

lU ... 'ftI ~ICI manos um .1U71\I' di:lrio Clt ;nnde .::rellI4CSO na Ic&cto 011, se houver, 
no li·.lftICI,"O unGe aen n:~lIzaaa ;a "ora IN 5erlU:O, ~nao ~I"O' • MmlnlCU1C., OIIIIIIS!'Os 
\II~:l$. coniorme " \ uito U:! I:DIICOninc:llL IIIt1ill1"lC ae olNGI 1'1\1101 eM QIWIIIÇI.o ,UI Intentar 
.I m~ ele compelido . 

.. I- O :t\"bO PII",h:;uw I:onu:r:a ~ "'UI'~4U &IQ IU&:~I em UIIC U~ lIS1eress&dOf pad&rto 
ler e "ti.., o IaIO InlefJ'll do eailll e IDCIu 11 InionnoçOU iOO~ ~ Ih:IIaÇAo, 

f ':!' O DDZO mlnimo :lte li ~bllMll!.O elu praoosW 011 di ttlliJlÇlo 40 cwnto . . . 

·1 • ~O 'U"'&al dl~ para iI concomnc,:a: 

11 • ,,' IqUII'Cnrl e ~1DÇOI di~ pari o çoncutSO: 

lU· 1$ Iquin7.e1 41ts "" UOIIIIda de prI;oa ou-rttllo: 

JV": ~$Iquareara. cúicol 4ias,.. a Iicllac:1o dll 11110 'melhor _iR' ou '*,"C:l 
• p{'IC~' ... quado o conllllO I ser ceie~ conllln.,1Ir • mOdl.lldldl de em1tlt1llOalmltrú: 

v. ~ IClflCOI diU lillll oca o ConVIte. 

. f ~ Os PTUOI elflllCtecidOl no parqnto _tenor serlo contidos li parar dlt 
~lcaçao do .dull resumIdo OVO da '1lICiiçlO da cOII'lill, ~" linda di ereavl 

. tio ,dira/ ou do coaYiIl • rapceaYOlIllUOI. Dr1vllccenGO • dIr& qUI acamr IIIlIa 
&Ude. 

I ~ c_oillncll: 

U • ICIIIIdI ele lIfeÇOI: 
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IV • ,,'OGeUnO~ 

V·leOIo. 
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I I' CoIIcorrtaaa • I moaalidlde de licilldO IIIIn QUlllQucr Inwrtllldol quo. ,.. 
r ...... di iIaIIiIllIÇID prlllnunIr. compra"", poIIUl' OI reqlllliCOl mllaimga di qullUlCIÇIO 
atpdoa '" tdllIl ,...uCvç50 Clt lell objeto. 

, ::- Tomada de preçoa • s modalld.de ... liclllclO .nlll mlll'CSlldoa davidunenre 
.:IdU:náCII ou Que ;alellderem IIOCIII as conciiçOq ex,ruiu pua eaciUU1mCnlO .ri o r.erceiro dil 
... " S , ... do rece!limenlo das DrODOS1U. "".""01 li neceSSlnll uuliificxSo. 

~ r Con"IIC ': " moalhoaa. ae iacllKlSu c:nrn: :nce~lUGas li\) ramo cenanence ~u 
.., CJjelO. c~ndoS IIU n~o. IIKCIllllo~ c cOftVICSaaos em numero mlnlDlO .. ; I utsl. peja 
unada:.ii ..... ,lIrII!y .. a'fUAl :utun. em IOC;! IprDDnlGO. ~Upll 110 InllrumeRlo c:on"~o e U 
~ _ dlmllll ~:lllaana0l na curmllClftlllnl tlllllCllllill.uo '!U. mlll1fOJMm seu inWI'ISIC 
eM I:IlK'IdIDca 11 M ~-4 I VInil t qIIUOI "oras CIa :lptWlellllC::iU ~ pro~5W. 

, Jf' C.uno • : modallcf;Jde dllldw:lo enrn: lIullsoucr :n.eressadal1lVl escolhe 
IIIII::aIbo IICftICO. :":c:lllfic~ IIU W'llr.!. mealanl. ;J IftllllUldu ue DremlOJl nu remuneraclo lO' 
wence~ .:oniDmlt '::'IIC!noa. ':IIIIS1111lC1 OI edltll pUOII~IUO "li :mprensa "Ilau com 
IIICICttIIncIa mllnml ele ., ICluarenll I tlneDI dlu. 

I ,. L;:jgo ~ li moclAlilWk: .1" Ilcl~ao enlR QuallqllClr u\lcremoo. para I VInda de 
lIeIII mMII :nMn'lYli. PUI ~ .oo\dnllnllU1ÇlA "u OI prodU'OA le,limtnte ~pretlldldos uu 
penilCndOI. a quem oilrecer o mllor lInce. =1VIl ou IUDenDr 10 OI naliado. 

4 6- Sa iliPoleAe ao I J. dllllC anlJO. f~ilUnoo 111 Drae~ mil. Cle J ' 11'411 POU;VCII 
UMlllIIIdaI. •. YCOIdo repeur o COftVlle SOl mamol acolhidos na Iicl~1o ImedillUlCll. U\llnar 
l'IIIJDda pan objeto Icfbuco ou ..... elhado. 

, .,. Quando. DOr IinlillCGa elO mercadO OU manlfeslO dUlnlCresse dos convidados . 
. :,=:1 ~ ~So dÔ .. nlimn mlnsmo -de IIcillncel- 1I",ldol nn· •.• ~. dIIII-anipõ llIU···-

. deVlrlo ser deYlduD611l ,usafk:1CIU no prDCIIso. IOD 111M de repellcJo do cormee. 

. • .. E ftdada a eriIçto d. oUtrQ modllldada de IIclllÇlO ou • comblnlÇio du 
...... 1nf1O-

. AR. :3. AI mad~ de llcillÇlo • que • fliercm OI incÍlOI I • OI do anilO 
Ift.nor SIdO dllenrllRlau lIIl runçto dos selUUllI1 Ilmi .. l. lendO Im \1111 o vllOr esWDIdo da 
~ 

1 • plra obru e semçOI de enpnharia: 

1i convi,,· a" Cr$ 100.000.000.00 Icem mdhOu de cruzeirosl: 

bl1Dlll.da de ~os • li" C;S 1.000.000.0ClO.00 (hum oilhlo Clt! C:".lzelrOII: 

C:I ConcontllCll· lCUrII Cle crS 1.000.000.000.00 Ihum 0111110 ae cruzelrOlJ: 
li . ,.. compra .: serviÇOS nlO retenoas no InCIIO iUllCnor· 

_ai foaVl~· 1~_C;rS ~'!.OOO.~.OO ',Inll t CincO mllllGes de e:vzearas': 

.bl ,am~da de preços· iIIl" Cr$ .&00.000.000.00 IQulIllocemos mllh~s de cruzeiros,: 

.:: CancOrftllClll· IK'IIM OI Cr$ JOO.OOO.OOO.DO rquIITOCenlOS mllh6es de c:ruzearos'. 

I I~ P:ara ~ ~lumci"iOl. :!em como pua us orpos I entidades a 'i.s suoordlnadOs 
!l!'Ue-..:n.se os MpUlIIS IimiIlS em rel:IÇ40 lOS '·:llom inái~àos no . ';:lOllt· lieste n- e nos 
InaSCi I e 11 do:an. :!.I desll LeI: .-

I • ;.!~ '~JnIC ~ ~,nc:o pur tenro I 1./0$ ':llores ./11111::1005 • .Juanoo 01 oooul.cto do 
munlc.'!OIO nlo .:":IOlr J .!I.OOO. '1nte n'l/i t h'Dltan.es: 

11 • ~Ot; ':1I~\lCnll Dor ~cnlOl alOI \":aJO~5 InoiC::ldos .Juilndo • POllullÇIO L10 
munlC'~IO JlIIW&r c:nue .!O.OCH 1\·lnte mlÍ e uml\! IUO.OCO Ic::m mlit h~b&iillllles: -

. . lU • 7,~ ~Jlrenla e tinc:o por cenlOl dos valores Indh:ldos. lIullldo li populaçlo do 
munlC.OIO se SIIU:ar encre : OO.~I Icem mtll! 11m' c ~OO.OOO 'ClUI""I::1I05 md' l1abulII1lCs: 

.. CC"~. 'OO~" i ~ I ~'em D~ eenlOI dai '·:U0r"e$ InUIC::lUII~ .JUilnOIl a ooouUI~GO ao munlclolo 
~X ••. J ~ .V\AI 'qulnnlnlOs mlll haolllllr.s. 
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~ ~ ParI ol,llns do p;ftfRIO :ll'lLenor. õ1dOIlr·se·ll como olfinlcyo o nllJaCro Cle 
IllOic,mu em caGa munlCipio se,UIlOO os OIÓOS do I/WIUIIO 8/'Ulictlo de ~O,r.IU' e EsIIUlIlcD . 
IBOE. 

I :. ~ COtICOrrCnela • :lo moaaliálGe da ilcu;c~a c:lDivei. "Ullque~ ~ue Sl11 O va.lat 
de 111: ~ na com_ 011 ~ de ÍJCDI uwdvcls. l1li c:allCUlOCl de dimco reI! di UIO. bem 
~0III00 MS lk:l1at;oes ~" lClmuida. nesta úllllllo caso. :l 10IIIIda clt arcçGl. dadI IIVI a 
4rIIO ou aâdIrie dlSPOnN ele c-.o InrarnlCionl! de lornecedorcl e se.11m Observldos DS 
IIIIIiIeS dClllllUlo. 

J ,,- ~OI CiUOS em que ÇOIIiJcr eonvi!e. ia .~dmJnlslrlÇlo POde'" vl.lliw IlOmada de 
preços .. em ~ cao.. concamnc:aa. . 

. . 
I ,. t vtdIdI I uli1lzIçID da modalldadt COftVIIC" ou "toJUda de JII'CÇOI". 

confCInDI o CIID. ,.. ..... di .,.._ Dtn ou lIfViço. 011 linda pai otns ou lIMcoI clL 
_ ...... q ...... __ 'DCIoIlimulllacl ou IUCISI1VIm.OIe. 18m"" que o lOIaIIOrto 
dllC1II VIIorII CII'ICfINII' o clSO • "ComHa de 1II1ÇOI" ou "COIICOTftIlClI", 1I!mecIIVIIItftIe. no.c 
temIOI ....... 10. elCCelO 111111 u ,..111 OI naw.ooeza e5DeC1f&CI aUI pOIdII\ ser eltec:ulldu. DOr 
pUlOu OU _.,... dlllt*llIldIdI diversa dlquell do IXCCulor ál DDrI OU IIII'"IlÇO • 

• o\n. 14. t dllDeNPll , IiclllÇlo: 

I • pm 0fIrII.1 seMCOl di 111"" de YIIM I~ '~Icinco por ClnlO' do limite 
pm'lt',o na 1lfIla":a". do 'lIaM)' d~ amp .\InOr. Gesde que nlo se "iklm II 'PllCtlu de~, 

1MIIt; om ou ."içO ou I.nda ae Oilru c ."'Iços ela meMUI nllllreu alie :tOSSIII1 ser rulizadOs 
MlIIl.an.1 ov lucelSi~IIIIaI.: . 

. 11 • ParI ourms !lierviÇOl e COII\1IftI di vl!or li' ~ .. IClnco !IOf C=I:OI elo llmilC 
pII"'~ca ... IIfllea .~.: :lo .inaso 11 do InIJO anllrior. c PII1 ~lIe"~6es. nos cuos prcYia10l nesca 
Lei!!. tesde qw 1110 se rlurUII ;a puceiu di um mamo ~r\'eu. ~'ampra 011 ~ienaçtQ :Ic maior 
"u CU ~UI poua IIr rc.1ilra ele uml 50 \'U: 

rp ~ nus ~:uos de ,uem ou :ruvt pcthlrtlOÇlD d:l ordem: 

IV • IlOl casos ele emerrtnà;a uu de "~IU1"a;ade pliblic:a. ~uanclU C4nICIeriadI 
urttl:::~ lIe :lItndimenlD ~ silDK40 que ,ossa ocuiollll" _,uito 0\1 c:amDl'Omcler li _ptIIIÇa de 
pesIO::J. .,."..,. ,Wr\~JI, .:qvillJ/MnlGll ~ ""1105 I.'e/l."i. nuni,,:Plt ,1;1 n.va,c:,,:arC~. ~ somen .. 11m 0.\ 
::ens ::=::ssan .. UI) 1\eIlOl:ft05t1l ~ $IlWl\:-'U 1Imc:;em:I:I' 1111 ~·;ua .. nIlCIII c 'IU'J :.li QI1CII:U di obrU 
: :íl1"~:OS aUl I!OQUI !lei' COftClulCIU 110 GnIZO munno OC 1101":\10 e "IIIDIAI ciill CCIIIIICUIlYGt e 

. 1IIUI&e.':"JI'lClS. ~IHIIICIOJ. ,.1;1 IlCunt.M:1:I \Ia emelJfl'lC,a .1,)11 ~al:lll"dAae. ··-ea:lda ;a prm'O~ doS 
rct1le .. uVUI COIlInlOl: 

V • "UIftllO nü :lCudiJtm Inlt:resudos ~ ill:IIIC;;lu ilnlenor c :111. JlISlific:DdlmcnLe. 
/\lO p'Jócr ser .1Ic1aleln preJuízo pam :a .... dmllllSU'IÇ50. m:UIIIUU, nesre L':I5O. coou as conaiçllcl 
preuUàeleá6u: 

VI • II",nao a \inilo I1ver que I""mr no CKlmln'o «onOnllco DIrI re,ulIr ~ 
ou m::maiim a ~Hsieclmenla: 

VII • ~UUlOU '" ~S\U aprelllnllclu ... 1HISIIflIInIIII i'J1IÇas mllllrlSWllClllC 
super.oru MIl JII"IIICI'IOI IN rntra*J ntCIonai, OU I'ofllln Ineompali"'lS com OI tiJcldae peloS 
«fia. C111ciaiI CO!IIpeIIIIIII. CUOI .. que. o~ o p •• "raiO dnico dO In. '" deIII UI' c, 
~. 1I1U1C1D.·'" _uida li aciJudlCac50 direUl cI~ DeU &)u se",iços. por vaIar nlo 
su,er.or 10 COIIIUn. 00 feJ\IU'O ele pItCOI, ou dot .1'"11(01: 

\'\0 • IlI&al\ao :a ~ tftVClI\'tf e~lul\'1I11\Ule peuou jUfidlc1l di dircl,o 
pllbIlra Inllmo. escao lIe IIouftr Im1'rlSlS pnvaCIOS ou de economlD mllll lIut popam prIIW' ou 
fClll* .... 0I1DeIIIOI ÓCftI 0\1 lIIn'iCQS. lIipdlClll em que ncarto 1U.1e11ll ti liellaçlo: 

CC • qaaadG houver ~bllldldl di coaapromellmenca di seJUrlnÇa UdcIaaL nos 
CIIIII lIIIbIIeI:tóos .,. dICmo dO Pruidlla. di Repllbllca. ouvido o ConaJho di Dtrea 
NIciOlIIl: 
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xn . nU cClIDIIIII .\'IImIIII ele PMrOI alilaenlfciOl pereef\ICiI.· Im canro de 
......... OIlillillr .... I ...... ~ co. ... no preço dOdi~ 

:'<1JJ • na ;:oa"'l_ de 'nllll\IICAu nXIOftII ~m linl IIICr.IlIV01. IlICUIDbida 
repm=nlll ou tIUIl1IlINIIICrtte OI peIGUISI. \10 enano I)U 1i0 IICItIIwMVlmenlO I~OI'III. 
,1CAu:1Ca ou IccnolCtp:O. ;a=sae Que ~ Drelensa Conlnllaal celenll~ InQuesllon.\'C1 re,uqçta IIIjCQ' 
jlRKifslocW; 

XIV • !In ;I DQIIt" di bens uu seMCOS por litlerlMdio de ~ 
in1at:!~ dcscIc. C;1Ie ~ 8~1 11):1 membro e nOl IIrmOl de leordo eeeeinco. qllllldo I' 
,,·OIIdI::On o'~dU 'arem man,(e.taamenrt "anla,UIII NnI u Poaer Nbfico: 

. ~\': 1*1 " :aqulliçSo ou re.llurxlo d. otIru GI :IN ~ IJOlllOl hlll6rical. de 
.lUler. :;:d~e e=l"lII1C:IIlll • .:.:~ UIIC ~omD:lu\'eIS ou Inr.:nle~ a.~ 11nalldtclu ao Ó"lo OIII"ddIdI. 

I • IlbjelO d.llici~ •• m desCri~40 suein .. c «:IAtI: 

ri • DrDO C cOlldtçees pua usinalura dO COnltalO nu reurada dOS 11ISU\IIDI." 
como pRvillO no In. fI4 dc~ ui. ;Im euc:uçSo dQ conU110 e pua enlre •• dO OD}ClO di 1k:i1lÇlO: 

UI • suçOes pIrI O ~ de IISIdUaplemealO: 

IV • local oncII JM?dIr&'" ullDillldo IIdqoirido o proje&Q l)Qk:o: 

V. • !li 1I"tJero tJrIIaKiYO ",{",I na dali di pubU~ do ccltlll ... lk:trlÇlo c 
li JocIJ onde poIII ., .. inIcIO. adquirido: 

. . VI. condtçOu DIrI panici_o MlicilaelO. em c:oniomndlde com otIN. I'-I 31· 
.dIaII _e~.1 forma de ~nlaçto daS pnrpoIIU: 

VlI - ,"=to pari j\llpmcnlo. com d\s1lDliç6e5 cluu e partmelrol objetivos: 

vm • Inc. ~riOI e c6dtp de acaso dOi m.IOI de c:omQnh:lçlO a dlItIncia em 
qui_do iomecidolllemenlOL 1"'ormIÇAes. acilU'lCtm.nlos TtllnVCI11 I\c:iwçlo c li con~5 
pua:.:endlmea1O da. ohripçGel McasUw 10 C\lm"",menIO ae leU Objeto: 

IX • i:OIIdic6e~ ,:oulvUenlll de II'JURe"IO entre emOl1lll brasileiras e csltlftPiIU. 
no ca::o OI Uc:iwç~ IncemlClonllll: 

X-\) Cril.riO de acetllbilidadl cto. pt'CÇ0I uniMo e ,Iobal. conforme o caso: 

XJ. ",".mo li. fllnasq. :'Iue d.ver:! fI&mar :1" YlIrIaçAo ricuva do CIJAO de 
prodr,Jo. admilida a adodo de índiCes eSDCeiDcos ou SClonlll. lkIde I dlll di propcma ou do 
~ • q .. esta 11: reienr :IIC a ~ta 00 adimplemento ae CIICIII punia: 

XD·IVET.~l 

~ • limi"s para papmenio de (",IIIICIO f mobllluçiO para execuçto ele obrls 
,lU Ie:".'~os ~ue .c~ I)on,~lonamclne ;!re\1~0$ em ~oarauo ';iIlI uemlll 0II'Ce1u. ~UI"" 011 
.::: 

XIV. \:ondiçOc5 ~I:me!no. pfl\'tndo: 

ai prao ele ~:l,~nlo CIr': rcl~ 11 dala ,inlll ;: i.'aGa penado de aieriçlo "Ao 
super.~ • 30 unnlll dias: 

bl i:rotIO;nmll ~ dnemcollO m:lÍtlmo 1)0( :oenodo. Ilm I:oniormidllde com ~ 
diJPO~!btlldadl ele recursos iinancelros: 

c J crlJIIrio de :llullI.-o I1nlac:eira GOl vllom I serem paJOI. dUde • dali • ser 
deftn!~ 1IOI1tnn0l dlalinc:l "::a" desce I~SO ali :I dIII do eleli\'O plI'lmInlo: 

d. CClfllpeMlCOcS .inanccuu e penlliZIÇ0e5. Dor c,-enlualJ a/J'lSOl. c lIucolIIOl. por 
,war.!2llllllla~ de !III,lImCnIOl: 

c I ClIlltncla de se,uros. ~UUlOO lor o CIISO: 
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XlI " lIIi caca ..... IYlftIlllil di ,aeras IIJ/IIenIlcioS pereefveil.-1IIl canro de 
....... oa li .... m'l"" cIinumIaII coaa bIa no JII'IÇO CIO_ 

XIII • 111 ':OIlUII~ Clt rnsmUldcl IIX.OfW ~m rins 'ucnuvos. Incumbida 
""",Inl&l ou CllllUlINIMntt lia pelGUlII. 110 tn."o !)li 110 \lUUVf)jvlftlClllO InlllNQOftal. 
,1eAu;1CO 011 lecnolOp.'O. ~soe oue ~ Dft"nsa conlrlllaa Dell""' InqueslIOnl\'C1 1'I:1'lI'IÇID euco· 
jII'OiitSlonal: 

. ' 
. ~\" _. Pa"D J :IOUI8Ç:1o 011 ftu1lfKlo lia otns ai ;uw t "OICIOS hlll6ncal. de 

Jurer. :::d:ade (::rI"H:~U~. ':':IOC "ue I:DmO~II\'elS OUlnere!tIe.' ~ linllldadU ao Órrao ou Inlidlde. 

... _--_ ... ---

J • Ilb}CIO da Jici~. tm de5erilila suein" e cllll'l: 

rr • aruu e cOllCS~s pm USinltura dO canUllIO ou rellrlda dOS ,nSIMIIC11OS. 
como prlvisro no I". fI~ dcIU Lei. para c:cecuçAo dO tOn&ri110 I PAri enlrel' do 00.11110 di Del": 

UI • sançOes pm. O cuo de laadtmplelMmo: 

IV • loc.'II ande ~.., alnÚlJIdo .ldqrIitido O projelo lNsJco: 

V" • lia projelO ....m cIJIpoa''lt1 !ti d&Ja di pubUclçlo do cdllll de IIcIrI;ID e 
o Jotd onde JIOIII _eumlnldo e adquirido: 

. VI • candJçGu DU1 plftic:iPl;ta na lícillÇlo. em con(omlldade c:am o'lN.n", li· 
.... _C:. & (onnl de ~n,_ cia prcIfJCX(u: 

VII. crifddo pari jlltpmcn!o. c""' dilllOSiÇlSe. c/lUIS e putmelf'OS objedvos: 

vtn " lacm. hOrtrtOI e c041101 de KeIIO dOi mliOI de comltftlcll;lD l dlldncl& em 
qUi .:roto (ameeídaIl tJoIftCIIIOl. int'onnaç6a • ISClllrectmenlOI rela"yoa. 11ei1lÇ1a I .. condiçOe5 
pera t:IIId!menlO cfU OiInJ~1 McaunDS 10 Cllm\lrlmenlO OI seu OOjeIO: 

IX • .:Oftdiç6e~ I!ou,wlenlu de pllamenJO enU'C emOTeSll aruileirlS t tscnnpiru. 
na n:a de IictIlÇ6cs InltmlClOnius: 

X • ~ ml.rto de aclltlbilidadl dolI'feÇOI untWio e Iloba!. conforme o elSO: 

:<1. ~.'rirmo ue I'UtUSlI. que deven reuautr ~. ~'anacla eilliva do cusco de 
procIu;50. admi,ida a ~o de indiées eSDeCincos 011 Jelonais. ~ a dlll da propoll& ou do 
OftIII:ttPO • q .. tala se reienr :lIe 1 ='1 00 adimplemento ae tllOa puc1Ila: 

XII· 'VET.\DOl 

:em . Iimlw lHIrI paJlmfnlO de jnsaalac50 , mol)lJIZ1ÇtO para e~ecuçlo de obras 
0111 IC:",.,ÇOS '1\1e 'I.'rSo "on,:lIonlUllellle l!1'I\'L'CtOS .:m SCDar.HJO ,;;as I\Cmall o:IrCelu. ~UlD" 011 
:aa::: 

XIV· ':ÚlldiÇOe5 UI! pal:rne!1\o. prevendo: 

:11 prao de 1=~~IO eln n:1~O li dalll 11nlll ;s ~~d. 1lCnodo de ~eriçlo n50 
.,ar.~ alO unn". cIIa1: 

bl \'1"OIIO~:a :011: dncmcol~ m;lidmo toar :-enocJo • .:m conlormidade com l 
dlspo~ibllldlde de n:cun05 iin~nceU'OS: 

c I crtldrto de ~lulliZlÇlo financeira doi v.lores • serem 111,011. deSde a da&a a ser 
deIIft!:!a /IOIlemlCl di atine:! .~" deste InalO ali! :I dAlI dO cleli\'O pllpmlnlo: 

di compenllKocs linwelras e penalizaçOe.~. oor C\'enIUlU llruos. c ducoratOl. por 
eVIDr.!3S1 UlI!C1~ de ~,lIIIICntOS: 

c I ellpncla cit seJum. ~vU\oo lar o I.'lISO: 

Março de 1994 
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:(Y • inIVUr;6c5 C normu p:n 0$ recul'lOs pre"'I~los nesu Lei: 

~I • ~OfIdlçOcs de recebimenlo do ObjelO da IIcIIII;40: 

. XYII • OU~ IndlcaçOes cspecmcas ou peculiares da licilar;to. 

Quinta-feira 24 1249 

, I- O oftIiIIaI do editai deVI" ser dllldo. rubriCldO em todas as loIbU e usinIdo 
~ ~ CJII D ujldlr. permanecendO no processo de 1~1aÇIo. li! dele e!Cll'lÚldo-le ~i&s 
iIIIIRiI- .......... pllllUI diYVlpçlo e fomectmnlD w IftltraudOS. 

I ,. COftllituem ,ne~DS do edl\ll. dele fazendo DIn! lnleJTll'Ie: 

I • o pro.letO büico IIOU execuuyo. C:llm todas IS suu pltn!$. deJenhos, 
aplC'JIaçOa • OUCI'CII complemenlOl: 

11. demOnSlTDlivo do orçamenlo esrimldo em planilhas de qUlnltllÚvOI li! CIlMOS 

IIclllClo. 
IV • -lo' cspe~i(jcllçGes l:omplemenlll'eS i! ~s normas de uccuçAo penmllUes • 

. I J- Para efeilo do d~ IICSII lei. C:ORIIdcra·se como ld1mplemeruo da obri,- CClllnnIAI I ptllllr;50 dO .-mr;D. :a ~Allzar;to da em.. • en,re,. do beOl ou de pln:Cla 
.... ~ como qdllouer WlrQ ""'10 c:I1\.,.1\I1I a cuia oc:oml'ltl1 UIIJ:I YllICulldi.1IIIiuIo di 
~dI cobluçi . 

...... - -- - -----
An. -'1. ~u COIIC~U de """1\0 inIUTlICIOn:ü. O ealtal e1e\llri Ijlal"N' .. 

d....... da políllca mOfteWiI • do l.'Omémo exteriOr e allnder U exlJtnàU dOi Orflos 
COIIPI· ... 

• ,- Quando tor penntddo 10 lic:lwslII! eSIIIn,eiro cow preço em moedl 
....-:..- ipllnlllul o pocIer6 ra. o Ilci1llne llnatIItro, 

I r o papmenlO fIlIO ao IIeiWl. brasileiro evenl1laJmen. cOIInlldo em vtnude. 
da Uci.-o de que Inla o paripafo Illl11rior Md .resUldo em moeda brUileu. a !UI de.dmbio 
"'pa:. 11& dUI dO ,tedYO plpmlftlO. 

I .,. As panlia de papmenlO 10 lic:iwsle braSileiro saio equivala'llCS _lU 
o ..... Ileillml unnl'llO. 

f 4- PIla I1na de jul,amenco da 1\ci1lÇJo. u propostas aprat/lWW por J/ciWlCU 
~'*'" ......, acrae;du dOi JI'IvanteS COftIeqUenlll!S doi mamo. IribUlOI que onenm 
ellCl!;;\'ImIII" 05 liCiWlIe$ nrUlleiros OUOllIO ~ ODeracllo ilnll de \'end •• 

I S· Para a re:ui~So de DORS. IIfIIlIIiIO de servlçol ou *,!uiliçlo de benS com 
recutIOI prowIUIIIlII de fUlanetllllCClIO OU ClCIIÇto onundOl.oe apaaa orldllJ da coo~ 
eann ... ou OflllllllllO tlaancelto mullillllral de q_ o Brual SI"" pane. pooerla ser IdmiCldu 
na re:pICIIY' IJcfaar;Jo. mllludOl os pnnc1piOS Duilua delll Lei. a nonnal e proc:edimen&OS 
daqUelas enUdlda e » c:ondlçDes decOmIIlII de actmios. protOCOLO$. c:onvel\ÇGeS ou n~ 
in~ aptoVldol pelo ConlfUSO NKlonal. 

I 6- As COC:II,OcS ele IOOO~ O' licit:Ull" $e~o par. enue:3 no mesmo local de 
dlSlir:~. 

....-------_ ..... 
. ~ • .:,. O :uIVllnc:ntO 11:131 IlroDOSla !IC~ Ob:-:II\·I1 . .:c\'cnao :& CumlssAo de IicicaçAo 

~u I) :uponu\"C1 Cle;1) ,;)n'111 re:liizll'l1) em \:onlonnldade ~~m u- liDeIS ~~ lichllC50. 0$ crildrios 
Pft"ICIIIIIllt allbelCCidas nl) illO \:oll\'ocaLOnO C de :u:orao com c.J$ fillom ellclUSIVamencc neie 
relCr.:iDS. oe m:lllCll':I ~ OOUll'tihC3t sua illcridu oeíos 1t~:t:ulle~ c ::çll)~ Ilr,;1u~ oe ~o,nrole • 

. • ,- hrI os ciclaos Oeste anl'u. I:oftSllluem IlpaS Ill! Iicllar;30 pua obras. SIrIiços e 
compras. 'lIClto nu modalidades de concurso e IeUIo: , 

I • a de menor preço· ~\WIdO I) cnlfrio de sell~~ da ptOllDS11 mais va,".joa pm 
I ACIcin~ delmrnnlf que sera YenceOor o liciW\UI qUI :lD1CSC1)11I :I propoall de lM:Ordo com 
u lÇICIIIcIçOa CIo Idlw ou conVlle c ot"ertlr o menor JlftÇo: 

'11 ••• rneUaor U!CNCIl: 

'.m ·'1 di *'rin e pnço. 
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, I r So c. de empale mui duu ou maIS pr'ODOIlU. 11 IpOs obedecido o dilpollo 
no • :- do 11\. }. *'!lI ~I. õI cl&SliflCaçAo se in I)bn,aconamcnll:. P1Ir saneiO. em 110 pdblico. 
pua " qUIIICldol DI bch&lltel sel10 convocadO$. vedado qualquer QUitO ,","110 • 

• ~. SI) -::u.u ~ II\:\I::lU ciD upu 'menor pn:ço . ':lnrc I", IICII:IIIIU considerado" 
qualli!c:ldos a c:lUSIl~ 'it fará pela oram crescenle dD$ pn=(0I proposlOl 11 aceidwis. 
anva:cceaclO. ~ cASO de empate. IIxclllSivamenJe o mimo. prevI'1O no ,.,.",iO ansenor. 

:i J:O Pm conlr:Il:ldu de beM ~ $et\'tCos de ,nfomuiucll. " .o\dminisnçiO Nbllc4 
.,...,,, li disposao no an. .: • .Ia UI n' 1I.:~H. IIC :J Iie OUluom li!: I W I. !e\'udo em conlL com 4 
:adoC~:! OI hcuaçSO de ·1~1C:.1 t creço-. ,)$ lalOreA esoecalc:lGOI f:ft Mil I :-. 

f 5- É \ cc1ada :a UllíilX~U u: I)UIIVS liDOS .Jc !1~'II:ac:S\) ~o ote\ 15101 nall l!I1j.o . 

. • 0\&1 • .!fI. Oa 11005 lIl: licÍI;adO -melhor I~nlc::a . 'lU 'tkniclI e ore~- serIo ucWzldos 
':lIICII:' :\·~ntC '~::I . ..:r,'I~'\)'o \I:: ~IUre.c ~mlumlnllnlcmcrl\l: Iftlelet:tu:li. em especial n:l 
::aoç.:;::lu. ~ ::-nlll:\I:",. .,;.:U. ... IlIt~. . :~;I;Z.:l.::1I1. .UIJÇ~···:,.,it, .- • m::lc::unc::IO : Iie llaltnnll1:1 
~'UII~t:.Q~:I c: ~.:. IIJn P:u'II';!I:II'. 0ar:l . .a lIi:a~:lu ~ ;:1tlUUUS I':CnlCUlt :lre:lmlnlltl e proJeto~ 
~Út"~l> ~ .XKVU~Q\. 

., I" Sll~ li~;I:l~c'l::' ~, liDc.· '~;:lhI" I~~'rtl~:i- ":r.I ::IIncOlClU l' '~~Utnll procedimenlo 
.;I:v;cenk: ~:(plic:iwkJ "', .n!llrurlll:nll)·'::.In\'UI:=ur1u ..• IIUOlI .:~ô1J'.l " tret, muimo que ;: 
.o\dml:nsu~SO :c.z ~ ;: P:liar: 

I . ..:1'50 ólDl:l'IO" Ih ~n\'~:IIpc:lo .:OftlCnáo iI~ pr1)~lib t.."I:nIC;Jo t~lUllvuaante ~ 
IlciLr.~' P1t\,:amenlll ljua!biL'"'&uUlt .: IIlU:I =:u5o :I õI\':liiõK':1u .: .:i:Luilk:ac~ cJeSlU P"'I'ORU ~ 
QCOrC:: ,,'OIIl ,,~ ~'l"IIC!~ pcnfncn~ .: :adeqwl/Gl ;lU ub,cIO !II:II:WO. Iil:linillOfi L'Om cllJUOl ;: 
~}CIt\'1d:I* :'lI' mllll'Ílmell,n ""I\'"I1.":I'CinI' : &/111: ~""",Idt:l1mr ~ '::1""11:1(';10 ~ :I e~~ do 
droOC::::U~: I' .:.' ',:uiÜKbdI: ",:-':::U,H'; u;: ~ro""SlôI.· .. ;""nn:".:r:u~nuu 'l1I:lJldolo,llI. Qrpllizaçd'o.. 
\eCnC.:IAI .: :ec~'TliQ' m:lI:r~;&:~ .; ..::-em ':lUitl~" nu, I r;an:U 1111-. :: oi l.Iualll·IC~~ QJ$ eqUI~ 
:cc:m:~~ .;; .,crem. /11uniii7~' r.:lról .I ~u;a 1e~11t:I:I:W. 

. !C· :Im:! \'Cl .:::, .. ,slli.::su:::. :1. ... ~" 1 .. 'l:I\IC::"'. ,n)ÇCU=:"~'il ~ :loenun ua., 
proJICMU de pt'Ccu .;os IicillIl'III.'1 \fUI: :a:nnam :lunlSlIQ oi ":IIorl_4u rr"nunla cSWlelecida nu 
InSlnl:nano con\'QC:llOr'io t ;l ne,oc:/x5IJ das .:ondkOC!l Dr~llS. .:om .1 J)f'OIIOMIlte melhor 

. dUII:1QCIa. ~om h:l1I l\lJ.II .trç:unenlos IlC&llhadOIl ôlDrc~1I(IntI .: relOKtl\l~ preçOS unlW10l t 
~ ~DlRO fC:e~:lCI;I' ., ismllc ~cre5Cnl:MlO 1lC1:I "mOOlUa li\: ~I!nur Greco ::nlFC UI Ilcil.1nte.l que 
ófXi\'C~ • \'llonllÇ5o mlnlm:s: 

lU • l\O (ao <Ia IR\lIUR 1It nep:ilClQ uttnCK. ptOCeCltmel\W ld!1lúco seri 
1doIIdo. SucessivU1CnJe. ~om O~ demJlS proponenJe$. pel. CJra&!JIS di .:1uaU'ICIÇio. ... :I 
COIIICIÇIo de ICOI'CIO para • conaallÇlo: 

IV " u propGSw 4e preços serao de\fOlvidu illtIClU aoa 1iC111n1CS que nto forem 
prelimlnumcnll nlbililllooli \lU que n!lo oOnverem :I \'lionQÇlo miniml eaabelec:tda para. Q 

prorIOtQ .... 

. • ':' Su IlclllÇlleS dO apo "1dCnicI e preço",m POlido. adic:ionllmcnllao Inciso I 
do ~lI'qrIio Iftlenctr. ~ _",llue proC'CdlmenlO c/aramen" ~~pllcirldO .no inlllVmentO 
COII~O: 

I • oeer4 Ccltll a :lv.litclo c :l \'QICW\~ao da Of'ODOlta.\ de areços. de aeorclo com 
':::~!5 ob,rclI\'oj; ~~I=ncic::':do~ nu In'll1ImenlO c:nn~'CI(:lIDno: 

11 ... .:Iuslllclldo dOS prooonenlCs l:ar.·~·' .se ôI':oroO com Illnl!dla pondenda das 
~.OU dai PI'OpOIIIIS leen/CU Il de prlÇO. aI xordo ~om Oi pesos preeaWbe*=iclol no 
InlValftlO conVOClIOrio. 

f r E.'C;C;:Clon~lme'tlu! .• '0 liDOS de :icllxSQ' 1It't'1SIOI neIII miJo podcrto ser 
~1'l~1 par IUlonzx~o t:x~sa ~ meUIUlII JUSUfU:;l\\'1 C~'!'WiitlCIDO' 13; muor luumàade ôa 
.o\dnU:U.lançto prnmoton c:un.'IIlJIIC do alO ':OII\'nc:rnono. INUI ,000000menlo de ben. I exec:açao ele 
obras .)U prosrx:O \I\: !'Ilt\'1ÇO$ de: :"=,:l1\Ge "ujIO ln:lIDnllltlill!,.!nle :icoendcnIC.s de lecICI~1I 
I\lIidt.~::lIe SQliSllCõLCI:I ..: ..:.: Jumlllíu r:~tnln. ~U!5I:1úÚ nor :lUIOndDOeIl I.:cnu:;s de reeOllbecida 
",-1IIiii~1O. nOli -::a5Oi .. 'm UU4: u Q/J.IeIU prellftúicio :uamlllr .. IilM:o.:~ olIU!m:lIlV:15 t \'anaçGes de 
eC'.::!o. .:om :=:culiIoIiIl, oll1lil1t:lIl\':I$ -nore -111 ",u;hCl~':. :roaulI\·\Ulde. rendimenlo o:: 
.!vr:: :::lade ;:'II\'~:::mC!lt;: ~::n!iurll\·e:~. ... :~I:I\ -\lUIl~m • .:~ .!onlm:l~ .. IÍ\TII escolha do~ 
:!c:t!:.::~ •. :,~.conl~!u:a,,-: t:\! ... '\:nu:r:u" ,.t'I1:II\':.t:!1I::::': ~!!t~ut,), .i,' .!h ... ::Jn\,.tC:ltonu. 
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LEr N! 8.248. DE 23 DE OUTUBRO DF. 199) 

1);01"(1,' 1'1111,.., ti f·CPlu';t.rltC1 I' comprJ ir /. 
,'íJ.,d,' dI,) Nf'''''' elC' i"furm/i';c'" " nlllll/lllI 
f'tI, ,. dli ti 11' ru ",."",;",.."(';,,,. 

--
Art. ~ O. ór,loI e entIdade. da Admlni.traç.o PúbUca 

f'ederal. dlr .. ta ou indireta. a. fundaçGe. in.Utuída. e mantida. 
'pttJo Pader P,'thlko r 8~ demai. orl.nil.ç~. lob o cont.role di· 
ret.o ou indir~t.n da Unilo. d.rlo pre'e't"c~., na .. aquislçõttl de 
bens e serviços de inform6Uca e aut.omac;lo, nos '-ermo. do i 2~ 
do art., 111 da Con.tit.uiçlo Federal. 101 pfpduzido, por empre· 
••• br •• U_ir.1 d. c_pital nacional, ·obae~vad. a .eauinte ordem: 

I _ benl e •• rvlço. tom t.eenololl. d ... nvolvida no Paia: 

11 _. ben,c I' ""rvh:n~ Inncl ... ddn~ nu Plli~, c',.,,, ~iJ.tnifícot i\'0 

\'n'nr nllrrandn fOl'''1. ' 
f 1',' Nu hipli«.""" dn ,·""m·su hrl1l'Õjf,·jf'a ,h, ,·u'.;t. .. 1 mn:hmn\ 

ndo "ir ft ,.(!r (,hj,.t.n dt'tll:. prt·lc-r{·nt'in, ".,r"u··ri nu!' ,,.'nH f! "CTV;­
~ f.bri~ftclo .. no ,tait( l\Tefrr~nc:in rtn T"hltfto unI' ,,,,,,enlado,,, 
nh ..... rvDCln o "'!'Ipn"to nC\ ti 2~ dc"w art.ltco, . 

f r Pnra () rxercicio dr. ... a '1n,rrrlmcto. '('\,or·,.('-" em con­
la c:(.ndiC'~o. f'Quivnlcnlt'A tln prn~u df' .~n~t,'~n. ~nJl"rl" df! srrvi· ç,,_. quaUdadt'. I\ndr(\I\Í1.nclln• ".,,,,,)", ihiliclnclf' ,. ,·~I,.·ciri.~n(.·"fl 
etr, dl"flrml"'nhc\ f' ,.r('(tI, 

MEDIDA PROVISÓRJA N- 429, DE l6 DE FEVEElZIRO DE 1"" 

Altera dispositivos da Lei D- 8.666. de 21 de junho 
de 1993. que reauJamenta o an. 37. inciso XXI. da 
CODIÜtuiçlo FedeI'a1Jinsútui normas para licitIÇ~ 
e c:cnntoa da AdAúnistrIÇID Páblica. e d' outru 
pl'Ovideacias. 
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o SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - As matérias vão 
à publicação. 

Sobr~ a mesa projeto de resolução que será lido pelo Sr. l° 
Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 6, DE 1994 - CN 

Altera o Regimento Comum do Congresso Na­
cional para instituir o Sistema de Controle Interno 
do Poder Legislativo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° Fica criado o Sistema de Controle Interno do Poder 

Legislativo, integrado pelo Senado Federal, Câmara dos Deputa­
dos e Tribunal de Contas da União, nos termos dos arts. 70 e 74 da 
Constituição. 

Parágrafo único. O Senado Federal, a Câmara dos Deputa­
dos e o Tribunal de Contas da União integrarão o Sistema de Con­
trole Interno do Poder Legislativo através de suas respectivas 
Secretarias de Controle Interno. 

Art. 2° O Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo 
é res~nsável pela fiscalização contábil, fmanceira, orçamentária, 
operaclOnal e patrimonial, a verificação e avaliação dos resultados 
obtidos pelos administradores públicos no âmbito do Poder Legis­
lativo, observados os princípios defIDidos no art. 'JJ da Constitui­
ção Federal. 

Art. 3° Compete aos órgãos do Sistema o exercício das fun­
ções de auditoria contábil e operacional e, em particular: 

I - verificar e avaliar o cumprimento dos objetivos, o atingi­
mento das metas e a execução do plano plurianual, da Lei de Dire­
trizes Orçamentárias e dos orçamentos anuais e suas alterações, no 
âmbito do Poder Legislativo; 

TI - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 
eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, fmanceira e patrimo­
nial dos seus órgãos; 

m - apoiar o controle externo no exercício de sua missão 
institucional; 

IV - colaborar com as ações do Ministério Público Federal, 
nos assuntos de sua competência. 

Art. 4° O Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo 
é composto pelos seguintes órgãos, que atuarão de forma autôno­
ma e independente: 

I - pela Controladoria Geral do Poder Legislativo, órgão 
central do Sistema; 

TI - pelas Secretarias de Controle Interno do Senado Fede: 
ral, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de Contas da União, 
órgãos setoriais do Sistema; 

m - pelo Conselho Deliberativo do Sistema de Controle In­
terno do Poder Legisl~vo, órgão colegiado. 

Art. 5° O Conselho Deliberativo do Sistema de Controle In­
terno será composto por: 

a) pelo Controlador-Geral, que o presidirá; 
b) pelos Secretários de Controle Interno dos órgãos do Po­

der Legislativo; 
c) por 4 (quatro) representantes do Senado Federal, eleitos 

e~tre seus me~bros. para mandatos de 2 anos, respeitados o rpinci­
pIO da proporcIonalidade e da alternância dos Partidos com repre­
sentação no Senado Federal; 

d) 4 (quatro) representantes da Câmara dos Deputados, elei­
tos entre seus membros para mandatos de 2 anos, respeitados o 
princípio da proporcionalidade e da alternância dos Partidos com 
representação na Câmara dos Deputados; 

e) 2 (dois) representantes do Tribunal de Contas da União 
eleitos entre seus Ministros, para mandatos de 2 anos; , 

Art. 6° O Controlador Geral será nomeado pelo Presidente 
do Congresso Nacional, após escolha pelo voto da maioria absolu­
ta das duas Casas entre 3 (três) candidatos indicados cada um por 
cada um dos órgãos do Poder Legislativo que atendam aos requisi­
tos previstos no § lOdo art. 73 da Constituição Federal e preferen­
cialmente servidores públicos integrantes de carreira técnica ou 
profissional. 

Art. 7° O Controlador-Geral terá mandato de 2 (dois) anos, 
renovável uma única vez, podendo ser destituído nas mesmas con­
dições aplicáveis aos Ministros do TCU. 

Art. 8° É vedado ao Controlador-Geral e aos Secretários de 
Controle Interno dos órgãos do Poder Legislativo: 

I - exercer atividade político partidária; 
TI - exercer atividade comercial; 
m - exercer profissão liberal. 
Art. 9" Os Secretários de Controle Interno do Senado Fede­

ral, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de Contas da União 
serão designados pelo Controlador-Geral, escolhidos entre os ser­
vidores da carreira a qué se refere o art. 10, para exercer o cargo 
por um período de dois anos, não coincidentes com os mandatos 
dos Presidentes das respectivas Casas. 

Art. 10. As Secretarias de Controle Interno disporão de qua­
dro de pessoal especifico, que contarão, para suas atividades fma­
lísticas, com servidores recrutados mediante concurso público, 
pertecentes a quadro de carreira especifico. 

Parágrafo único. Enquanto não dispuser dos servidores da 
carreira especifica a que alude o caput, poderão ser requisitados 
pelo Controlador Geral do Poder Legislativo, na forma da legisla­
ção em vigor, servidores de órgãos do Poder Legislativo integran­
tes de carreiras técnicas ou profissionais devidamente qualificados. 

Art. 11. A Controladoria Geral e as Secretarias de Controle 
Interno constituirão unidades orçamentárias próprias. 

Art. 12. As Mesas do Senado Federal e da Câmara dos De­
putados encaminharão ao Plenário do Congresso Nacional, no pra­
zo ~prorrogável de 30 (trinta) dias da aprovação desta resolução, 
projeto de resolução, a ser votado em regime de urgência, regulan­
do a estrutura e funcionamento dos 4 (quatro) órgãos a que se refe­
re o art. 6°, e defmindo seu quadro de pessoal, a remuneração dos 
cargos efetivos e comissionados e os recursos a lhes serem aloca­
dos, ainda no presente exercício. 

Parágrafo único. O projeto a que se refere o caput assegura­
rã, ao Controlador Geral e aos Secretários de Controle Interno iso­
nomia de remuneração com os cargos em comissão e run'ções 
comissionadas de hierarquia equivalente no âmbito de cada uma 
das Casas do Congresso Nacional e do Tribunal de Contas da 
União. 

Art. 13. Esta resolução entrará em vigor na data de sua pu­
blicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A presente proposta tem por fmalidade criar o Sistema de 
Controle Interno do poder legislativo, de acordo com o estabeleci­
do no artigo 74 da Constituição Federal, que trata da fiscalização 
contábil, fmanceira e orçamentária. 

Este dispositivo constitucional prevê que os Poderes Legis­
l~tivos, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, um 
SIStema de Controle Interno. No Executivo, mal ou bem, existem 
em seus Ministérios as CISET, que mantêm um Controle Interno 
apesar deste não funcionar de maneira satisfatória como a prátic~ 
tem demonstrado. No judiciário, o controle interno que existe (un-
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ciona precariamente a nível de cada Tribunal, deicando a pesada 
tarefa de fazer o controle do conjunto do Poder Judiciário para o 
TCU, que assim se sobrecarrega. No Legislativo, as duas Casas 
tem formas de controle interno distintas. O Senado tinha, até pou­
co tempo atrás, como órgão de assessoramento superior, a audito­
ria, que foi transformada, recentemente, em Secretaria de Controle 
Interno daquela Casa. Entretanto, mesmo com esta modificação, a 
essência da forma de controle continua a mesma, qual seja, a Se­
cretaria de Controle Interno mantém um vínculo de subordinação 
ao Presidente da Casa, o que faz com que ela perca sua autonomia 
na busca da apuração dos fatos de sua competência. 

Na Câmara dos Deputados está em tramitação o Projeto de 
Resolução nO 169/93, de autoria da Mesa Diretora, em que cria a 
Secretaria de Controle Intemo da Casa Contudo, a Câmara come­
te o mesmo equívoco do Senado ao subordinar hierarquicamente a 
Secretaria de Controle Interno à Mesa da Câmara. Desta maneira, 
a independência e autonomia que são necessárias ao bom desem­
penho das atividades de controle, fica prejudicada. 

Sendo assim, apesar destas pequenas modificações que es­
tão sendo operadas no âmbito do Poder Legislativo, tais mecanis­
mos de Controle, após a Constituição de 1988, tomaram-se 
ultrapassados e insuficientes, diante das novas atribuições conferi­
das a este sistema. Portanto, é necessário a criação de um órgão no 
Legislativo que atuaria de forma integrada com os outros Poderes 
e que globaria, além da Câmara e Senado, o Tribunal de Contas da 
União. 

Na verdade, para que exista um controle interno eficiente 
dentro do Poder Legislativo, é fundamental que ele não seja subor­
dinado à direção de seus órgãos. Somente assim será possível que, 
de forma transparente, possam ser apuradas as irregularidades ou 
ilegalidades de seus agentes, mesmo que estes ocupem cargos de 
direção. 

Outrossim, o Tribunal deContas da União, face as atribui­
çõe Constitucionais conferidas aos três Poderes, para que estes te­
nham um sistema de controle interno, vem aprovando algumas 
resoluções, no sentido de transferir para estes, certas atribuições 
que hoje são executadas sobrecarregadamente pelo TCU, para que 
forneçam um melhor suporte ao controle externo exercido por este 
órgão. Desta forma, toma-se imprescindível a existência deste sis­
tema ora proposto, que com uma estrutura eficaz, poderá desafo­
gar os trabalhos do Tribunal, obtendo assim resultados mais 
positivos nesta área. 

Sendo assim, além de ser fundamental que exista algum 
tipo de controle Interno no Poder Legislativo que permitirá, as ir­
regularidades das práticas fmanceiras e orçamentárias, para seu 
próprio aprimoramento, ele é necessário como forma de auxiliar o 
TCU, para que este possa melhor cumprir as suas competências 
constitucionais. 

Importante salientar que, tanto a Controladoria Geral, quan- -
to as Secretarias, deverão ter necessariamente, unidades orçamen­
tárias próprias, para que possam atuar de forma independente. 
Outro ponto relevante, é o fato do Controlador-Geral ser eleito 
pela maioria absoluta das duas Casas, o que dará maior legitimida­
de e respaldo nas suas ações. 

Necessário ressaltar também, que o principal órgão do siste­
ma é o Conselho Deliberativo, uma vez que sua composição, de 
forma colegiada, prevê ampla participação de todos os setores que 
compõem o Poder Legislativo, tendo desta forma, uma caráter bas­
tante democrático. 

Portanto, é imprescindível a criação deste Sistema de Con­
trole Interno do Poder Legislativo, o que Com certeza, virá, trazer 
maior aperfeiçoamento a esta instituição. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1994. Deputado José Dir­
ceu -PT/SP. 

"-E éINATURA 
__ §~,J~fT.:? __ ~..f~~______________ ~~~{9 
__ -.w..fe __ ...f2. 'A~ ____ -:. _______________ z._~_r;:. __ _ 
.e.»-L __ '-E-____________ ~=-----------
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o SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) _ O projeto que 
acaba de ser lido, nos termos do 30 do art. 128 do Regimento Co­
mun, será encaminhado às Mesas do Senado Federal e da Câmara 
dos Deputados para emissão de parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) _ Sobre a mesa 
mensagem presidencial que vai ser lida pelo Sr. 10 Secretário. 

É lida a seguinte: 

MFNSAClEM N° 72. DE 1994-CN 
(n· 191/94. na ongem) 

Comunica a Voua ElceU!ncL.1l que. nos lermo.s do pmanfo I- do &n'I:0 66 di 
ConIdnaçlo Fcdcrll. decidi velar puclllmenre Q ProJIHO eSc Lei n- I. de 199JA-tn· 2.342191 na 
CIIaaa. dOi Depul.ld4s), que • Autoriza I crilÇAo de mas de livre comt!rcto nos MunklplOI de 
Brulltla. Cruzeiro do Sul. no EsUldo do Aae, • lU OIIau pro\WaolU-

o. dIIpoIIlIvas ora _ .......... In .... 

'''rI. l%. lu .... Iw cIcçoncn ... du coIIronçu dos preços JI1Ib4COS dos ICMÇO$ d< 
quo ..... o WIO ...... 0 •• nu Arou do La ... Comm.o de BrulHia - ALCB • ele Cluuuo 
do Sul • ALCeS. saio puclalmen\e apUcadu em echaelÇlo. saddc e uncamcn&a. em 
prawiUl dai comanidldellD&Q CIlaUCI da zona rranlança do Bltado da Acre. COMOllue 
proJCIOl copec!f ...... promos pela coaIClho ele Adm.awnçlo d. SUFRAMA. • 

'",.d.!'CIo 

o. proÇO$ pdbllcOl _'11' • -" OI ..... pdblkOl • a .. I ...... reooIlI 
sapomItada. Por .. In> lodo •• _ IIn,,", I ÓfIIO Alo compcl<ll'" para Fi' o ~cn", da ga,: ~ -:'i~".l:~ c:riar·11Ie eoClrlOS· Trwplde. IIMI. OI pnncfploa reaaiuvoa dOI InálOl I o 

."", 14. As 1aoaç0c0 • _ dai ,.(,... ele U ... C_ ele Brudfl •• 
ALCB • ele enae .... do Sul • ALCCS"" IIWIbdos duraall15 "DL' 

,n:fndQ ... 

o dispoIIII.o .... 1UJ prub ..... para u iIonçlIIes lIIcaIa, OOII1.lIIlOdo 010 lei o 
10_ pI101Ico. _ ...... di AdmUli'lJIÇlo F ... nd"'" o pccIer de adIIIlNaIri·los em 

2 c Ir' lI? 
cansonlacia com os tnw:n:ua nlClorwl rrworu. como eatabdcec WU ll'aIUnI:IUO tribulb10 
dIl.......,;ado • "'!DC'.ol por larzO pc:riodO .... _do os pnnc:lp'o, pruclcn ... da .... po ..... d.eIe 
cuna e n!vofll.!ll1dade dus IRCenll'lOl flIcll:J, ~u:.s no art 41 do AIO du Dlsposlçoes 
CoastlUldonw T:14SU6riu Por D'Jtro lado. o I 2' do In 165 da Cur.suuuçlo remele l I;el de 
llu1:IriW ~&men""" l.ncumbô.'ClI ele dispor 'som OI &I .. raçOOl nlleplaçlu tribuWiI 

causa. U Q'I&" ~~:':::r. =~c::,:,::~oT:c~~"::n=~'! ~n~!'O ~~~~~m 

Brullla. QU'ço de 1994 

• PROJETO A QUE SE RLI'ERh O VETO 

PL n° 2 342191, na CArnDra dos Depullldos 
PI.C nO 001/94. no Senadu Federal 
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.a.rl:. , ... ,.. _roadarlu .. t.r~1r_ ou nacional. 
uvladU 11. M. .. de t.1vr. CDMrc:lo da BndUl. - &LCa .. d. 
Cru •• 1ro do 1U1 .. Au:<:S .. rio, obrl •• torl ... nt. r .. tlnad •• te 
-.prelo" autorl.aaa. .. operar ,..... 'r_ •• 

kt. 4. .. A ana_dai chI _rca40rl.. _tran,.ir_ n .. 
1rKa de Livre co_n:l0 _ ar .. lU.t.. .. AU:II • de CI:'U .. lra do 
aul .. u.cca tar-_-' coa .. aaas-nalo do IJIPOeto _ ~o .. 
do ~to "Dr- h'ad,uto. In4ut.rhU •• &.. 'i\M _r' cxmvwrt1cla 
•• l •• nç&o ""ando lo ... readorl •• fore_ deatlnad •• a: 

X .. canau.o .. venci.. lntem.. n.. Are.. da Livra 
c0.6rol0 da ar.dl" ... .u.c ... de c::ru .. lro do .u1 .. AIL'C&t 

11 .. bUW.t!al...nto ••• ..u8 tarrlt6rl0., da pe.oado. 
pecu6rla r recun~ 1ÜMral. .. u.Url .. -pr1ua da 01'1, •• 
aqr1aola ali tlCl~t:AlI 

lU .. &groIMcN&da • pbclcultura, 
XV .. l1U1tda9lo .. operaçaa da t.urb.o .... rviçroe da 

c;uelczu-r natw: ••• J 
V .. ..tocao- para ClonrolaU ... qlo no .az'Uada 

_0' .... 

COIr.".r 

qua.lquar outro poa.tc do brrlt6rlo nacional' conlideradll, para 
.t.lto •• da1n1.trat1V011 • f18C11Ja, CGIIO Uport.çlo nonal. 

JU:t. 7' .. & vanM a. -.rca40r1.. naaicmde ou 

~!:n~i~~ e:;~t!. el:o~::rf:L:. _ ~~.~~4u~~~~~ ~ 
SUl. - &I.CC8, para ..,r.... .U .. dhd •• , • equipar.el. .. 
exportaçAoo 

de ra!la.~o :~~i=·r :=~!r: ra;::..n::r6 :.::=r.: 
• trantJti1ru 4aet1D.4a ... &re .. d. L1vr. COII6raio d. ar .. l1.i. 
- ALCI • 4. cru •• iro do Sal - AI.CCS, ... la co., par.. ... 
.rc.dori .. daI .. proca4antea o 

Art. 9' - o !Sanca c:.nt.r.l do Br •• 11 naraati_Ull a. 
pZ'oca4b.uatotl cOlbid. apl1a6Yeia .l. operaça.. d.c n... cSa 
Li vr. co.'rcio da Br.ail.i. .. AU:B • 4a CZ\1lairo 40 .\11 -
AJ.CCS, criando aecani..,. qoe r.voreç.a .a\l e0.k010 exterior o 

a.rt:o 10 - O lialta 910)).1 para a. i~rtavS- atra"'. 
~ .ar... ela L1vzw co.6ral0 .. .raal1'l. - aLe. • a. c:ruuiro 
ISo 8al - ALCC8 •• ri • .t.abelacid.o. anual .. nta, pelo ~r 
Ibrecutiva" no .to •• qu8 o liE.r para a. dea&i. 'ra .. da livre 
co.'rcioo 

Pu'aqrato _lcoo A orlUdo do Poder I:w:Mnlt1va, 
pXlarlo •• r a"01u14a. do U.ita fJlabal •• iIIportaoa- de 
procf'..lto. p.ba Ara •• de LLvr. C~rcl0 da IIZ' .. U'i. - AU:I • da 
CE1U.1zv do au.l - ALCe' d •• t1nada. axcluaiv ... nta • 
r •• xportAçlo. vadada a r...... cio divi... oorre&pondantea. • 
obllervaaoe, quusdo r.~rt.cloa, ~odoe 011 proca~nto. lem.la 
apUdYei ••• ~rt.96taa br .. Udra •• 

.Iz1:. 11 - Uca. •• Ar... d8 Livr. CoMrcl0 ela 
lruU'i. - aU:8 • 4. cruuiro 40 SUl - ALCCS aDb .. 
.cIab!btraçao 4.. lup.dntendtnaia da lona Franca ela Jlanaua _ 'UPJlAIIA. QUe cl81r.ra proao .. r. ooordalr .u •• 
1IIplan.~aç6ta., apl1canelo-a.-a •• , no que oouber. .. l.qblaçlo 
pertinente • lema Pranca 4e llaba., COII .ua .l~ •• 

~pe:ltlva;ar~;:;!Ç~lc:o~~~"v.ri pr&9O JMibl1co pela 
a~111uç1o de .,.. inataJ.aç6a •• palo. •• rvlqoa ela .u~rl .. ç.lo, 
controla 4e iaportaÇl"" a intarn.-nto. de _rcadorl .. n •• 
.Ar ... d. Llvzoa CoII4raio d. IIra.U'ia - ALCa • da CZ\I. •• iro 4D 
lul - A!.CCI ou deat .. para outru r.qi6aa do pat •• 

Art. 12 - ,.._ J:l.ClaltUI dacorrantH du GO~raJl9" doa 
PftJQOe pdbUoa. dOI! earv1voa de flUa trata o ut1go .Iltarior r 
11" 'a::"4L" ~vzoa c0.b:'010 de ar",U'i. - AI.CB • de czu...lro . :0 .::!.:.!W' •• -:~j::-::ntrJ:~::!aA. -;=: 
~~~.!2& do bUdo elo Acra, con.o .. nt.e .. pecld,'ÇQ1 
.~palo COn •• lbo d. Ada1niat.r.~lo d. 8OPMHA • 

.&E1:. 1:1 - A Sacretaria da Jtaoaita r.deral azarcar' & 
viqUlftcl. n .. An .. da Livr. Cc"roio d. ar •• u.!. - ALCa • d. 
cru •• ira do Sul. - AU:C8 • a Z'.pra. ... o ao ooatzabando • .0 
clucad!lJu,r ... prejubo da coapaUnel& 40 Dllpartaaento d. 
pglícla J'.cSar.lo 

ParAqrato W\lca. O Padar ZXaouti vo devarA a ••• gurar 
o. r.cur.o. lIateriaia • huaanoa nec ... Arioe aos aerviçoB d. 
tiacaliEaçAo • controle aduanairo das Azea. da Livra Co-'rcio 
da SruU4ia - ALCS " da CruEelro do Sul - ALCCS. 

Art. 14 -.AlI i .... ~ ... e banaticiOll daa Azeu da Livr~ 
CC"rcio da Brasllotll! - ALC.!!...~ da Cru.eiro do SUl - ALCCS aario 
~a~!a_ª-.II!I~., 

Art. 15 - Esta Lei .ntra •• vigor na data ela eus 
publicaçAo •. 

Art. 16 - RevOCJam-e. a. disposiç6ea e. contrArio. 

• EM DESTAQUE AS PARTES VETADAS 

o SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - De acordo com o 
disposto no § 2°, do art 104 do Regimento Comum, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de relatar o veto: 

MENSAGEM N" 72, DE 1994-CN (pLC N° 1/94) 

Senadores 
Aluízio Bezerra 
Dario Pereira 
Jonas Pinheiro 

Germano Rigotto 
João Fagundes 
Prisco Viana 

Deputados 

Nos termos do art. 105 do Regimento Comum, a Comissão 
Mista deverá apresentar o relatório sobre o veto até o dia 12 de 
abril de 1994. 

A convocação de sessão conjunta destinada à apreciação da 
matéria será feita após a publicação e distribuição de avulsos con­
tendo o texto do projeto vetado, o parecer da Comissão que o apre­
ciou e o relatório da Comissão Mista ora designada. 

O prazo previsto no § 4° do art. 66 da Constituição Federal 
se encerrará dia 22 de abril de 1994. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Esgotou-se, no 
dia 18 de março próximo passado, o prazo de trinta dias previsto 

_ no p~~gr~~ único d<;! art 62 da Constituição, sem que te~a sido 
transformada em lei, perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edi­
ção, a Medida Provisória nO 427, de 11 de fevereiro de 1994, que 
dispõe sobre o depositário infiel de valor pertencente à Fazenda 
Pública, e dá outras providências . 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Esgotou-se, no 
dia 19 de março próximo passado, o prazo de trinta dias previsto 
no parágrafo único do art. 62 da Constituição, sem que tenha sido 
transformada em lei, perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edi­
ção, a Medida Provisória nO 429, de 16 de fevereiro de 1994, que 
altera dispositivos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que re­
gulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 
nonnas para licitações e contratos da administração pública, e dá 
outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Esgotou-se, no 
dia 20 de março próximo passado, o prazo de trinta dias previsto 
no parágrafo único do art 62 da Constituição, sem que tenha sido 
transformada em lei, perdendo, portanto, sua eficácia, desde a edi­
ção, a Medida Provisória nO 430, de 17 de fevereiro de 1994, que 
dispõe sobre o reajuste das mensalidades escolares, no mês de 
agosto de 1993 . 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - O Senhor Presi­
dente da República editou a Medida Provisória nO 449, de 17 de 
março de 1994, que dispõe sobre o depositário infiel de valor per­
tencente à Fazenda Pública, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 
Titulares 

PMDB 
Cid Sabóia de Carvalho 

Ronan Tito 

Suplentes 

Divaldo Suruagy 

Ruy Bacelar 
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Hugo Napoleão Guilherme Palmeira 

PPR 
Epitácio Cafeteira Moisés Abrão 

Aureo Mello 
PRN 

Ney Maranão 

DEPUTADOS 

PSDB Titulares Suplentes 
Almir Gabriel Jutahy Magalhães 

PSB 
José Paulo Bisol 

PT 
Eduardo Suplicy 

Deputados 

Manoel Castro Mussa Demes 
PMDB 

Haley Margon Armando Viola 
PPR 

Luciano de Castros Samir Tannus 
PSDB 

Jackson Pereira José Abrão 
PP 

Raul Belém Bendito Domingos 
PDT 

DécioKnop Benedito de Figueiredo 
PV 

Sidney de Miguel Laerte Bastos 

De acordo com a Resolução n° I, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia-23-3-94 - Designação da Comissão Mista; 
Dia-24-3-94 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 23-3-94 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 2-4-94 - Prazo fmal da Comissão Mista 
Até 17-4-94- Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - O Senhor Presi­
dente da República editou a Medida Provisória nO 450, de 17 de 
março de 1994, que altera dispositivos da Lei n° 8.666, de 21 deju­
nho de 1993, que regulamenta o art. 3°, inciso XXI, da Constitui­
ção Federal, institui normas para licitações e contratos da 
administração pública, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução n° 1/89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: 

SENADORES 
Titulares Suplentes 

PMDB 
José Fogaça Gilberto Miranda 

Flaviano Melo Ruy Bacelar 
PFL 

Dario Pereira Júlio Campos 
PPR 

Affonso Camargo Lucídio Portella 
PSDB 

Jutahy Magalhães Dirceu C1IIIleiro 
PMN 

Francisco Rollemberg 

BLOCO 
José Carlos Aleluia César Bandeira 

PMDB 
WalterNory Luis Roberto Ponte 

PPR 
Vasco Furlan Armando Pinheiro 

PSDB 
Geraldo Alckmin João Faustino 

PP 
Raul Belém Benedito Domingos 

PDT 
Carrion Júnior Luis Salomão 

PTB 
Félix Mendonça Hilário Coimbra 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia-23-3-94 - Designação da Comissão Mista; 
Dia-24-3-94 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 23-3-94 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade. 
Até 2-4-94 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 17-4-94 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - O Senhor Presi­
dente da Repl1blica editou a Medida Provisória n° 451, de 18 de 
março de 1994, que dispõe sobre o reajuste das mensalidades es­
colares no mês de agosto de 1993. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termos 
dos §§ 4° e 5° do art. 2° da Resolução nO 1/89-CN, fica assim cons­
tituída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a ma­
téria: . 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PMDB 

Divaldo Suruagy Mansueto de Luvor 
Flaviano Melo José Fogaça 

PFL 
Odacir Soares Guilherme Palmeira 

PPR 
Affonso Camargo Levy Dias 

PSDB 
Eva Blay Almir Gabriel 

PDT 
Darcy Ribeiro Nelson Wedekin 

PP 
Nelson Carneiro Meira Filho 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
BLOCO 

Paulo Lima Paes Landim 
PMDB 

João Henrique José Augusto Curvo 
PPR 

Ronivon Santiago Maria Valadão 
PSDB 

Osmânio Pereira José Abrão 
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Raul Belém 

CarlosLupi 

Regina Gordilho 

PP 
Benedito Domingos 

PDT 
Edson Silva 

PRONA 

De acordo com a Resolução nO 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia-23-3-94 - Designação da Comissão Mista; 
Dia-24-3-94 - Instalação da Comissão Mista; 
Até 26-3-94 - Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o parecer sobre a admissibilidade; 
Até 5-4-94 - Prazo fmal da Comissão Mista; 
Até 20-4-94 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência 
apela aos Srs. Parlamentares - Deputados e Senadores - que se en­
contram em seus gabinetes e nas demais dependências da Casa, 
para que venham ao plenário marcar sua presença no painel eletrô­
nico, a fim de conseguirmos o quorum necessário para a votação 
das matérias constantes da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Continuando o 
período destinado às Breves Comunicações, antes de dar a palavra 
ao pr6ximo orador para uma Comunicação de Liderança, concedo 
a palavra ao ilustre Congressista Armando Pinheiro, que falará 
peloPPR. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­
vra ao nobre Congressista Armando Pinheiro. 

O SR. ARMANDO PINHEIRO (pPR - SP) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, verificamos que toda a Nação brasileira 
está acompanhando atentamente os trabalhos do Congresso Nacio­
nal, particularmente os do Congresso Revisor. 

Ao lado das lamentáveis questões surgidas nos últimos dias, 
há uma justa preocupação e natural desconfiança de todos os seg­
mentos que querem a Revisão Constitucional de que ela não che­
gue a bom termo e não alcance seus objetivos. 

Seria realmente frustrante e lamentável se este Congresso 
Nacional, que encama, neste momento histórico de uma nova tran­
sição do País, a esperança de que o Brasil possa encontrar as re­
gras para buscar seu desenvolvimento, a retomada da sua 
produção e dos seus objetivos, não tivesse competência - o que 
certamente tem - para se organizar e se articular, visando exata­
mente alcançar esse I)bjetivo, que é o de proporcionar ao País uma 
Constituição revisada, modernizada e preparada para o que a Na­
çãodeseja. 

Ontem - e há que se destacar esse fato - uma comissão in­
tegrada pelas maiores representações produtivas do País compare­
ceu ao Congresso Nacional. Destaco os nomes do Presidente da 
Confederação Nacional da Agricultura, Antonio Vema de Salvo; 
do Presidente da Confederação Nacional do Comércio, Antonio 
Oliveira Santos; do Presidente da Confederação Nacional das Ins­
tituições Financeiras, Léo Wallace Coch!'ane Júnior; do Presidente 
da Confederação Nacional da Indústria, Senador Albano Franco; 
do Presidente da Confederação Nacional dos Transportes, Clésio 
Andrade; e do Presidente das Associações Comerciais do Brasil, 
Guilherme Afif Domingos. 

Essas lideranças, acompanhadas de cerca de cinqüenta ou­
tras expressões dos setores produtivos em todo o País, vieram tra­
zer a "Carta ao Poder" aos Congressistas, pedindo que a Revisão 
Constitucional seja feita, dando ênfase à reforma estrutural do Es­
tado, à reforma fIScal e tributária, à reforma do sistema previden-

ciário, à reforma da ordem econômica, ao aperfeiçoamento do sis­
tema judiciário e à reforma do sistema político. 

Em síntese, esse documento interpreta o que, como repre­
sentantes do povo brasileiro, nós também sentimos. E percebemos 
que corremos o risco de ter uma grande frustração. 

Daí a palavra deste Deputado, que também interpreta o p1>n­
samento do partido, o PPR, como seu Vice-Líder, para que as Li­
deranças dos partidos que desejam a revisão - não os que não a 
desejam, mas os que querem a modernização do País - se enten­
dam, a fim de que a Mesa Diretora do Congresso Nacional, que 
preside a revisão, possa buscar, nessas reuniões de Líderes, uma 
solução urgente para que saiamos da periferia dos assuntos e cui­
demos com absoluta prioridade e responsabilidade dos temas cen­
trais, muito bem consubstanciados nesse documento que as 
lideranças empresariais do País trazem ao Congresso Nacional. 

E indispensável essa organização. Lá fora, Sr. Presidente, o 
que se ouve é que este Congresso está sem comando, está desorga­
nizado. N'mguém se conforma com o fato de que, às quintas-feiras 
- à tarde, a metade do Congresso volte aos seus Estados. Isso não 
pode prosseguir. É preciso responsabilidade das Lideranças, mas 
também organização, porque as sessões têm se transformado em 
reuniões enfadonhas, em que se fica horas e horas ouvindo questõ­
es de ordem absolutamente irrelevantes e grande parte impertinen­
tes. 

Dessa forma, impõe-se que a Mesa ouça a Nação e faça 
cumprir o Regimento Interno no momento das votações e leve a 
sério a condução dos trabalhos, para que não prossiga essa obstru­
ção. Ao mesmo tempo, impõe-se que as Lideranças ponham os de­
dos nas feridas nacionais e, de uma vez por todas, colcquem na 
pauta da Ordem do Dia os assuntos de interesse do povo, tais 
como: reformas econômica, tributária, previdenciária, do Peder Ju­
diciário e do Estado. 

Trago a solidariedade dos representantes das confederações 
que ontem aqui estiveram. Tenho certeza de que este Congresso 
não fará vista grossa a esse sentimento da Nação. Não será uma 
minoria de Parlamentares que não quer a Revisão Constitucional 
que haverá de impedir que a maioria a leve a cabo, a bom termo, e 
permita a organização dos trabalhos, de forma racional, objetiva e 
eficiente. 

Essa a nossa expectativa. 

ANEXO AO DISCURSO: 

CARTA /1,.0 PODER 

Um programa de transformação da economia de um país 
não pode se limitar à troca de sua moeda. 

As recentes medidas governamentais, visando a estabilidade 
econômica, correm o risco de naufragar se não surgirem mecanis­
mos que assegurem a eliminação do déficit público, a continuida­
de das privatizações, a modernização e a eficiência de todos os 
setores da sociedade. 

Todos nós, representantes do setor produtivo que, juntos 
com a classe trabalhadora geramos a riqueza da Nação, s6 acredi­
tamos no sucesso duradouro do programa de estabilização, cujos 
objetivos apoiamos, se o Governo incorporar o desejo de modifi­
car a estrutura do Estado, assumindo uma postura firme em prol da 
Revisão Constitucional, participando ativamente com o Congres­
so, das alterações que o País reclama. 

O processo de estabilização da economia nacional e de ma­
nutenção continuada das condições para plena retomada do cresci­
mento exige expressivas mudanças estruturais que somente serão 
atingidas através dessa Revisão. Há questões fundamentais a se-
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rem resolvidas com urgência para que o plano de estabilização al­
cance sucesso: 

a) Reforma Estrutural do Estado, redistribuindo adequada­
mente os cargos entre a União, os Estados e Municípios; 

b) Reforma Fiscal e Tributária, simplificando o sistema e 
ampliando o universo de contribuintes; quando todos pagam, to­
dos pagam menos impostos; 

c) Reforma do Sistema Previdenciário, visando conferir dig­
nidade aos aposentados e extinguir privilégios, estimulando-se a 
poupança individual para a garantia dos benefícios; 

d) Reforma da Ordem Econômica, eliminando as restrições 
ao capital estrangeiro, rompendo os monopólios e reservas de mer­
cado, para que o País não fique à margem do processo mundial de 
modernização; 

e) Aperfeiçoamento do Sistema Júdiciário, pela sua simpli­
ficação e agilização; 

t) Reforma do Sistema Político, introduzindo-se o voto dis­
trital e a fidelidade partidária. 

Lutamos e queremos a Revisão Constitucional porque ela 
significa a criação de condições para o crescimento do País e a ge­
ração de novos empregos. Lutamos e queremos a estabilidade da 
moeda, porque uma nação que não acredita em sua moeda não 
possibilita investimentos, não distribui renda e não tem futuro. 

Confederação Nacional da Agricultura - Antonio Ernesto 
Verna de Salvo, Presidente. Confederação Nacional do Comércio 
- Antonio O Iiveira Santos, Presidente. Confederação Nacional 
das Instituições Financeiras - Léo Wallace Cochrane Jr., Presi­
dente. Confederação Nacional da Indústria - Albano Franco, Pre­
sidente. Confederação Nacional dos Transportes - Clésio 
Andrade, Presidente. Confederação das Associações Comerciais 
do Brasil- Guilherme Afif Domingos, Presidente. 

Estas Confederações representam, neste ato, todas as enti­
dades das classes produtoras do Brasil. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem, com base no art. 14, VI, do 
Regimento Intemo do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Tem V. Ex' a pa­
lavra. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA (Bloco Parlamentar -
BA. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Congres­
sistas, não, tenho por hábito usar a triblIDa para me referir a aSSlID­
tos municipais. Hoje sou forçado a fazê-lo porque ontem o 
Deputado Alcides Modesto, ... 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência 
apenas deseja dizer que concede a palavra a V. Ex· para explica­
ção pessoal. Não se trata de questão de ordem. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALELUIA - .... do Partido dos 
Trabalhadores, arrependido de ter apoiado um Prefeito desprepara­
do e querendo dar o golpe de afastá-lo para que o vice, do seu par­
tido, assuma, ficou revoltado quando não obteve o apoio dos 
demais Vereadores, que entendiam que tanto o Prefeito quanto o 
vice deveriam ser afastados e não aceitavam entregar ~efeitura 
ao Partidos dos Trabalhadores. Sabendo desde o início que o Pre­
feito de Glória não tinha condições de governar o Município, en­
tão, na busca de uma manobra para afastá-lo e fazer assumir o 
vice, do Partido dos Trabalhadores, o Deputado Alcides Modesto 
entrou nessa aventura. Mas ela não tem chance de dar certo, pois o 
povo de Glória já sabe que a responsabilidade integral é do Parti­
dos dos Trabalhadores e do Prefeito. 

Mas, para não ficar aí, o Deputado Alcides Modesto, certa­
mente preocupado com a reeleição, pois nunca fez nada pelo povo 
de Adustina, resolveu ir ao Município e promover reforma agrária 
dividindo lotes de oito hectares de sequeiro. Ora, o próprio Depu-

tado Alcides Modesto, que, como eu, não é agrônomo, sabe que 
lote de sequeiro no semi-árido não produz absolutamente nada. 

Oponho-me ao uso eleitoreiro das propriedades do DNOCS 
e sou contra a divisão de lotes de oito hectares. Todos sabem que 
sou favorável à reforma agrária e ao assentamento à borda dos la­
gos públicos, mas não ao uso demagógico e eleitoreiro desses la­
gos, notadamente o açude de Adustina, que é um lago de água 
salgada e não permite qualquer tipo de irrigação. 

Gostaria, portanto, que o Deputado Alcides Modesto tivesse 
pensamentos maiores para o País e se preocupasse com os proble­
mas nacionais, deixando a questão de Adustina para ser discutida 
internamente. Embora S. Ex' lá não tenha votos, nós poderemos 
discutir o problema com a comunidade local. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. ALCIDES MODESTO - Sr. Presidente, peço a pa­

lavra. 
O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Baseada no art. 

14 do Regimento do Senado, a Presidência já concedeu a palavra a 
um orador para responder à citação nominal. 

Esclareço que somente poderão usar da palavra para esse 
fim dois oradores por sessão, e V. Ex·, Deputado Alcides Modes­
to, será o segundo. A Presidência, portanto, não mais concederá a 
palavra a qualquer Congressista para falar amparado no art. 14, in­
ciso VI, do Regimento do Senado. V. Ex' será o último orador a 
falar nesta sessão invocando esse dispositivo. 

Tem a palavra o Deputado Alcides Modesto. 
O SR. ALCIDES MODESTO (PT - BA. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Deputados, o Deputado José 
Carlos Aleluia, na tentativa de justificar a sua postura política de 
apoiar o Prefeito desonesto e corrupto de que aqui falou, não disse 
com clareza e transparência que foi exatamente a bancada do PFL, 
sob sua Liderança e do ex-Prefeito de Paulo Afonso, Luiz de 
Deus, que se negou a estar presente na votação do relatório que 
condenava o Prefeito por corrupção. Ausentaram-se da Câmara 
quatro Vereadores sob o seu comando, e, por isso, não foi aprova­
do o relatário, a favor do qual eles se haviam comprometido a vo­
tar. Mas preferiram negociar com o Prefeito, corrompendo-se com 
ele. Portanto, gostaríamos de levar à frente a apuração do fato gra­
ve que ontem denunciamos nesta Casa. 

Com relação ao DNOCS, o Deputado José Carlos Aleluia 
não fez referência ao fato de serem terras em tomo do açude. As 
normas do DNOCS permitem apenas cinqüenta metros de frente 
do açude, e lá existem propriedades ocupando vários hectares, im­
possibilitando o acesso àquela água pelas populações da região. O 
DNOCS, constatando a irregularidade, está disposto a corrigir suas 
próprias ações, e por isso já iniciou o trabalho para reassentar e re­
manejar os moradores em tomo do açude. 

O Deputado José Carlos Aleluia traz agora uma proposta de 
reforma agrária, coisa que S. Ex· nunca fez. Quem sempre defen­
deu a reforma agrária aqui foram o Deputado Alcides Modesto, a 
bancada do PT e os Deputados comprometidos com essa tese. Mas 
queremos nesse caso, falar de reforma agrária? Não. Apenas pre­
tendemos assegurar à população o direito à água de um açude 
construído com o dinheiro público, do DNOCS, de que a Prefeitu­
ra local se apropria indevidamente. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­
vra ao próximo orador inscrito, o nobre Congressista Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revisão do orador.)­
Sr. Pr,esidente, primeiramente gostaria de formular uma questão de 
ordem. 

A Resolução nO 1, de 1970, diz que, esgotado o prazo da 
Comissão sem a apresentação do parecer, tanto com referência à 
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admissibilidade da medida quanto à sua constitucionalidade e mé­
rito, será designado, pelo Presidente do Congresso Nacional, Rela­
tor, que proferirá parecer em plenário. no prazo máximo de 24 
horas. 

Sr. Presidente, quanto à medida provisória que trata da 
URV, a Comissão Mista encarregada de dar o parecer, infelizmen­
te, depois de quinze dias de intenso debate com a sociedade, aca­
bou não votando a matéria por falta de quorum. O Relator, 
Deputado Gonzaga Mota, em contato conosco naquela oportunida­
de, disse que viajava para Fortaleza porque seu pai estava pratica­
meI1te falecendo - o que veio a acontecer no último domingo. 
Porém, S. Ex· já retomou a Brasília e seu relatório está pronto. 

Ontem, o Deputado Miro Teixeira - que está ao lado de V. 
Ex' neste momento - confIrmou que o Presidente do Congresso 
Nacional dissera que a medida provisória que trata da URV entrara 
em votação na sessão; de hoje no Congresso Nacional. Mas V. Ex' 
leu há pouco a pauta desta sessão, para surpresa nossa, a medida 
provisória que trata da URV nela não se encontra. 

Sr. Presidente, isso é da maior gravidade. Comentava há 
pouco com o Deputado Ibsen Pinheiro que, à época em que S. Ex· 
presidia esta Casa, os acordos fIrmados pelas Lideranças, e até 
mesmo '~om o Deputado Inocêncio Oliveira, sempre foram respei­
tados. Deixamos, nesta questão de ordem. registrada nossa primei­
ra preocupação: o Presidente do Congresso Nacional 
comprometeu-se, conosco e com a relatoria, a colocar hoje em dis­
cussão e votação a medida provisória que trata da URV. Para sur­
presa nossa, isso não aconteceu. Estive ontem no Ministério da 
Fazenda, e parece que o Ministro Fernando Henrique Cardoso iria 
determinar que a matéria não fosse colocada em votação. 

Ora, Sr. Presidente, pergunto se esta Casa é um apêndice do 
Executivo: o Ministro da Fazenda, então, ordena quando uma me­
dida provisória deve ou não ser colocada em votação, desrespei­
tando o acordo fIrmado entre as partes? 

Esta é a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência 
vai responder à questão levantada pelo Congressista Paulo Paim. 

De acordo com o art. 8°, assiste-lhe razão nas observações 
feitas, mas está prevista para a pauta de amanhã a apreciação da 
medida provisória referida. 

Dentro de pcucos minutos, o Sr. Presidente do Congresso 
Nacional estará aqui presente. Certamente, S. Ex· irá convocar a 
sessão de amanhã, quando dirá da inclusão dessa matéria na pauta. 
Parece-me que a preocupação do nobre Congressista seria esta, 
mas ainda não está esgotado o prazo. Tudo está sendo feito dentro 
dos prazos. Apenas, como não houve parecer na Comissão e 00-
correu prazo da mesma, deverá ele ser apresentado em plenário 
dentro de 24 horas. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Com a palavra 
V.Ex· 

O SR. MIRO TEIXEIRA (PDT - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, minha questão de ordem prende-se muito à 
indagação formulada pelo Deputado Paulo Paim. Seria uma hipo­
crisia discutirmos a questão da Medida Provisória nO 434 exclusi­
vamente sob seu aspecto regimental e técnico, ignorando toda a 
questão política que se organizou - ou se desorganizou - no País 
em função dela. Então, estamos diante de uma realidade com a 
qual não podemos conviver, que é a possibilidade de omissão do 
Congresso Nacional. 

Na segunda-feira, conversei com os Presidentes da Câmara, 
Deputado Inocêncio Oliveira, e do Congresso Nacional, Senador 
Humberto Lucena, e fIcou acertado que a matéria entraria na Or­
dem do Dia de hoje. Qual não foi nossa surpresa ontem, ao ser 
convocada a sessão de hoje, ao verifIcamos que a mesma se desti­
nava ao exame do veto, exatamente ao contrário de tudo aquilo 
que se imaginou como solução para esta crise que estamos viven­
do ... (Conversas paralelas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência 
faz um apelo ao Plenário para que se mantenha em silêncio, por­
que há um orador na tribuna. 

(O Presidente faz soar as campainhas.) 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, prefiro levantar 
a minha questão de ordem daqui a pouco, porque há temas parale­
los, igualmente relevantes, sendo discutidos, e o clima de excita­
ção do Plenário se compreende. Existe esta excitação porque não 
tem havido boa condução dos nossos trabalhos. Existe esta excita­
ção - justa, e que espero se transforme revolta - porque ninguém 
mais pode tolerar o que cada Deputado está sofrendo e passando 
por culpa de uma disposição da Mesa Diretora, como colegiado, 
de assumir a responsabilidade de atrair a discussão das tensões 
para dentro do Congresso Nacional. Basta o telefonema de um Mi­
nistro de Estado para se retirar da Ordem do Dia uma medida pro­
visória, e os Deputados é que diariamente são acusados de 
omissão e passam por omissos, quando não o são. Está ali registra­
do no painel o quorum elevado, e ainda são lOh4Omin. Quando 
há Ordem do Dia forte, quando há tema relevante em pauta, os De­
putados afluem ao plenário. Daqui a pouco, começando a Ordem 
do Dia, teremos um grande quorum. Entretanto, todos estamos 
pagando pela omissão e pela conivência de uns poucos que estão 
nas Mesas Diretoras das duas Casas. 

Tivemos aqui o episódio da votação dos vetos presiden­
ciais, e o que vemos hoje é uma tentativa de execração da Câmara 
dos Deputados. No entanto, sabemos que, apuradas as cédulas re­
lativas aos Senadores, houve quase que unanimidade de votos pelo 
aumento de salários! E, agora, convoca-se uma Ordem do Dia­
apesar do clima existente no País, de grave tensão política - priori­
zando aquela discussão, em vez de se dar preferência à Medida 
Provisória n° 434, pois assim poderíamos discutir os salários dos 
trabalhadores e as suas perdas. 

Mas isso parece não interessar à Mesa Diretora, e tenho a 
suspeita de que o aprazamento da apreciação dessa matéria para 
amanhã não foi à-toa, pois amanhã teremos sessão de julgamento 
de Deputados na Comissão de Constituição e Justiça e de Redação 
e, perante a opinião pública, é claro que o julgamento de um Parla­
mentar envolvido nas irregularidades detectadas na Comissão de 
Orçamento tem preferência sobre a apreciação da medida provisó­
ria da URV. Desse modo, muito provavelmente a votação da Or­
dem do Dia em plenário não deverá acontecer. 

Eu, de minha parte, estou cansado desse jogo de espertezas 
e não o tolero mais. Não falo em nome de ninguém - sequer falo 
em nome do meu partido - mas faço um apelo para a consciência 
dos Srs. Deputados no sentido de que nos revoltemos, nos suble­
vemos antes que esta Casa seja fechada - e nós somos democratas. 
E quando digo fechada não me estou referindo, pura e simples­
mente, ao trancamento de suas portas. Não me estou referindo a 
isso, mas ao seu fechamento de fato, que é o que está acontecendo. 

O qúe temos deliberado aqui? Não temos conseguido votar 
nada. Nada de interesse da população passa por esta Casa. Passa, 
isso sim, pelas medidas provisórias, que em má hora criamos na 
Assembléia Nacional Constituinte e que vêm sendo usadas e abu-
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sadas - com efeitos talvez mais nocivos do que os decorrentes dos 
decretos-leis. 

Imagino, Srs. Congressistas, que esteja na hora de dar um 
basta nisso e de não mais permitirmos a manipulação da Ordem do 
Dia pela Mesa Diretora do Congresso Nacional. 

Não é mais possível! Hoje deveríamos estar discutindo as 
perdas salariais provocadas pela Medida Provisória n° 434. E, por 
conveniência - pura e simplesmente por conveniência, e nem se 
sabe de que natureza -', isso não está acontecendo. 

Todos aqui pagarão por isso. sem dúvida alguma E talvez 
todos aqui mereçam mesmo pagar por isso, porque não estão se re­
voltando, não estão se sublevando; estão se submetendo a uma or­
dem dos trabalhos que não guarda consonância com os interesses 
do País. (palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência 
vai conceder a palavra ao nobre Congressista Paulo Paim, que por 
duas vezes já a cedeu a outros colegas. Entretanto, quer antes dizer 
ao Deputado Miro Teixeira que não há questão de ordem formula­
da, mas, sim, uma solicitação de esclarecimento em decorrência da 
não-inclusão da matéria na Ordem do Dia de hoje, o que, de acor­
do com S. Ex', fora prometido pela Presidência do Congresso. 

Esta Presidência informa que a decisão de incluir o veto na 
pauta de hoje foi tomada em reunião dos Srs. Líderes, juntamente 
com o Presidente do Congresso Nacional, e por isso reserva ao Sr. 
Presidente-titular a resposta a esta questão, uma vez que dentro de 
alguns minutos S. Ex' estará aqui, presidindo a cessão .. - . 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, o que V. Ex' 
acaba de comunicar agrava o que eu falei. Disse a Presidência - e, 
sem dúvida alguma, se o disse é verdade - que esta Ordem do Dia 
foi construída pelos Srs. Líderes juntamente com a Mesa Então, 
precisamos saber de que lado estão esses Líderes e se eles concor­
daram com que nesta Ordem do Dia não fosse incluída a Medida 
Provisória n° 434. 

v ~R. PRESIDENTE (Adylson Motta) - A Presidência 
quer apenas dizer que, apesar de não saber se isso foi feito em reu­
nião ou se apenas em contatos, essa foi uma decisão tomada pela 
Mesa juntamente com os Líderes. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­
vra ao nobre Congressista Paulo Paim. 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, gostaríamos ainda de insistir, externando a nossa 
preocupação quanto ao fato de as Lideranças desta Casa não res­
peitarem a palavra empenhada com os seus liderados. Repito que 
houve, no passado, momentos polêmicos neste plenário, quando 
votamos diversas políticas salariais, sob a Presidência quer do De­
putado Ibsen Pinheiro, quer do Deputado Inocêncio Oliveria. Em 
nenhuma daquelas oportunidades o Governo estava a favor, mas S. 
Ex' assumiram sua responsabilidade e colocaram a matéria em vo­
tação. O que estamos vendo neste momento, Sr. Presidente? O 
Presidente do Congresso Nacional, Senador Humberto Lucena, 
cumpre apenas a orientação do Executivo, o que é muito grave. 

Gostaria de lembrar que este Congresso não se pode tornar, 
como muitos o dizem, uma ilha da fantasia. Lá nas ruas, petrolei­
ros estão hoje em greve em apoio ao Congresso Nacional e a esta 
sessão, para que aqui seja aprovado o projetõ de lei de conversão; 
metalúrgicos do ABC também estão em greve em apoio ao Con­
gresso Nacional e ao projeto de lei de conversão; professores, ser­
vidores públicos, inúmeras categorias se manifestam, em todo o 
País, no mesmo sentido. E como responde o Congresso Nacional? 

Sequer coloca o projeto em pauta! Nega-se, assim, a discutir o sa­
lário dos trabalhadores. 

Não há como, Srs. Congressitas, não nos lembrarmos neste 
momento de que quarta-feira passada, por orientação do Sr. Hum­
berto Lucena, votamos - aqui estávamos todos, mais de 400 Depu­
tados - o aumento do salário dos Parlamentares. Não sou contra se 
discuta aqui o aumento de salários dos Parlamentares. A minha 
preocupação é com o Presidente do Congresso Nacional, que não 
dá prioridade às questões de interesses dos trabalhadores, como é 
o caso da medida provisória que cria a URV. 

Dizem existir uma crise no País por causa do reajuste sala­
rial de 10% para o Legislativo e o Judiciário, mas esta é uma falsa 
discussão. Isso é um argumento de quem não tem o que falar e está 
mentindo para a sociedade. Que venha a medida provisória, pois 
assim poderemos resolver o aumento do servidor público, do tra­
balhador da área privada e também aposentado. A impressão que 
me dá é a de que esta Casa gosta de apanhar, porque a decisão to­
mada hoje pelo Presidente do Congresso Nacional será motivo 
para amanhã a imprensa dizer, e com justa razão, que os Deputa­
dos, que na quarta-feira passada decidiram, mal ou bem, sobre os 
seus salários, negaram-se a discutir a URV, porque este Plenário é 
que vai decidir se vota ou não a questão da URV e dos salários. 

Sr. Presidente, fui ao Estado do Rio Grande do Sul, no fIm 
de semana, e senti que eles batem na Câmara dos Deputados - e 
não no Senado - como se bate em criança. Passamos por vagabun­
dos, por irresponsáveis, por moleques que não têm o mínimo com­
promisso com a sociedade. E um gesto como esse, do Presidente 
do Congresso Nacional, mostra, infelizmente, que há aqui falta de 
condução, há falta de lideranças - e eu disse isso publicamente. É 
lamentável o que tive de afIrmar em duas ou três emissoras de rá­
dio: que as Lideranças - entre aspas - dos grandes partidos, que 
para mim, infelizmente, se envolveram com a CP! da corrupção, 
acabaram. Onde estão os novos Líderes dos grandes partidos? De­
sapareceram os antigos, não surgem novos, e não surgem novos e 
não sabemos com quem negociar. Queria que o Líder do PMDB 
estivesse aqui dizendo: o: ''Vamos discutir e votar contra ou a fa­
vor da URV"; queria ver o Líder do PFL aqui dizendo: "contra ou 
a favor, vamos votar a questão da URV". Queria ouvir dos Líderes 
de todos os partidos uma manifestação, mas elas não surgem. 

Estamos há vinte dias, às sextas, sábados, domingos, à noi­
te, discutindo com o Relator, Deputado Gonzaga Mota. Embora 
pressionado - isso, temos de dizer -, S. Ex', não se acovardou e 
apresentou o seu relatório, que é muito equilíbriado. E o Govemo, 
com medo de o relatório ser aprovado, simplesmente mandou que 
o Congresso Nacional não discutisse e não votasse a matéria. É la­
mentável! 

Esperamos que ainda no dia de hoje o Congresso Nacional 
retome, numa nova sessão, a discussão e a votação da URV. Caso 
contrário, amanhã ninguém poderá sair às ruas - Deputados e Se­
nadores -, porque a pecha de que somos vagabundos e não traba­
lhamos recairá sobre todo o Congresso Nacional. 

Apelo para V. Ex' no sentido de que chame o Presidente do 
Congresso Nacional para que S. Ex' compareça a esta sessão e se 
posicione; que também venham as Lideranças, principalmente as 
dos maiores partidos, e digam qual é a sua posição - se são contra 
ou a favor. Nem seria quanto ao mérito que hoje se discutiva a 
questão, mas que se vote a URV. A decisão será do Plenário: De­
putados e Senadores darão o seu voto, contra ou a favor, por 
exemplo, da recuperação das perdas salariais. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­
vra ao Congressista Odacir Soares, do PFL, para uma Comunica-
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ção de Liderança. Depois concederei a palavra à nobre Congres­
sista Regina Gordilho, também para uma Comunicação de Lide­
rança. 

O SR. ODACIR SOARES (Bloco Parlamentar - RO. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, na realida­
de, as minhas palavras apenas ratificam as do Deputado Paulo 
Paim relativamente à questão da Medida Provisória n° 434. A Co­
missão Mista encarregada de analisá-la desenvolveu todos os es­
forços possíveis para que tivesse o seu mérito votado no âmbito da 
própria Comissão. Lamentavelmente, fomos enganados pelo Go­
vemo. Sempre entendemos que ele tinha interesse em que a medi­
da provisória tivesse o seu mérito votado na própria Comissão, 
bem como a certeza de que estava interessado em que ela fosse vo­
tada pelo Plenário. Mas hoje posso aflIlIW', com absoluta certeza, 
que em nenhum momento do Ministro Fernando Henrique Cardo­
so teve efetivo interesse em que a medida provisória fosse votada 
não apenas no âmbito da Comissão Mista, mas também no do 
Congresso Nacional. Os dias adequados para essa votação seriam 
os de ontem, de hoje e de amanhã. Mas, na realidade, a medida 
provisória só será incluída na pauta do Congresso Nacional, em re­
gime de urgência, a partir do próximo dia 25, quando todos sabe­
mos que essa data recairá numa sexta-feira e que a semana 
seguinte será a Semana Santa. 

Então, está claro que em nenhum momento teve o Governo 
Federal, e mais especificamente o Ministro Fernando Henrique 
Cardoso, qualquer interesse em que a medida provisória fosse vo­
tada, porque o Govemo deseja reeditá-Ia. Isto ficou claro na reu­
nião que o Ministro realizou ontem com os Parlamentares Líderes 
dos partidos: ao Govemo interessa a reedição da medida provisó­
ria, pois não admite discutir as perdas salariais dos trabalhadores. 
O Governo não quer discutir perda alguma, pois sabe que é muito 
mais tranqüilo reeditar a medida provisória, ocasião em que pode, 
inclusive, modificá-la em vários dos seus aspectos. 

É bom que toda a Nação saiba claramente que nós, da Co­
missão Mista do Congresso Nacional, fomos enganados pelo Mi­
nisao Fernando Henrique Cardoso e pelo Governo, e que 
continuamos aqui sendo enganados, porque o Executivo não quer 
permitir seja colocada em votação pelo Congresso Nacional a Me­
dida Provisória nO 434. É mais uma fraude que se comete contra o 
povo brasileiro, particularmente contra os trabalhadores, porque o 
Governo não quer - e nunca quis - discutir perda salarial alguma, 
embora esteja consciente de que elas existem. E isso foi claramen­
te dito a todos nós pelo Ministro Femando Henrique Cardoso e por 
outros membros do Governo, bem como por todos os economistas, 
sem qualquer exceção, que prestaram depoimento na Comissão 
Mista do Congresso Nacional. 

Portanto, que fique claro: o Ministro Femando Henrique 
Cardoso e o Governo jamais tiveram qualquer interesse na votação 
da medida provisória, porque trabalham com essa deformação da 
nossa Constituição: a permissibilidade para se reeditar medidas 
provisórias quantas vezes queira o Governo, enganando o País e os 
trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Adylson Motta) - Concedo a pala­
vra, para uma Comunicação de Lidera;J.ça pelo PRONA, à nobre 
Congressista Regina Gordilho. 

A SRA. REGINA GORDILHO (pRONA - ru. Sem revi­
são da oradora.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Congressistas, antes 
de entrar especificamente no tema do meu discurso, desejo fazer 
uma breve reflexão sobre o significado das palavras a serem pro-
nunciadas por mim. ' 

Não sei se todos aqui sabem que tenho uma história singu­
lar neste Congresso. Poderá até haver histórias parecidas. Por que 

singular? Porque entrei no quadro político e tomei-me Deputada 
Federal sem tradição política, sem estar ligada aos partidos políti­
cos que, por anos e anos, nessa seqüência de lutas pelo poder, têm 
representado o Brasil. 

Sr. Presidente, isso quer ilizer que sou uma política cidadã. 
E como posso apossar-me desse título com tanta convicção e tanta 
autenticidade? Pelo fato de ter caminhado durante quatro anos 
dentro desse processo, ter sido de um grande partido, ter visto e 
constatado que o cidadão não acredita mais em projetos políticos 
de partidos, sejam eles liberais, progressistas, trabalhistas, socialis­
tas, sejam revestidos de outro nome qualquer. 

O que o povo busca é o que tem faltado à grande maioria da 
classe política: dignidade, honra de palavra, cumprimento de pro­
jetos. Essa classe está sempre se asilando nas instituições, e muitos 
desses covardes, impostores e atores que são, se fantasiam de re­
presentantes do povo, de Deputados e Senadores, mas, na verdade, 
são lobos, corruptos, enfim, aqueles que, através desse poder, que 
ganham em eleições cuja apuração muitas vezes é fraudulenta, não 
cumprem e não honram seus mandatos. 

Sr. Presidente, o povo está cansado dessas mentiras e de ou­
vir o que não entende - aliás nem precisa entender - sobre proces­
so legislativo. 

Há alguns minutos ouvi dizerem que houve acordo de Lide­
rança. Conhecem algo menos democrático do que acordo de Lide­
rança? 

Eu sou Líder de mim mesma; trago sessenta mil votos; sem 
dúvida alguma meu voto equivale ao de vinte Deputado aqui nesta 
Casa. Mas não tenho direitos iguais. Que Casa democrática é esta? 
O que adianta eu comparecer a uma reunião de Lideranças quando 
importam apenas três Líderes, atualmente os do PMDB, do PFL e 
do PSDB - que inchou, que se tomou poderoso porque é do seu 
quadro o Ministro que possui a chave do cofre do dinheiro - en­
quanto os outros não passam de coadjuvantes, como se tudo fosse, 
uma simples novela? 

Na hora em que esses três cochicham com quem preside a 
Mesa, a sessão está encerrada. Vem-se a este plenário e quinhentos 
Deputados cumprem o que os três comandam. Onde está a demo­
cracia? 

A instituição não pode mais continuar sendo asilo de cor­
ruptos, de ladrões, de pessoas que conseguiram enganar o povo. 

Pergunta-me o Sr. Ministro: como pode a senhora falar com 
tanta convicção? Com dois meses de mandato eu já dizia, na mi­
nha passagem pela Câmara dos Vereadores, o que acabou sendo 
confirmado em sentença: que ali havia uma quadrilha, havia ladrõ­
es. Pois bem, percebi o mesmó ambiente nesta Casa. Isso eu disse 
em 1991, não agora, e foi publicado no "Jornal do Brasil". Na­
quela época, o Sr. Ibsen Pinheiro, que ainda estava conseguindo 
enganar, ameaçou-me com um processo de cassação. E por que 
não cumpriu a ameaça? Porque há uma diferença muito grande en­
tre mim, o Sr. Ibsen Pinheiro e esses que não são a totalidade, mas 
são a grande maioria. São devedores, têm folha corrida e não en­
frentam a verdade, não têm coragem nem dignidade. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Congressistas, para conftrmar es­
tas minhas palavras vou citar apenas uma prova de que nesta Casa 
não existe democracia, embora a instituição não possa ser penali­
zada por esses maus elementos que a compõem: existe um projeto 
de minha autoria que tramita nesta Casa há dois anos, esse projeto, 
sem dúvida alguma, institucionalizaria a ética e a moral na políti­
ca; a proposta é o voto informatizado. Os Srs. Líderes que aqui ci­
tei, fazendo acreditar que suas assinaturas, que suas palavras 
seriam honradas - poucos podem ter tal crédito, aqui nesta Casa -, 
assinaram o pedido de urgência (Soam as campainhas.) para que 
as próximas eleições fossem informatizadas. Mas, para meu espan-
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to, mostrando que aqui se trapaceia, aqui se negocia friamente não O SR. PAULO ROCHA (PT - PA. Pronuncia o seguinte 
os interesses do povo, mas os interesses do poder (Soam as cam- discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Congressistas, fatos que 
panhas.), na mesma hora retiraram o regime de urgência. Ora,(por vêm acontecendo em garimpos da região do Xingu, município de 
que assinaram Por que não foram bastante homens para enfrentar Altamira, no Estado do Pará. onde empresas de exploração mine­
uma Deputada?) ral se dizem proprietários do subsolo. mostram que a situação em 

E agora, na forma constitucional, apresentei emenda outra algumas áreas da região hoje podem ser comparadas a campos de 
vez. Várias vezes, em reunião com o Relator, Deputado Nelson Jo- concentração. 
bim, pedi que a minha emenda à reforma eleitoral fosse enquadra- Fomos informados pela classe garimpeira da região de que 
da nas discussões políticas. Não o foi. Por que, Sr. Presidente? Por essas empresas de mineração atuam na região com total apoio do 
que, Srs. Congressistas, se a emenda trata de reforma eleitoral? governo do Estado do Pará. submetendo aos trabalhadores garim-

(Assume a Presidência o Sr. Senador Humberto Lucena.) peiros tratamento subumano. Essas empresas. repito, dizem-se 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O tempo de proprietários do subsolo. 

V. Ex' está esgotado. Explorados e escravizados, os garimpeiros apelam para as 
A SRA. REGINA GORDILHO - Vou fmalizar, Sr. Presi- autoridades a fIm de que tomem conhecimento do problema. Os 

dente. Aliás, tenho essa desventura: V. Ex·, sempre que assume a garimpeiros temem que se repita o que aconteceu nos idos de 
Presidência, me corta a palavra. 1986, quando milhares de trabalhadores que ali garimpavam foram 

expulsos da região num trabalho executado pelas Polícias Civil e 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não sou eu, é Militar do Estado, que, depois de evacuar os garimpeiros, usando 

o Regimento. todo tipo de violência, ainda eliminaram várias lideranças que 
A SRA. REGINA GORDILHO - Mas, quando V. Ex· atuavam na área, sem que ninguém até o momento tomasse qual-

quer, o Regimento não existe. quer providência para punir os responsáveis. 
O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) _ V. Ex· respei- Ainda fomos informados de que a empresa Oca Mineração 

te a Mesa e a Presidência. Ltda .• é quem patrocina a violência da Polícia Civil e Militar na 

A SRA. REGINA GORDILHO - O meu mandato vale 
tanto quanto o de V. Ex· o meu voto vale tanto quanto o de V. Ex· 
Eventualmente, V. Ex· está na Presidência, como poderia estar eu. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex· termi­
ne suas considerações. 

A SRA. REGINA GORDILHO - Para concluir, Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas, não adianta apertarem minha mão, por­
que eu não devo, e quem não deve não teme. Podem iniciar um 
processo de cassação que me sentirei honrada. . 

Sr. Presidente, o Relator da reforma constitucional não pôs 
em pauta o projeto de informatização das eleições para ser discuti­
do e votado. V. Ex· sabe por quê. V. Ex·, como todos os outros 
que estão aqui, sabem das fraudes nas eleições. Estou disposta a 
fazer um seminário abordando o tema: "Como Deputados se ele­
gem fraudand'o as eleições". Aqueles a quem me refiro, que não 
honram seus mandatos, não querem voto informatizado. 

Tenho pareceres da Caixa Econômica, da Datamec, sobre 
informatização no Brasil, pareceres que comprovam se mais rápi­
do e menos oneroso informatizar do que manter o processo ma­
nual. Mas o processo manual possibilita o roubo, a fraude; 
possivelmente, esses que ontem renunciaram a seus mandatos se­
rão reeleitos por meio de fraude. 

Desculpe a franqueza, Sr. Presidente, mas estou exercendo 
meu mandato e não negocio minha dignidade nem minhas convic­
ções. Por isso sou do Prona, partido de que sou a única represen­
tante aqui; embora com registro defmitivo, o Prona não consegue 
angariar Deputados. Esses mesmos partidos que aí estão cassaram 
a candidatura do Dr. Enéias, com registro defmitivo, porque têm 
medo do cidadão. Não têm medo de político profissional, mas têm 
medo do cidadão comum, como eu, cidadã que representa o povo 
brasileiro. 

Era o que tinha a dizer. 

o Sr. Adylson Mona, ]O Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Hum­
berto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Congressista Paulo Rocha. 

área onde estão os garimpos. Essa empresa, além de atuar irregu­
larmente perante o Departamento Nacional da Produção Mineral 
(DNPM), ainda impõe aos garimpeiros normas só praticadas nos 
campos de concentração nazistas. Lá, tudo é pago a peso de ouro: 
Depois que os garimpeiros retiram o ouro do subsolo, são forçados 
a entregá-lo à referida empresa por até 75% do seu valor real e ain­
da têm de pagar 25% do valor vendido como comissão por traba­
lhar em área de que a empresa se diz dona. Mas não é só isso. Eles 
pagam os serviços de moinho da empresa, mesmo sem às vezes tê­
los usado, o que equivale a mais 25%, sob a alegação de uso de 
equipamentos. Pagam o transporte para ir a Altamira receber o di­
nheiro, onde ficam até 7 dias aguardando o recebimento do paga­
mento que a empresa alega estar vindo de Belém. 

E tudo isso acontece com a conivência das autoridades, en­
quanto os trabalhadores colocam em risco suas vidas, principal­
mente no trabalho de pesquisa dos fllões (o sonho dourado das 
mineradoras). Depois de descobertos estes, são feitas galerias de 
até 60 metros de profundidade, o que tem causado vários acidentes 
com mortes, inclusive de mulheres. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Congressistas, é uma vergonha 
nacional o que acontece nos garimpos da Amazônia, situação sus­
tentada pela omissão dos governos, conivência das polícias civil e 
militar, que muitas vezes matam para roubar os garimpeiros, e ga< 
nância de empresários de araque, que nada mais fazem do que ali: 
mentar o sistema gerador de morte. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Congressista Maurílio Ferreira Lima. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA (pSDB - PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Congres­
sistas, é necessário que os homens e mulheres de boa vontade 
intensifiquem corajosamente, e com urgência, os seus esforços na 
busca de uma paz mundial sólida e duradoura. 

Uma das demonstrações mais proveitosas dos últimos tem­
pos, com o objetivo da convivência pacífIca entre os povos, foi a 
recente decisão do Governo israelense de banir os dois movimen­
tos extremistas e fascistas - o Kach e o Kahane Vive -, de grande 
atuação naquele país. 
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A medida está permitindo, junto às lideranças árabes mode­
radas, a retomada de negociações que conduzam ao desarmamento 
dos ânimos em região altamente conflagrada. É preciso incentivar 
as atitudes, até mesmo heróicas, das lidernças israelenses e árabes 
no sentido de proporcionar aos cidadãos dos dois lados uma vida 
tranquila e feliz. 

O massacre de cerca de trinta palestinos em Hebron, na Cis­
jordânia ocuopada, em 25 do mês passado, é um dado concreto de 
que os extremistas e fascistas israelenses desejam impedir, pela 
força, qualquer resultado no caminho da paz. O governo israelen­
se, mostrando-se decidido, já deixou bem claro que não tolerará 
movimentos que contrariem os interesses nacionais. A justiça de 
Israel determinou a prisão de cinco extremistas, enquanto outros 
dezoito estão com os seus movimentos restritos pela força de segu­
rança. O líder do Kach, Baruch Mazel, é o único com prisão decre­
tada ainda foragido. 

Nesse contexto, os árabes, que justamente ainda protestam 
contra o episódio de Hebron, devem dar tempo ao tempo, esfriar a 
cabeça e sentar à mesa para evitar que os acontecimentos atinjam 
nível incontrolável. Aí, sim, no descontrole, será pior para ambos 
os lados. PIor para a paz. 

A propósito, ainda, de extremistas, estamos revivendo épo­
ca de duras provações. É essencial que cada cidadão, em cada re­
canto do mundo, por menor que seja, se manifeste e lute contra 
uma das maiores desgraças, ocorrida entre meados de 1930 e mea­
dos de 1940, conhecida pela humanidade: o nazismo e os seus se­
guidores. O neofascismo está ressurgindo. A sua presença já é 
ostensiva em países de diversos continentes: • ....... .. 

O alento que temos, com relação a esse devastador fenôme­
no, é o fato de estar sendo combatido, em alguns países, ainda ti­
midamente. Não pode e não deve alegar direito à democracia 
quem nega e destrói as criaturas humanas e todos os seus valores. 

Nazismo, fascismo, nunca mais! 
Eis o grande chamamento: dêem uma -oportunidade à paz! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Congressista Virmondes Cruvinel. 

O SR. VIRMONDES CRUVINEL (pMDB - 00. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Congres­
sistas, nas letras frias do dicionário, a palavra ''mutirão'' é defInida 
como auxílio mútuo prestado gratuitamente pelos lavradores de 
uma localidade em favor de um deles, o qual promove, depois do 
serviço, uma festa em sinal de agradecimento. 

Em Goiás, no entanto, a palavra ganhou novas significaçõ­
es. Passou, também, a significar desenvolvimento, probidade ad­
ministrativa, saúde, educação, moradia, paz social, energia, 
saneamento e, acima de tudo~ um governo eficiente. 

Tudo isso, porque o Governador !ris Rezende escolheu esta 
palavra para marcar sua atuação diante de um dos Estados mais 
desenvolvidos da Federação. 

Com o lema "Mutirão e Progresso", Goiás iniciou uma ca­
minhada inexorável rumo ao desenvolvimento. Em três anos de 
administração competente, o Governo !ris Rezende alcançou mar­
cas invejáveis. 

Ao assumir, normalizou a situação salarial do funcionalis­
mo, que, de adversário do Estado, passou a colaborar, entrando no 
grande mutirão de corpo, alma e coração. 

As estradas que estavam em estado precário, as obras para­
lisadas pela desconfiança do govemo, tudo foi reativado em três 
anos de uma administração corajosa, voltada para o futuro. 

O mutirão chegou à educação, Sr. Presidente, pela constru­
ção de 684 novas salas de aula, além da reforma de mais de mil 
prédios escolares em todo o estado. O ensino superior foi valoriza-

do e descentralizado. Tanto que existem hoje doze faculdades es­
palhadas pelo interior, além de a Univerdade Estadual estar sedia­
da fora da Capital, democratizando o acesso ao terceiro grau. 

Com o incremento da municipalização da saúde, mais uma 
vez o mutirão foi acionado. Desta vez, para a reforma de 120 pos­
tos de saúde, hospitais e unidades de atendimento, além da cons­
trução de 28 novas unidades, divididas entre hospitais, 
hemocentros e mini-CAIC pelo interior de Goiás. Para o servidor 
de saúde, foi estabelecido o Plano de Cargos e Salários, fator de 
incentivo para mais de 10 mil funcionários. 

De mãos dadas, govemo e povo enfrentaram a grave ques­
tão do saneamento básico. O resultado, Sr. Presidente, é que das 
232 cidades sedes de Município, apenas duas não contam com 
água tratada. Goiás é hoje o Estado mais bem servido de água tra­
tada de todo o País. 

Porém, foi na questão da moradia que o aspecto do mutirão 
ficou mais evidenciado. Por seu aspecto permanente, esse mutirão 
tem feito surgirem milhares de casas populares por todo o Goiás. 

Esses, Sr. Presidente, são apenas alguns exemplos do que a 
força de um mutirão pode fazer. Meu tempo é demasiado curto 
para que possa deter-me em cada conquista de um povo trabalha­
dor. 

Porém, devo dizer que a quantidade de realizações conquis­
tadas pelo mutirão em três anos não possui paralelo na história re­
cente do País. 

A festa, que segundo o dicionário deve seguir-se ao muti­
rão, está na face e no coração de cada cidadão goiano, de cada pes­
soa que, rió interior ou na Capital, recOllhéce o valor do trabalho 
desenvolvido, sentindo as boas conseqüências em sua vida. 

Que o restante deste imenso País saiba aprender com o su­
cesso administrativo que hoje Goiás vive, um estado de otimismo 
e trabalho. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Depu­
tados. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao nobre Congressista Aparício Carvalho. 

O SR. APARÍCIO CARVALHO (pSDB - RO. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Congressistas,lo­
calizada na região Centro-Sul da Ásia, a República Islâmica do 
Paquistão estará comemorando sua data nacional do dia 23 deste 
mês de março. Trata-se de uma Nação com a qual o Brasil mantém 
laços regulares e históricos nos setores cultural, econômico e polí­
tico. 

O Paquistão, onde predomina, em 97%, a religião islâmica, 
é uma Nação populosa, pois registra em seu território a existência 
de quase 140 I)lilhões de habitantel'. É dividido em quatro provín­
cias, a Capital Federal, Islamabad, e diversas áreas tribais. 

Contrariamente ao que se possa imaginar, principalmente 
aqueles que dispõem de poucas informações sobre esse País, Sr. 
Presidente, há um equiliôrio muito interessante em suas atividades 
econômicas, já que a agricultura apresenta índice de 28%, a indús­
tria de 25%, o comércio de 29%, e o setor de serviços responde 
por 18% dessas atividades. 

É importante assinalar, ainda, que a soja é a principal cultu­
ra do Paquistão, que produto, também, algidão, cana-de-açúcar, 
milho, mandioca, trigo e madeira, enquanto na pecuária as maiores 
produções são de bovinos, suínos e ovinos. No setor da pesca, a 
produção é de cerc de 13 mil toneladas anuais, destacando-se, na 
indústria, os ramos alimentícios, de bebidas, de tabaco, de madei­
ra, de tecidos, de couro e de vestuário, de papel e editorial. 

O Paquistão produz, também, petróleo, Sr. Presidente, ten­
do registrado, DO ano passado, exportações de quase 800 milhões 



Março de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 24 1265 

de dólares, destacando-se o Brasil como o seu principal parceiro 
comercial, seguido da Argentina, dos Estados Unidos, da Alema­
nha, da Holanda e do Japão. 

No ano de 1992, o Paquistão registrou um Produto Interno 
Bruto equivalente a 5 bilhões e 400 milhões de dólares, enquanto 
no ano anterior era registrada uma renda per capita de 1.210 dóla­
res, com crescimento anual de cerca de 3%, uma taxa de inflação 
de 12% e uma dívida externa de apenas 2 bilhões e 200 milhões de 
dólares, além de uma taxa de desemprego também pequena, em 
tomo de 3%. 

Possui o Paquistão, Sr. Presidente, 140 mil quilômetros de 
rodovias, das quais mais da metade pavimentadas, cerca de 10 mil 
quilômetros de ferrovias e cerca de 1 milhão de veículos automoti-
vos. 

É importante assinalar, fmalmente, que o Paquistão guarda 
muitas e interessantes semelhanças com o Brasil, apesar de sua re­
ligião islâmica e de sua posição geográfica, asiática, as quais são 
evidenciadas por sua economia e por sua população. 

Desejamos, portanto, Sr. Presidente, formular à República 
Islâmica do Paquistão os nossos efusivos votos e as nossas melho­
res congratulações pela passagem de sua data nacional, extensivos 
a todos os diplomatas e funcionários que servem na Embaixada 
aqui em Brasília. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Depu­
tados. 

A SRA. IRMA PASSONI - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex· tem a 
palavra. 

dia 23 de março passar às mãos de V. Ex· o relatório sobre a URV, 
para que não haja qualquer problema quanto à sua leitura e vota­
ção ainda no dia de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
esclarece ao Plenário, em primeiro lugar, que em nenhum momen­
to se submeteu e jamais se submeteria a qualquer pressão da parte 
do Poder Executivo no sentido de organizar a Ordem do Dia do 
Senado ou do Congresso Nacional. Absolutamente. O que houve 
foi simplesmente uma reunião dos Líderes no Senado, ontem à tar­
de, presentes todos os partidos. Naquela ocasião, eu pretendia in­
cluir em primeiro lugar, na pauta da sessão de hoje, conforme me 
havia solicitado o nobre Congressista Miro Teixeira e outros in­
clusive o Deputado Paulo Paim, a medida provisória que tra~ da 
URV. Ocorre que só ontem à noite, às 23 horas, o Relator fez con­
tato comigo para dizer que estava terminando o parecer que acaba 
de me entregar. 

Por outro lado, os Srs. St:uadores - que estão aqui e pode­
rão dar o seu testemunho - fizeram um apelo no sentido de que 
fosse dada preferência, hoje, à continuida<!e da sessão de votação 
do veto presidencial relacionado com o Projeto de Lei de Isono­
mia. O pedido prevaleceu. Então, ficou estabelecido que amanhã, 
às 10h, o Congresso Nacional estará reunido para votar a medida 
provisória. Já está tudo combinado com o Presidente da Câmara. 

Estou apelando para todos os Srs. Líderes no sentido de que 
permaneçam em Brasília e mantenham em plenário as suas banca­
das, a fim de que possamos iniciar o mais rápido possível essa vo­

-!ação. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, estão aqui presentes o Líder do Govemo, 
Luiz Carlos dos Santos, o Presidente da Câmara dos Deputados, 
Inocêncio Oliveira, e V. Ex·, que preside o Congresso Nacional. O SR. MIRO TEIXEIRA (pDT - RJ. Sem revisão do ora-

Estamos discutindo a seguinte questão: foi pedida ou não a dor.) - Sr. Presidente, vamos buscar uma fórmula conciliadora. 
retirada de pauta da medida provisória que se refere à URV? Esta Amanhã, a Comissão de Constituição e Justiça e de Redação tem 
é ou não uma decisão do Govemo? Porque o Sr. Ministro disse reunião programada para julgar processo de cassação de Parlamen­
pessoalmene ao Deputado Paulo Paim que pediria a não votação e tar. O Regimento é claro: não pode haver coincidência. 
a retirada dessa matéria de pauta e que o Congresso atenderia a Perante a opinião pública, o que é mais relevante neste mo-
essa reivindicação. mento? O processo de cassação ou a discussão da URV? Para a 

Então, não votaríamos e o Congresso Nacional assumiria opinião pública esclarecida, é claro que os dois assuntos impor-
toda a responsabilidade, mais uma vez, por não votar. tam; para outra parcela, a URV; contudo, a uma terceira parte-

Solicito a V. Ex' que esclareça à Casa se a retirada de pauta que acredito seja majoritária - ficará dificil explicar por que se 
foi a pedido dos Líderes, pois nesse caso os Líderes têm que ser suspendeu sessão da Comissão de Constituição e Justiça e de Re­
responsabilizados; se houve entendimento nesse sentido entre V. dação destinada ao exame do mérito do pedido de cassação do 
Ex' e o Ministro Fernando Henrique Cardoso, nós Parlamentares mandato de um Deputado. 
precisamos saber disso. Caso contrário, fica o dito pelo não dito~ •. . Temos a noite de hoje, Sr. Presidente. Para não parecer uma 
Efetivamente, precisamos de uma manifestação oficial de V. Ex· tentativa de obstrução dos trabalhos do Congresso Revisional, não 

Era o que tinha a dizer. vou propor a tarde de hoje. E temos o dia de hoje para convocar o 

O SR. PAULO PAIM - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, somente para dar um aviso, na mesma linha das 
ponderações da Deputada Irina Passoni. 

Neste momento, o Deputado Gonzaga Mota, Relator da me­
dida provisória, está ao la10 de V. Ex· e vai entregar-lhe o relató­
rio, pronto para ser apreciado por este Plenário. Desejo, inclusive, 
cumprimentar o Deputado Gonzaga Mota, porque S. Ex· cumpriu 
na íntegra o compromisso, assumido na Comissão Mista, de até o 

Congresso para uma sessão às 19h. Vamos realizar essa sessão 
hoje. Assim, ficaremos no meio-termo. V. Ex' mesmo disse que 
havia gar~tido a inclusão dessa matéria na Ordem do Dia de hoje, 
e uma deliberação do Colégio de Líderes no Senado decidiu em 
contrário. O Colégio de Líderes na Câmara, pelo visto, não é ouvi­
do a respeito da Pauta da sessão do Congresso Nacional. Mas essa 
é ~ma questão que nós, Deputados, vamos discutir em sessão pró­
pna. 

Podemos conciliar, Sr. Presidente, canalizando para dentro 
do Parlamento essa tensão política que o País está vivendo: delibe­
rar; deliberar até erradamente, mas deliberar; e não deixar de deli­
berar. A probabilidade é de que amanhã de manhã não se atinja 
quorum para deliberação - ainda há o processo na Comissão de 
Justiça. Hoje à noite V. Ex' estará fixando a sua posição para ga-
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rantir a soberania deste Poder, que tem de deliberar e não pode ser 
suspeito de submissão a pressões ilegítimas, por parte de forças do 
Poder Executivo, sejam da área civil, sejam da área militar. 

Vamos deliberar. E para isso dependemos apenas de uma 
decisão de V. Ex· Não nos decepcione, Sr. Presidente. V. Ex' tem 
uma trajetória de luta na oposição, pelo MDB; V. Ex· ajudou a en­
frentar aqui os momentos mais difíceis que este País já viveu. E 
estamos às vésperas de um momento semelhante. Quando se diri­
giu a esta Casa, V. Ex· deve ter observado como está a Esplanada 
dos Ministérios. Nós já vimos isso antes, Sr. Presidente; vamos 
portanto atrair a discussão para dentro do Congresso Nacional; 
vamos resolver o problema pela política E que seja hoje, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
quer apenas dizer a V. Ex· que jamais se submeteu a pressões de 
qualquer natureza. Em absoluto. Não aceito qualquer manifestação 
coercitiva 

A reunião com os Líderes do Senado Federal não ocorreu 
por menosprezo aos Líderes da Câmara dos Deputados, mas por­
que a matéria principal, relacionada ao veto do Presidente da Re­
pública, vai ser votada pelo Senado Federal, última etapa do 
processo. 

Acolho entretanto a opinião de V. Ex' Vamos aguardar o 
desenrolar da sessão do Congresso Revisor, e consultaremos os 
demais Líderes, porque evidentemente não podemos realizar uma 
sessão hoje à noite, depois de uma sessão revisional prolongada 
que eventualmente termine com falta de quorum. Isso seria pior. 

Sem dúvida na quinta-feira de manhã sempre houve quo­
rum neste Congresso. Em geral não há número à tarde, mas pela 
manhã sempre houve. E é preciso que cada Congressista tenha a 
responsabilidade de ficar em Brasília e vir ao plenário, para votar a 
matéria da URV, que é de transcendental importância para o povo 
brasileiro. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (PT - SP) - Sr. Presi­
dente, quero registrar que na semana passada representante do Par­
tido dos Trabalhadores veio a este microfone, procurando advertir 
o Congresso Nacional de que o veto relativo ao item 46, corres­
ponde à equiparação salarial do funcionalismo público e que bene­
ficiava o Plenário do Congresso Nacional, não deveria ser 
colocada em votação. 

Chamamos atenção para a gravidade da crise que o País 
vive, lembrança do que aquela decisão iria comprometer ainda 
mais a imagem, a credibilidade e o respeito da sociedade brasileira 
por esta Casa. 

Infelizmente fomos uma voz solitária neste plenário. So­
mente a bancada do PT não votou, ainda que 51 Parlamentares e 
15 abstenções tenham sido favoráveis ao veto. 

A SRA. BETH AZIZE - Não é verdade não o que V. Ex· 
está dizendo. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, que­
ria terminar a minha intervenção, por favor. Convocamos - e sei 
que Parlamentares de outros partidos acompanharam a decisão ... 

A SRA. BETH AZIZE - Isso é uma farsa do PT. Outros 
partidos também não votaram. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luce~a) - A Presidência 
informa que há um orador na tribuna. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE - Não é possível se­
quer respeitar-se o direito à palavra neste plenário. 

A SRA. BETH AZIZE - Há que se respeitar os Parlamen­
tares também. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex' não 
pode apartear o orador. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE - Viemos aqui para 
dar um aviso à Casa Não estou reivindicando crédito de intenção 
para o meu partido, porque - bem o dissemos - essa não é uma 
luta partidária, mas da democracia brasileira É uma questão que 
envolve o papel do Congresso Nacional e a crise das instituições 
que estamos vivendo. Infelizmente, a matéria foi à votação. E, 
como prevíamos, 296 anônimos derrubaram o veto irresponsavel­
mente. 

Neste momento, quero fazer mais um apelo a V. Ex· Só há 
uma forma de resolver esta crise: assumindo este Congresso Na­
cional o seu papel diante da sociedade. Temos que discutir e votar 
o plano econômico; não podemos permitir que ele seja reeditado 
como está. Por quê? Porque estamos com uma taxa de juros de 
13.000% ao ano. A inflação continua acelerada, e não há uma po­
lítica de controle de preços. O casuísmo está-se instalando em ma­
téria salarial. 

É evidente que o Supremo juridicamente poderia ter feito o 
que fez, mas não o deveria; esta Casa poderia também ter agido 
como agiu, mas não o deveria. 

Temos que discutir e votar ainda hoje o plano econômico e 
a política salarial. Temos que dar uma resposta a milhões de pes­
soas, à sociedade, que espera uma decisão deste Congresso Nacio­
nal, que não pode curvar-se uma vez mais à vontade do Executivo, 
sobretudo porque sequer a Liderança do Govemo veio aqui fazer 
um apelo ou responsabilizar-se por essa decisão. 

Não sei o que deliberava o Colégio de Líderes no Senado. 
Espero que votemos ainda hoje a política salarial e a medida pro­
visória. Permita, Sr. Presidente, que amanhã a Comissão de Cons­
tituição e Justiça e de Redação casse - porque já deveríamos tê-lo 
feito - todos aqueles contra aos quais temos provas documentais e 
testemunhais fartas, o que toda a opinião pública pôde conhecer 
pelos depoimentos. Pois que sejam eles cassados, porque é isso 
que vai recuperar a nossa credibilidade e legitimidade - nada 
mais! O futuro da democracia depende da nossa capacidade de res­
ponder aos problemas objetivos que o povo brasileiro vive hoje. 

Faço portanto um apelo para V. Ex·, no sentido de colocar 
na pauta, ainda hoje, essas matérias, a fim de qUI} não haja risco de 
reedição da medida provisória relativa ao Plano FHC. Vamos co­
locar a URV em votação; vamos corrigir a política salarial; vamos 
evitar o casuísmo daqueles que têm o poder e a oportunidade de 
defender-se. E vamos resolver essa questão amanhã, invertendo a 
Pauta. 

O ponto fundamental hoje é o salário da população, a esta­
bilidade econômica. Por quê? Porque, se o Senado Federal não vo­
tar hoje, confirmando ou não o veto presidencial ao aumento do 
salário dos Parlamentares, ainda assim o veto continua valendo. 
Logo, não há urgência nessa matéria. 

Há urgência, sim, de votarmos o parecer do Deputado Gon­
zaga Motta, a ser apresentado hoje e designado aquele Parlamentar 
como Relator de Plenário, imediatamente. Assim que for designa­
do o Relator, debateremos a matéria fundamental para a democra­
cia e para enfrentar a crise do País. Esse é o único caminho que 
temos. 

Concluo, dizendo: sei que naquela votação, 51 Parlamenta­
res - entre os quais se abstiveram com correção. Sei que alguns 
outros Parlamentares negaram-se a participar daquela votação. O 



Março de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 24 1267 

fundamental é que isso é difícil de ser explicado para a opinião pú­
blica. A imagem do Congresso Nacional ficou comprometida, 
como alertamos. Se a Casa não houvesse votado aquela matéria, 
não teIÍamos passado pelo que passamos. 

Por isso, o momento é de agendar o que é prioridade para a 
crise, o desenvolvimento e para a estabilidade econômica. Vamos 
votar a medida provisória. Peço a V. Ex', Sr. Presidente, que en­
frente a crise, que nomeie o Relator e que coloque na pauta o que é 
prioridade para esta Casa. 

A SRA. BETH AZIZE - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

A SRA. BETH AZIZE (pDT - AM. Sem revisão da ora­
dora.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Congressistas, pode parecer que 
as discussões que se têm realizado neste plenário, sobre a necessi­
dade urgente da votação da medida provisória relativa à URV, 
passem por algumas dificuldades regimentais, mas não é bem as­
sim. E minha intenção é unicamente colaborar com a Casa e pre­
servar a dignidade da instituição, o que certos partidos não fazem; 
preferem servir apenas como fonte de informação, para denegrir a 
imagem do Congresso Nacional. 

Se realizarmos a sessão do Congresso hoje à noite, nada im­
pedirá que a Comissão de Constituição e Justiça e de Redação se 
reúna amanhã. 

Vou além, e pergunto a este Congresso Nacional: o que se 
tem votado de sério na Revisão Constitucional? O que é que o 
Congresso Revisor tem votado como proposta de revisão constitu­
cional que seja de interesse deste Pais? Nada, absolutamente nada. 
E não estou falando como quem votou contra o processo de revi­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Peço que V. 
Ex' seja breve, porque há oradores inscritos. 

A SRA. BETH AZIZE - Sr. Presidente, o Deputado Aloí­
zio Mercadante acabou de falar durante dez minutos, e eu, inclusi­
ve, estou inscrita, mas vendo tantos pedirem a palavra pela ordem, 
resolvi me antecipar. 

O SR: PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Mas V. Ex' 
não está falando no horário da inscrição. Peço apenas que conclua. 

A SRA. BETH AZIZE - Vou concluir, Sr. Presidente, por­
que estou falando também para colaborar com V. Ex' Por que não 
cancelar a sessão do Congresso Revisor de hoje à tarde? O que há 
de tão importante para este Pais nesta pauta de revisão, que é uma 
farsa? Nada Não há nada de importante, Sr. Presidente. Acho que 
V. Ex' deve reconsiderar a sua decisão, cancelar a sessão do Con­
gresso Revisor e colocar imediatamente em discussão a medida 
provisória; a sessão poderá seguir noite adentro e, se for o caso, 
até amanhã de manhã. E a Comissão de ConstituiçãQl' Justiça e de 
Redação poderá começar qualquer processo de cassação amanhã, 
na parte da tarde, desde que os Deputados permaneçam em Brasí­
lia, principalmente os de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Ge­
rais, que são aqueles que não ficam aqui a partir de quinta-feira. 

Era a minha sugestão, Sr. Presidente. 

O SR. HAROLDO LIMA - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. HAROLDO LIMA (pC do B - BA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Senador Humberto Lucena, quero, em 
nome do PC do B, dar uma colaboração política à Mesa e à Presi-

dência. Efetivamente, num momento delicado como este, temos 
aqui diferentes opiniões sobre qual foi o fator básico da crise, so­
bre quem errou e sobre quem acertou. 

É nossa opinião que há um açodamento geral, há uma artifi­
cialidade certa dificuldade, a partir de uma deliberação tomada 
pelo Judiciário, uma decisão que, sem uma avaliação minuciosa, 
parece-nos ter sido juridicamente certa. 

Não nos parece que tenham cabimento essas aImnações de 
que o STF está fora da lei. Não que o STF tenha agido de forma 
politicamente hábil, mas não nos parece cabível esperar que o STF 
ja de uma forma politicamente hábil. O que devemos esperar é que 
o STF aja de uma forma juridicamente rigorosa. E a nós parece 
que isso ocorreu, razão pela qual nos surpreendem certas manifes­
tações de pessoas que deveriam ter sido mais ponderadas e mais 
bem assessoradas para, de modo mais equilibrado, permitirem que 
o nosso Pais se desenvolva com o respeito pleno às instituições vi­
gentes. 

Contudo, Sr. Presidente, mesmo admitindo serem polêmicas 
essas observações que eu aqui acabo de expor, parece-me claro 
que, na busca da saida da crise, cada Poder deve desempenhar o 
seu papel específico, para contribuir para que os demais Poderes 
possam, então, também acompanhar o processo de saída da crise. 

Nesse sentido, parece-nos que o Congresso Nacional tem 
um importante papel a desempenhar, porque é o Poder mais demo­
crático, é onde todos os partidos políticos estão representados e 
presentes, é onde se pode deliberar, do ponto de vista legislativo, 
que rumo o Pais deve seguir. 

Por isso, devo dizer que a votação, em tempo útil, da Medi­
da Provisória nO 434 pode vir a ser a contribuição do Congresso 
Nacional para a solução da crise no Pais. 

As ponderações ainda há pouco feitas pelo Deputado Miro 
Teixeira, para quem deixar a votação dessa medida para amanhã é 
deixar a votação para um momento praticamente inexistente, pois 
a sessão estará concorrendo com importante reunião da Comissão 
de Constituição e Justiça fazem-nos crer na conveniência de que a 
Mesa - no uso de suas atribuições e em respeito à expectativa que 
o Pais tem de que este Congresso Nacional apresente uma saida 
para a crise - convocar para hoje à noite a sessão para apreciarmos 
a Medida Provisória n° 434. 

Realmente, a sugestão de que a sessão do Congresso Revi­
sor, hoje à tarde, seja levantada gerará polêmica. Nós do PC do B 
somos contra a revisão e por isso mesmo achamos que é necessá­
ria essa sessão. Mas temos que levar em conta as opiniões diver­
gentes que existem na Casa. 

Suspender a sessão do Congresso Revisor hoje à tarde seria 
tomar medida unilateral. Mas, mesmo que a sessão venha a acon­
tecer, mesmo que V. Ex' confirme sua realização, parece-nos que 
deveria ficar submetida às exigências mais gerais para a solução 
da crise política em que se arrasta o Pais. Por conseguinte, essa de­
veria ter limite de tempo. Às 18h, qualquer que seja o encaminha­
mento ali existente, ela deve ser suspensa, para, em seguida, se 
começar, sem limite, a sessão do Congresso Nacional para discutir 
e votar a Medida Provisória nO 434, que poderia dar ao Congresso 
e a V. Ex' a oportunidade de contribuir para a saida da crise em 
que o País tanto se debate. 

O SR. ODACm SOARES - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. ODACm SOARES (pFL - RO. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, V. Ex' já deve ter percebido que é unâni­
me a opinião do Plenário no sentido de que votemos no mais tar-
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dar até amanhã a Medida Provisória nO 434. Quero fazer uma inda­
gação a V. Ex', porque recebi uma informação de que o Deputado 
Gonzaga Mota já encaminhou à Mesa o relatório da medida provi­
sória e também um projeto de lei de conversão. Quero saber de V. 
Ex& se procede essa informação, porque, se assim for, Sr. Presiden­
te, temos já facilitada a votação da Medida Provisória n° 434, para 
hoje ou para amanhã, conforme deliberação de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Pois não. Re­
cebi agora o parecer, e já está marcada a sessão para amanhã. 

O SR. ODACIR SOARES - Amanhã, a que horas, Sr. Pre­
sidente? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Amanhã, às 
lOh. 

O SR. ODACIR SOARES - Para votar a Medida Provisó­
ria nO 434? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Vou consultar 
os demais Lideres sobre a possibilidade da realização de uma ses­
são ã noite. Vou consultá-los só por um fato: não vou fazer uma 
sessão conjunta do Congresso Nacional sem o compromisso de 
mobilização em plenário. 

O SR. ODACIR SOARES - V. Ex' tem razão. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. CARLOS LUPI - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. CARLOS LUPI (pDT - RJ) - Sr. Presidente, V. 
Ex' sempre tem agido com bom senso nos momentos de dificulda­
des. Se colocarmos em votação a Medida Provisória nO 434 apenas 
amanhã, sabemos que haverá uma desmobilização do Plenário por 
vários fatores, como compromissos já assumidos. 

Nenhum de nós trabalha só aqui. Muitos de nós trabalham 
quinze, dezesseis horas por dia, inclusive nos fmais de semana. É 
natural que haja uma desmobilização das bancadas nas quintas-fei­
ras, principalmente na parte da tarde. 

Sr. Presidente, apelo ao bom senso de V. Ex· já que há una­
nimidade entre os partidos, pois estão se manifestando a respeito, 
para que se coloque em votação a medida provisória ainda hoje, 
após a sessão do Congresso Revisor, por volta das 19 horas. Não 
há uma estratégia de obstrução. No caso de ela não ser votada 
hoje, que seja feito na primeira hora da quinta-feira. 

Esse é o apelo que faço a V. Ex·, pois é o começo do resga­
te da imagem da nossa Casa, porque temos que trabalhar pela Ins­
tituição e não por cada um de nós, individualmente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, em primeiro lugar quero perguntar a V. 
Ex' se já está formalmente designado o Deputado Gonzaga Mota 
como Relator da matéria relativa à Medida Provisória n° 434. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Con­
gressista, vou designá-lo antes da Ordem do Dia se iniciar. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, uma vez 
designado e entregue o parecer, solicito a V. Ex· providências no 
sentido de que ele seja publicado e distribuido a todos os Congres-

sistas ainda hoje. Assim, possivelmente às 19 horas, nos reunire­
mos já com o relatório publicado, do conhecimento de todos para 
podermos iniciar a discussão e, se possivel, votar o projeto de con­
versão. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
vai atender V. Ex' mandando publicar o parecer excepcionalmente 
hoje, para que os avulsos sejam distribuidos em plenário. 

O SR. LUIZ GUSHIKEN - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. LUIZ GUSHIKEN (PT - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, quero chamar a atenção do Plenário para um 
problema que afeta diretamente V. Ex' 

V. Ex' representa a guardiania desta Casa. O que estamos 
discutindo não é a mera tramitação de um projeto de lei, de uma 
medida provisória, mas os efeitos que poderão ser provocados a 
partir de uma decisão. O Congresso, ao deixar para amanhã, talvez 
esteja incapacitado para votar a matéria, o que certamente chamará 
a atenção de toda a opinião pública. 

Sr. Presidente, toda quinta-feira esta Casa padece de um 
problema: não há quorum suficiente. Se amanhã não se votar a 
medida provisória, com certeza, na quinta-feira, na sexta-feira, no 
sábado, no domingo e na segunda-feira os jornais e televisões noti­
ciarão unicamente que os Deputados não estão dispostos a votar o 
salário dos trabalhadores. 

Não se trata de mera tramitação, mas de defesa desta Casa. 
Por isso, V. Ex', como seu guardião, deve atentar para o problema, 
que pode ter um impacto perigoso sobre o Poder Legislativo. 

O SR. LOURIVAL FREITAS - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. LOURIVAL FREITAS (PT - AP. Sem revisão do 
orado:r:.) - Sr. Presidente, gostaria de me associar à preocupação 
manifestada por vários Parlamentares e fazer mais um alerta a V. 
Ex' que, por dever de oficio, tem de zelar pela moralização desta 
Casa. 

Peço a V. Ex' que não se deixe levar, mais uma vez, pelo 
que considero de artimanha. Não estou vendo no plenário nem o 
Líder do PMDB nem o Líder do PSDB. Estamos sentindo que há 
uma articulação para que não se vote essa medida provisória. V. 
Ex· deve estar alerta para todos os efeitos advindos da sua não vo­
tação. Se os partidos que apóiam o Governo não quiserem votá-la, 
que venham ao microfone e assumam essa responsabilidade e os 
riscos dessa atitude perante a opinião publica nacional. Não se 
pode diixar que essa responsabilidade recaia sobre esta Casa 

O Congresso Nacional deve ter a prudência necessária para 
não deixar essa votação para amanhã, porque corremos o sério ris­
co de ela não acontecer. Todo o esforço deve ser feito no sentido 
de votarmos a medida provisória ainda hoje, porque me parece que 
está havendo uma obstrução do PSDB e do PMDB. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (pPR - MA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, falo em nome do Partido Progres-
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sista Reformador, que deliberou não votar nada enquanto não se 
votar a Medida Provisória nO 434. Não aceitamos que o problema 
do salário do trabalhador não seja resolvido. Essa posição é defini­
tiva. 

O Congresso deve entender que o instituto da medida provi­
sória não se pode transformar em uma forma de legislar sem o Po­
der Legislativo, caminhando-se durante meses pela reedição de 
medidas provisórias. Compete a nós, agora, examinar essa ques­
tão. Não concordamos com a protelação da votação da Medida 
Provisória n° 434. 

Queremos fazer um apelo ao seu Relator. A crise envolven­
do o Judiciário, o Executivo e o Legislativo pode ser resolvida de 
forma simples. Basta que o Sr. Relator coloque o dia 20 como o 
dia do mês escolhido para fazer a conversão dos salários em URV. 
Se isso for feito, acaba a guerra entre o Executivo e o Judiciário e 
entre o Executivo e o Legislativo. Depois do que fizemos no Con­
gresso, aprovando o Fundo Social de Emergência do Plano do Sr. 
Femando Henrique CArdoso, seria o mínimo que o Governo po­
deria fazer para acabar com a crise que ameaça essas instituições. 
Estabeleceu-se um confronto que vai além do problema salarial e 
passa a ser institucional. 

Deve haver respeito entre os Poderes. Isso pode ser conse­
guido através da votação da medida provlsória e ao estabelecer­
mos o dia 20 de cada mês para a conversão dos salários, o que 
representará o acréscimo de apenas 10% nas depsesas do Governo. 
Essa é a posição do Partido Progressista Reformar. Temos certeza 
de que. V. Ex·, guardião dI' Poder 4gislativo, não deixará que 
passemos para a posteridade um periodo em que a legislação é fei­
ta sem o Poder Legislativo, com a reedição de medidas provisó­
rias. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
vai passar à Ordem do Dia. O painel já registra a presença de 310 
Srs. Congressistas. 

O SR. ADROALDO STRECK - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. ADROALDO STRECK (pSDB - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, penso exatamente o contrário do que 
diversos colegas disseram a respeito da votação do Projeto de 
Conversão da Medida Provisória n° 434. Esta Casa - refiro-me à 
Câmara dos Deputados - está excessivamente fragilizada em virtu­
de da votação aqui ocorrida na quarta-feira passada. Não conheço 
os termos do projeto de conversão do Deputado Gonzaga Mota, 
mas temo que este Plenário, repito, fragilizado pelo que ocorreu 
semana passada, não tenha as condições ideais de votar matérias 
de forma eqüânime, de acordo com o interesse do País, e que ve­
nha a votar excessos, colocando por água abaixo o Plano de Esta­
bilização Econômica, que se destina a quem vier a governar o 
Brasil: Lula, Paulo Maluf, ou quem quer que seja. 

Portanto, Sr. Presidente, gostaria que ficasse consignado 
que do meu ponto de vista o momento não é adequado para se 
avaliar o Projeto do Conversão da Medida Provisória nO 434. 

O SR. BENEDITO DE FIGUEIREDO - Sr.Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. BENEDITO DE FIGUEIREDO (pDT - SE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente Humberto Lucena, sob a Presi-

dência de V. Ex", este Congresso rasgou a Constituição para aten­
der aos reclamos do Governo, quando aprovamos a cobrança do 
IPMF, que à época o Supremo Tribunal Federal julgou inconstitu­
cional, e até hoje não sabemos para onde estão sendo dirigidos os 
recursos arrecadados com aquele imposto. 

Veja, Sr. Presidente, depois de rejeitar a medida provisória 
do Governo, este Congresso Nacional homologou disposição 
constitucional transitória para entrar imediatamente em vigor, a 
fIm de atender aos reclamos do Presidente da República. 

Agora, o estadista, o Presidente da República não pode 
transformar um simples desentendimento - se a Câmara ou o Con­
gresso erraram, reconheçamos - numa crise fabricada. Estamos 
aqui reunidos para votar medida provisória que S. Ex' mandou, 
que o seu Ministro mandou, o que o próprio Ministro não quer que 
votemos - quer, isto sim, reeditá-Ia. 

Estas palavras têm que ser ditas: se erramos, devemos ter a 
capacidade de reconhecer o erro, mas precisamos dizer à Nação 
que não se pode forjar uma crise. O Presidente não pode transfor­
mar-se em estadista de 10% apenas. 

(fexto escoimado de expressões anti-regimentais, nos ter­
mos do art. 19 alínea a, do Regimento do Senado Federal, junta­
mente com o art. 17, inciso V, alínea b, do Regimento da Câmara 
dos Deputados.) 

O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR.PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO (pPR­
SP. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, em primeiro lugar, 
gostaria de obter um esclarecimento de V. Ex" Ontem, durante 
uma reunião de Líderes com V. Ex' e com o Presidente da Câma­
ra, foi anunciado que esta sessão do Congresso Nacional seria des­
tinada exatamante à discussão e votação da Medida Provisória n° 
434. 

Entretanto, segundo a pauta de hoje, da Ordem do Dia cons­
ta apenas a votação do veto presidencial ao Projeto de Lei de Con­
versão n° 3, de 1994, oriundo da Medida Provisória n° 409/94. 

Como disse, foi anunciado ontem na reunião de Líderes que 
na sessão de hoje mamas apreciar também a Medida Provisória n° 
434. Gostaria, então, de saber de V. Ex', Sr. Presidente, o motivo 
pelo qual a referida matéria não foi incluída na Ordem do Dia da 
sessão de hoje, para que eu possa, em seguida, levantar outra ques­
tão de ordem à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Con­
gressista, creio que Y. Ex' não estava presente quando prestei es­
clarecimento a respeito do assunto, informando à Casa que apenas 
ontem, às 23h, o Relator fez contato com a minha residência para 
comunicar-me que estava terminando o parecer, o qual me foi en­
tregue hoje pela manhã, e já mandei publicá-lo para que seja distri­
buído a todos os Srs. Congressistas. 

Por outro lado, sabe V. Ex' que a votação do veto já está 
iniciada. A matéria já foi apreciada na Câmara, resta apenas o ser 
no Senado. Minha idéia era justamente colocar em primeiro lugar 
na pauta de hoje a Medida Provisória n° 434, se tivéssemos o pare­
cer do Relator. Mas, em reunião no Senado, os Senadores Eduardo 
Suplicy e José Pa;ulo Bisol acharam que deveria ser mantida a pre­
ferência para votação do 'veto, e a convocação foi feita desde on-
tem. ' 

Está marcada outra sessão para amanhã, às dez horas. Con­
tudo, tendo em vista os apelos já formulados, vou consultar os de­
mais Líderes sobre a possibilidade de realizarmos sessão noturna 
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ainda hoje para iniciarmos a discussão e votação da medida provi­
sória. 

o SR. MARCELINO ROMANO MACHADO - Sr. Pre­
sidente, em função do esclarecimento prestado por V. Ex', dada a 
infonnação de que o nobre Relator já entregou parecer à Presidên­
cia, acredito que a matéria poderia perfeitamente ser objeto desta 
sessão, mesmo porque V. Ex' pode determinar que o parecer seja 
lido em plenário para o conhecimento dos Srs. Congressistas. 

Nesse sentido, estamos encaminhando a V. Ex·requerimen­
to, para o qual desde já peço o apoiamento dos demais Líderes, 
com o seguinte teor: 

"Sr. Presidente, solicitamos sejam incluídos na 
Ordem do Dia, para apreciação deste Plenário, o texto da 
Medida Provis6ria n° 434 e as emendas oferecidas e, se 
houver, projeto de conversão oferecido pelo Relator à 
respectiva Comissão Mista. 

Sala das Sessões, 23 de março de 1994. Assina o 
Sr. Deputado Marcelino Romano Machado, pela Lide­
rança do PPR." 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Nobre Con­
gressista, evidentemente V. Ex· pode encaminhar o requerimento, 
mais a competência de fazer a Ordem do Dia é da Presidência. 
Atendendo ao apelo do nobre Líder Eduardo Suplicy, a Presidên­
cia já mandou publicar o parecer. 

O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO - Sr. Pre­
sidente, isso não nos impede de apresentar o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - De forma al­
guma. 

O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO - E V. 
Ex·, soberanamente, procederá à consulta ao Plenário. 

O SR. PRESIDENTE - (Humberto Lucena) - Não cabe 
consulta ao Plenário sobre esta matéria. 

O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO - Sr. Pre­
sidente, se a matéria está sobrestada, devido às razões citadas por 
V. Ex·, e se existe solicitação para que ela seja incluída na Ordem 
do Dia, que fundamento regimental V. Ex' teria para não aceitar 
requerimento nesse sentido? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) O fundamento 
está contido no art. 48 - 6 do Regimento do Senado, subsidiário, 
que diz o seguinte: 

"Art. 48 - Ao Presidente compete: 
6 - designar a Ordem do Dia das sessões e retirar 

matéria da pauta para cumprimento de despacho ... " 

O SRA. LUCI CHOINACKI - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

A SRA. LUCI CHOINACKI (PT - se. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressists, esta Casa precisa dar 
resposta ao povo brasileiro, que está esperando a votação da Medi­
da Provis6ria nO 434. 

Não nos podemos curvar diante de um Ministro que cria 
uma crise artificial e tenta jogar responsabilidades em cima do 
Congresso. 

O Ministro não quer que votemos a Medida Provis6ria para 
que S. Ex' possa, mai~ uma vez, dizer que o Congresso é irrespon­
sável. 

Para recuperar a vergonha de termos aprovado o aumento 
de 35% antes de apreciarmos essa Medida Provis6ria, temos de 
votá-la ainda hoje; não podemos deixar para amanhã Esse é um 
jogo articulado pelo Ministro Fernando Henrique Cardoso: S. Ex' 
reedita a Medida mais uma vez para que não a votemos na Casa. 

Sr. Presidente, o povo está na rua esperando uma resposta. 
O Congresso precisa resgatar sua credibilidade e um pouco do 
rspeito que perdeu durante as absurdas votações que ocorreram 
nesta Casa. Precisamos votar a cassação dos Deputados que já es­
tão saindo de mansinho. Se não forem cassados seus direitos polí­
ticos, amanhã eles poderão novamente roubar o dinheiro público, 
enquanto o povo paga com a miséria o preço da corrupção. 

Sr. Presidente, precisamos votar a Medida Provis6ria nO 434 
ainda hoje; não podemos deixar essa votação para amanhã. 

O SR. CARLOS SANTANA - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. CARLOS SANTANA (PT - RI. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, s6 quero dizer que hoje várias categorias 
profissionais - como os ferroviários, no Rio de Janeiro, e aqui em 
Brasília já começam um movimento de rua - já pararam, de ma­
nhã, em sinal de protesto contra o Plano Econômico do Govemo. 
Esta paralisação servirá como uma resposta organizada. 

Gostaria, neste momento, de estar no meio da rua com esses 
companheiros. Mas, evidentemente, quero trabalhar, quero votar. 
Temos que achar uma solução negociada, pois, com a conversão 
pela URV, o salário dos trabalhadores ficou inteiramente achatado. 
Vamos acabar com essa situação. Por isso os trabalhadores estão 
hoje nas ruas, fazendo um movimento em protesto contra essa si­
tuação. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (pDT-RI. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, sei que há dificuldade de impressão do pare­
cer do Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Ele já está na 
gráfica. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - V. Ex' poderia encaminhar 
pelo menos uma cópia xérox a cada Liderança partidária. Podería­
mos reproduzir essas cópias até que o relatório impresso chegue da 
gráfica. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Garanto a V. 
Ex' que brevemente ele estará aqui. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Brevemente, mas em tempo 
útil para que as Lideranças possam discuti-lo? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O parecer está 
na gráfica. Está sendo impresso em caráter de urgência. 

O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. . 

O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO (pPR-8P. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, encaminhamos a V. Ex· 
requerimento assinado por vários Srs. Líderes, solicitando que fos-
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se incluída na Ordem do Dia de hoje a Medida Provisória nO 434. 
V. Ex· disse que não poderia aceitá-lo, em função do Regimento 
Interno do Senado Federal, invocando o art. 48, item 6, que diz 
que compete à Presidência a Ordem do Dia das sessões e retirar 
matéria de pauta para cumprimento de despacho. 

Entretanto, Sr. Presidente, sei perfeitamente que este não 
seria o dispositivo legal que deveria ser invocado por V. Ex·, pois 
existe um outro, muito mais forte, na Resolução nO 1, de 1989, do 
Congresso Nacional - que dispõe sobre a apreciação, pelo Con­
gresso Nacional, das medidas provisórias a que se refere o art. 62 
da Constituição Federal. 

Diz o art. 16 da Resolução n° 1: 

"Faltando cinco dias para o término do prazo do 
parágrafo do art. 62 da Co~tituição Federal, a matéria 
será apreciada em regime de urgência, sendo a sessão 
prorrogada, automaticamente, até a decisão fmal.Ora, Sr. 
Presidente, se faltam cinco dias para que se esgote o pra­
zo da medida provisória, ela deveria entrar em regime de 
urgência e, assim sendo, obrigatoriamente deveria cons­
tar da Ordem do Dia desta sessão. 

É exatamente em função disso que levantamos esta questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A questão de 
ordem de V. Ex· é facilmente resolvida, porque o prazo dessa me­
dida provisória termina no dia 30. Estamos hoje no dia 23. Faltam, 
portanto, sete dias para 6 término do prazo. 

O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO - Sr. Pre­
sidente, o término do prazo é dia 28. Estamos no dia 23. 

O SR. PRESIDENTE '(Humberto Lucena) - Dia 30. Está 
aqui no "Diário do Congresso Nacional": dia 30 de março. 

O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO - Sr. Pre­
sidente, V. Ex· mais uma vez cometeu um erro, porque o mês de 
fevereiro tem 28 dias. A medida provisória foi editada no dia 26 
de fevereiro, com vencimento do prazo no dia 28, quando totaliza­
ria os trinta dias. 

V. Ex' poderia pedir à sua assessoria que fizesse as contas 
no sentido de verificar que hoje já estamos, exatamente, dentro do 
prazo dos cinco dias. 

O SR. ·PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está aqui pu­
blicano no ''Diário do Congresso", dia 30. Tenho que me ater à pu­
blicação oficial, nobre Deputado. 

O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO - Dia 3D? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Dia 30 de 
março; é o último dia. 

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. JOSÉ CARLOS COUTINHO (pDT - RJ. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, é necessário que haja um enten­
dimento neste País. Na minha região, que compreende Niterói, São 
Gonçalo, ltaboraí e Magé, os rodoviários, os metalúrgicos, os ope­
rários navais e os funcionários públicos estão em greve. Toda a 
população está contra esse Plano Econômico. 

Temos que promover um entendimento, porque não pode­
mos continuar na situação em que estamos. Por isso, faço um ape­
lo a V. Ex· para que, antes de colocar em votação a medida 
provisória, seja promovida uma negociação de fato para que pos­
samos sair desse impasse. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
recebeu expediente do Presidente da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito, criada pelo Requerimento n° 2, de 1992-CN, destina­
da a examinar a situação do setor farmacêutico. que será lido pelo 
Sr. Secretário. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 50, DE 1994·CN 

Brasília, 17 de março de 1994 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Presidente da Comissão Parlamentar Mista 

de Inquérito, criada através do Requerimento nO 2, de 1992-CN, 
destinada a "examinar a situação do setor farmacêutico", e nos ter­
mos do art. 76, parágrafo 1°, alínea" a" do Regimento Intemo do 
Senado Federal, combinado com o art. 35, § 3°, do Regimento da 
Câmara dos Deputados, requeiro a Vossa Excelência, prorrogação 
por mais 60 (sessenta) dias, do prazo concedido a este Órgão Téc-
nico. 

Atenciosamente - Senador Carlos Patrocínio, Presidente 
daCPMI. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Em votação o 
requerimento na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que o aprovam permaneçam como se en­
contram. (pausa.) 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se en-

contram. (pausa.) 
Aprovado. 
Fica concedida a prorrogação pelo prazo solicitado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Srs. Congres­
sistas, na sessão do Congresso Nacional de 16 de março último, 
foi adotada a sistemática da cédula única para apreciação de vetos 
presidenciais. 

A apuração processou-se através do Prodasen, tendo sido 
acompanhada pelo Senador João França e pelo Deputado Vital do 
Rêgo. 

Votaram 419 Srs. Deputados e 59 Srs. Senadores. 
Comunico aos Srs. Congressistas que os vetos presidenciais 

foram mantidos na Câmara dos Deputados, com exceção dos itens 
retirados da cédula de votação, através de requerimento dos Líde­
res. O Item 46 da cédula foi rejeitado nas duas Casas, salvo o pará­
grafo único do art. 3°, que foi destacado e votado através do painel 
eletrônico, tendo sido rejeitado na Câmara estando dependendo 
ainda de votação no Senado Federal. 

Solicito ao Sr. Primeiro Secretário que proceda, agora, à lei­
tura da ata da apuração. 

É lida a seguinte: 

"ATA DA APURAÇÃO DOS VOTOS DOS VETOS 
PRESIDENCIAIS CONSTANTES DA CÉDULA ÚNICA 
DE VOTAÇÃO UTILIZADA NA SESSÃO CONJUNTA 

REALIZADA EM 16 DE MARÇO DE 1994 

Aos dezesseis dias do mês de março de mil novecentos e 
noventa e quatro, na sala de treinamento - A-12, do Centro de 
Processamento de Dados do Senado Federal - PRODASEN, às 
quatorze horas, presentes os Senhores Senador João França e De­
putado Vital do Rêgo, membros da comissão designada para 
acompanhar a apuração dos votos oferecidos por meio de cédula 
única aos vetos presidenciais, na sessão conjunta do Congresso 
Nacional realizada às dez horas do mesmo dia, foi adotado o se­
guinte procedimento: abertas as umas, foram contadas as cédulas, 
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cujo número coincidiu com o número' Oe votantes: em seguida, fo­
ram riscados os itens números um, dois, nove, dezesseis, vinte e 
quatro, vinte e cinco, vinte e sete, vinte e oito, vinte e nove, trinta e 
nove, quarenta e um, quarenta e dois, retirados da cédula através 
de requerimentos das lideranças, e o parágrafo único do art. 3° 
constante do item quarenta e seis, por ter sido destacado para vota­
ção em separado. Dando prosseguimento aos trabalhos, as cédulas 
foram etiquetadas e numeradas sequencialmente, reunidas em lotes 
de dez e envelopadas. Passou-se, a seguir, à digitação dos votos 
contidos em cada cédula, foi utilizado o sistema de dupla digita­
ção, seguido de conferência de cada cédula para eliminar a possi­
bilidade de erros. Por último, obedecido o disposto no art. 43 do 

Regimento Comum, foi en:iitido um relatório com a totalização dos 
votos dos Deputados e Senadores. Verificou-se, assim, que, com 
exceção do item quarenta e seis, que foi rejeitado nas duas Casas, 
salvo o parágrafo único do art. 3°, objeto do destaque já referido, 
os itens números três, quatro, treze, vinte a vinte e três, vinte e 
seis, trinta a trinta e oito, quarenta, quarenta e três a quarenta e cin­
co foram mantidos na Câmara, dispensada a apuração no Senado. 
Verificou-se também que os itens cinco a oito, dez a doze, quator­
ze, quinze, dezessete e dezenove foram mantidos no Senado, não 
sendo necessária a aputação na Câmara. Nada mais havendo a tra­
tar, foi lavrada a presente ata. Senador João França, Deputado 
Vital do Rêgo. 

;lK NÃO A8S NUL QUO RESGLTAúO 
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o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
A Presidência, de acordo com o art. 8° da Resolução n° I, 

de 1989, designa o nobre Deputado Gonzaga Mota para relatar, em 
plenário, a Medida Provisória n° 434, de 1994. 

O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continuação 
da votação, em turno único ... 

O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex· quer 
fazer falar sobre a votação do veto, nobre Deputado? Se não for, 
fica para depois a sua questão de ordem, porque agora estamos vo­
tando o veto. 

O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO -Eu sei, 
Sr. Presidente. O que pretendo é terminar a questão de ordem ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Agora não, 
nobre Líder. Peço vênia a V. Ex·, mas agora só pode ser levantada 
questão de ordem sobre o veto que está sendo votado neste mo­
mento. Em seguida, v. Ex· terá a palavra. 

O SR. MARCELINO ROMANO MACHADO - Sr. Pre­
sidente, gostaria que v. Ex·, então, me garantisse a palavra, porque 
tenho que levantar esta questão de ordem. ' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Pois não. De­
pois, darei a palavra a v. Ex· 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Continuação 
da votação, em tumo único, do veto parcial aposto ao Projeto de 
Lei de Conversão nO 3, que dispõe sobre a aplicação dos arts. 37, 
incisos XI e XII, e 39,.§ 1°, da Constituição Federal, e dá outras 
providências. 

Submetido a votos, através de cédula única de votação, foi 
rejeitado na Câmara dos Deputados e no 'Senado Federal o veto 
aposto à allnea "r", do inciso I1I, do art. 1°, ao inciso 11 do art. 5° e 
ao § 3° do art. 3° foi rejeitado na Câmara dos Deputados, ficando a 
votação no Senado Federal adiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação, no Senado Federal, do veto aposto ao 
parágrafo único do art. 3° 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucená) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. INOCÊNCIO OLIVEIRA (Bloco Parlamentar -PE­
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero levantar questão 
de ordem sobre a votação da sessão do dia 16. 

A Presidência da Câmara dos Deputados tem que refletir o 
pensamento dos seus pares. O Presidente da Câmara dos Deputa­
dos tem responsabilidade para com sua Casa e tem que colocá-la 
acima de interesses de partidos, de interesses de pessoas, de inte­
resses de qualquer outra natureza. 

Portanto, neste momento difícil que o País atravessa, um 
dos mais críticos de sua história, gostaria de, juntamente com v. 
Ex· - e quero salientar a maneira fIrme, correta e séria com que, 
comigo, está procurando uma solução para essa crise que envolve 
os três Poderes da República -, fazer uma reflexão sobre aquela 
votação. 

Não vou levantar questão de ordem, Sr. Presidente, porque 
gostaria de contar com o apoio total dos meus pares para fazê-lo e, 
no entanto, eles estão divididos. Levantaria a questão de ordem em 
nome da Câml!1:~ ~o!, Deputado, mas, para fazê-lo - repito -, teria 
de ter o apoio de todos. Entr!'tanto, gostaria de marcar posição 
com relação ao assunto. A votação do dia 16 do corrente não deve 
servir para jogar o Senado Federal contra a Câmara dos Deputa­
dos. Não aceito, repilo qualquer confronto entre as duas Casas. 

Está-se dando continuidades a uma votação num mesmo 
Poder. Se a votação tivesse começado pelo Senado Federal, talvez 
V. Ex' estivesse agora nesta tribuna fazendo o mesmo apelo ao 
Presidente da Câmara dos Deputados, porque somos o mesmo Po­
der. Não existe diferença entre Câmara dos Deputados e Senado 
Federal. É o Congresso Nacional, é o Poder Legislativo do Brasil 
que, neste instante, está com seu nome em jogo. 

Por isso, gostaria de fazer um apelo ao Senado Federal, em 
nome da Câmara dos Deputados, dos Srs. Líderes, dos seus inte­
grantes, dos membros da Mesa, no sentido de que, como uma das 
Casas do Poder Legislativo, e que tão bem o representa, reveja a 
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Posição tomada num momento não muito oportuno. Tenho certeza 
de que o Senado vai fazê-lo em nome da grandeza deste Poder, 
porque acima de interesses menores existe o interesse maior do 
Poder Legislativo do Brasil e das instituições democráticas de nos­
soPaís. 

Sr. Presidente, quero dizer que não me sinto ofendido, que a 
Câmara não vai sentir-se ofendida. A Câmara dos Deputados vai 
participar da votação que se fará agora, porque somos o mesmo 
Poder, temos os mesmos deveres, as mesmas responsabilidades e 
dividimos as dificuldades com altivez, com coragem e com bravu­
racívica. 

Muito obrigado. (palmas.) 

O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente, peço a palavra 
para contraditar a questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não houve 
questão de ordem. O nobre Presidente da Câmara dos Deputados 
não levantou questão de ordem. S. Ex' fez apenas um apelo ao Se­
nado Federal, em nome da unidade do Congresso Nacional. 

O SR. GERSON PERES - Está be~. Então, estou ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Vou decidir 
uma questão de ordem levantada pelo nobre Líder Paulo Delgado 
e outros Srs. Líderes. 

O SR. GERSON PERES - É para contraditar essa questão 
de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Essa eu tenho 
que decidir agora. 

O SR. GERSON PERES - Mas quero contraditá-la, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não pode 
fazê-lo agora. 

O SR. GERSON PERES - Por quê? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Porque foi 
apresentada em sessão anterior e s6 poderia ter sido contraditada 
naquela oportunidade. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A propósito 
da questão de ordem apresentada por escrito por diversos Srs. Lí­
deres - ã frente, o Deputado Paulo Delgado - na Câmara dos De­
putados -, com respeito aos procedimentos adotados na sessão 
conjunta do Congresso Nacional realizada em 16 de março último, 
a Presidência esclarece: 

1 - os procedimentos adotados, de votação de ve­
tos, em cédula única, com controle de presença por assi­
natura em lista específica junto ã uma, tanto para a 
Câmara quanto para a Senado, não inovam, já foram an­
teriormente utilizados pelo Congresso Nacional, com 
pleno apoio o êxito; 

2 - o controle do exercício do voto foi assegurado 
pelos Srs. receptores, em plenário, e o da apuração, pe­
los Srs. escrutinadores, mediante llta formalmente lança­
da e assinada; 

3 - o eventual impedimento de tal ou qual Sr. De­
putado ou Senador quanto ã oportunidade ou conveniên­
cia de exercer o direito de voto originariamente inerente 
a seu mandato.é questão de foro íntimo, e não compete ã 
Presidência julgar ou prejudicar; 

4 - os esclarecimentos para o correto exercício do 
direito de voto pelos Srs. Parlamentares eram prestados, 
completos, a tempo e a hora; 

5 - os vetos e os dispositivos de projetos sobre os 
quais incidiram são públicos e conhecidos, inclusive por 
sua publicação no Diário Oficial da União e em avulso; 

6 - anunciada a matéria, não houve manifestação 
dos Srs. Parlamentares no sentido de discuti-la; 

7 - o caráter secreto foi claramente recordado. O 
preenchimento de cédula foi responsabilidade de cada 
Sr. Parlamentar, e o modo como cada Sr. Deputado ou 
cada Sr. Senador exerceu o seu voto é matéria reservada 
que releva do instinto amplo de sua consciencia. 

8 - somente se submeteu ã votação em separado 
pelo painel eltrônico o item que foi objeto de requeri­
mento específico, amplamente anunciado e explicado; 

9 - somente foi apurada a deliberação do Senado 
quanto aqueles vetos que sofreram rejeição pela Câmara 
dos Deputados. Pende de deliberação por parte do Sena­
do exclusivamente o veto referente ao parágrafo único 
do art. 30 do Projeto de Lei de Conversão n° 3, de 1994; 

10 - inexiste qualquer vício que acarrete razão su­
ficiente para que se declare nula a sessão conjunta de 16 
de março ou de qualquer de suas votações. 

A Presidência, pois, tendo em vista a clara mani­
festação da vontade decis6ria do Congresso Nacional no 
sentido de preservar as suas deliberações, decide não 
acolher a questão de ordem. 

O SR. PAULO DELGADO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. PAULO DELGADO (PT - MG. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, recorro da decisão de V. Ex' para a Co­
missão de Constituição e Justiça e de Redação da Câmara dos De­
putados por se tratar de matéria baseada na Constituição. 

Lamento que o Congresso Nacional não tenha entendido 
que, se é inédito anular uma sessão, é inédito realizar uma sessão 
do jeito que realizamos naquela quarta-feira. 

Não se fere a soberania do Poder a juízo dos Parlamentares 
que subscrevem essa questão de ordem. 

A pr6pria apuração feita no Prodasen revela que o Senado 
Federal, ao contrário do que pretende fazer agora, votaria pela re­
jeição de todos os vetos na apuração feita no mesmo item 46. 

Sr. Presidente, esta é uma determinação soberana da Presi­
dência do Congresso Nacional, mas, para resguardar a apreciação 
de natureza constitucional que fundamenta a questão, recorro da 
decisão de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
lê para V. Ex' o art 132 do Regimento Comum: 

"Art. 132. É irrecorrível a decisão da Presidência 
em questão de ordem, salvo se estiver relacionada com 
dispositivo constitucional. 

§ 1 ° Apresentado o recUrso, que não terá efeito 
suspensivo, o Presidente, ex ofticio ou por proposta do 
recorrente, deferida pelo Plenário, remeterá a matéria ã 
Comissão de Constituição e Justiça da Casa a que per­
tencer o recorrente." 

Tendo em vista que V. Ex' baseia sua questão de ordem em 
dispositivo constitucional, a Presidência acolhe seu recurso e, ex 
ofticio, o encaminha ã Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação da Câmara dos Deputados. 



Março de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 24 1279 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Vamos proce­
der à votação no Senado Federal. 

O SR. GERSON PERES - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Vamos proce­
der à votação no Senado. 

O SR. GERSON PERES - Peço a palavra pela ordem, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex· vai fa­
lar sobre a votação no Senado? 

O SR. GERSON PERES - Sim. ~ão posso falar? Sou 
Congressista! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Mas vamos 
proceder à votação no Senado. 

O SR. GERSON PERES - Mas eu posso falar na sessão 
do Congressp! 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. Peço que seja breve. 

O SR. GERSON PERES (PPR - PA. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, tenho por V. Ex· muito respeito, estima e 
admiração. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - É que ainda 
vamos submeter a matéria à apreciação do Senado. 

O SR. GERSON PERES - Mas sou Congressista e quero 
falar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex· está 
com a palavra. 

O SR. GERSON PERES - Em primeiro lugar, Sr. Presi­
dente, aproveito a oportunidade para me congratular com o Presi­
dente da Câmara dos Deputados, Deputado Inocêncio Oliveira, 
pelo apelo que fez a V. Ex· e aos demais Senadores. Sendo o Se­
nado a câmara revisora das decisões, que acolha esse apelo, em 
vez de outros procedimentos no sentido de determinar a nulidade 
de sessão. 

Devemos nos acostumar a fazer as instituições funcionarem 
normalmente. Se porventura erramos, devemos ter a sabedoria e a 
humildade de receber democraticamente a decisão do Senado. 
Conseqüentemente, o próprio Congresso fará a corrl".ção legal e 
constitucional, sem a humilhação da nulidade de uma sessão por 
força de patrulhamentos do Poder Executivo, da imprensa ou de 
quem quer que seja. É este o caminho normal. 

Congratulo-me com V. Ex· pela sábia decisão de colocar a 
matéria em votação agora e espero que os Senadores acolham o 
apelo do Presidente da Câmara dos Deputados. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. EPlTÁCIO CAFETEIRA- Sr. Presidente, não se 
trata de questão de ordem. Eu quero falar sobre o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PPR - MA. Sem revi­
são do orador.' - Sr. Presidente, nós estamos em votação. Quero 
dizer como vou votar e por que vou votar. No mundo inteiro, ne-

nhum Congresso investigou seus membros. Só o brasileiro. Ne­
nhum Congresso do mundo fez o que o Congresso brasileiro fez 
no exame de denúncias apresentadas. Portanto, este Congresso 
merece respeito, principalmente por parte da imprensa. O que pre­
senciamos no último fim de semana foi lamentável. Queriam saber 
quantos cachorros-quentes eram necessários vender para chegar ao 
salário de um Parlamentar. A imprensa não respeitou o Congresso. 
Levou a mídia a uma situação tal, que os Srs. Deputados passaram 
pelas maiores humilhações em seus estados. 

Fui Deputado durante quatro mandatos. Aprendi a respeitar 
a Câmara dos Deputados. Fui Deputado do MDB no período da 
ditadura, quando o Parlamentar não sabia se no dia seguinte volta­
ria para falar ou estaria cassado, seria exilado ou preso. 

Então, não aceito, Sr. Presidente, que, com esse eco da im­
prensa para desmoralizar o Parlamento, ponha-se hoje o Senado 
para votar de cócoras ou sob pressão. Recuso-me a votar, Sr. Pre­
sidente. Vou me retirar. Não vou marcar sequer minha presença na 
Casa, porque sob pressão nunca votei. Sob pressão jamais votarei. 
Só aceito essa determinação se for do povo do Maranhão que me 
fez Senador da República. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Peço aos Srs. 
Senadores que ocupem seus lugares. 

Vamos proceder à votação no Senado Federal 

O SR. ALOÍZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Diz respeito à 
votação? 

O SR. ALOÍZIO MERCADANTE-Sim, Excelência. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. ALOÍZIO MERCADANTE (PT - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, dizem os §§ 4° e 6° do art. 66 da 
Constituição Federal: 

"§ 4° O veto será apreciado em sessão conjunta, 
dentro de trinta dias a contar de seu recebimento, s6 po­
dendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos 
Deputados e Senadores, em escrutínio secreto. 

§ 6° Esgotado sem deliberação o prazo estabeleci­
do no § 4°, o veto será colocado na ordem do dia da ses­
são imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua 
votação [mal, ressalvadas as matérias de que trata o art. 
62, parágrafo único." 

O prazo relativo ao Veto nO 46 naquela sessão não estava 
vencido. Só venceria no dia 2 de abril. E havia na lista vetos com 
prazos vencidos desde o Governo Sarney. 

Portanto, a votação desta matéria - foi pedida pela bancada 
do PT votação em separado - teria de ser sobrestada pela Mesa. O 
veto não poderia ter sido colocado em votação naquela sessão. 

Esta é a questão de ordem, baseada no art. 66, §§ 4° e 6°, 
absolutamente claros e precisos. Aquela votação teria de ser so­
brestada pela Mesa. O veto não poderia ter sido colocado em vota­
ção na mesma sessão. 

Apresento a questão à Mesa. A votação do Veto n° 46 pode­
ria ser anulada, com fundamento no art. 66 da Constituição. E não 
se concluiria a votação que está sendo anunciada agora pela Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Por se tratar 
de uma questão de ordem de alta relevância, de matéria constitu-
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cional, a Mesa vai examiná-la e dará a decisão oportunamente, no­
bre Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Vamos iniciar 
a votação no Senado. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. 

O SR. ALOÍZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. ALOÍZIO MERCADANTE (PT - SP. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, a questão de prdem suspende imedia­
tamente a votação no Senado. 

A própria Mesa reconhece a relevância da questão. de o.r­
demo O art. 66 da Constituição defme, no seu § 6°, que aquela ma­
téria deveria ter sido sobrestada quando foi feito o pedido de 
votação em separado, mas não o foi. Por isso, estamos encami­
nhando pedido de anulação da votação do Veto nO 46. Se o Senado 
votar agora, estará ferindo novamente o art. 66, § 6°, da Constitui­
ção. 

o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Vou, então, 
decidir a questão de ordem de imediato, se V. Ex· quer. 

O art. 66, no seu § 4°, diz: 

"§ 4° O veto. será apreciado em sessão. conjunta, 
dentro de trinta dias a co.ntar do seu recebimento, só po­
dendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos 
Deputados e Senadores, em escrutínio secreto." 

O veto foi colocado na cédula única porque havia relatório 
e estava dentro dos trinta dias. Então, está rigo.rosamente dentro. do 
dispositivo constitucional. 

O SR. ALOÍZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, quan­
do foi pedida a votação ... 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - É a decisão da 
Presidência. 

O SR. ALOÍZIO MERCADANTE - Sr. Presidente, re­
corro ao Plenário da decisão da Mesa referente à questão de or­
dem, pela relevância da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Não há recur­
so ao Plenário. Como é matéria constitucional, recebo o recurso de 
V.Ex· ... 

O SR. ALOÍZIO MERCADANTE - Recorro à Comissâo 
de Constituição e Justiça e de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - ... e o encami­
nho à Comissão de Constituição e Justiça e de Redação. 

O SR. ALOÍZIO MERCADANTE - É matéria constitu­
cional, e recorro à Comissão de Constituição e Justiça e de Reda­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Vai à Comis­
são de Constituição e Justiça e de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao Sr. Senador Cid Sabóia de Carvalho, pela ordem. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (pMDB - CE. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ontem, no Congresso 
Revisor, expliquei minhas razões sobre esta votação. Não me con­
sidero à vontade para votar, porque estou me sentindo sob coação. 
Uma coação irregular, absurda, indecorosa e ofensiva ao Poder. 

Não se está respeitando ato de Poder nesta República. Por 
isso, Sr. Presidente, peço que seja respeitado o meu direito de não 
votar. Não votarei sob coação, pelas razões que expliquei ontem. 

O SR. LUCIANO PIZZATTO - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo a 
palavra ao Sr. Deputado Luciano Pizzatto, pela ordem. 

O SR. LUCIANO PIZZATTO (Bloco. Parlamentar - PRo 
Sem revisão do oràdor.) - Sr. Presidente, quero apenas registrar 
minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Peço aos Srs. 
Senadores que ocupem seus lugares. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador Almir Gabriel. 

O SR. ALMIR GABRIEL (pSDB - PA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, quero encaminhar a votação pelo PSDB. 

Sr. Presidente, Sr"S· e Srs. Congressistas, a visão do PSDB é 
que, diante de toda esta tensão que está sendo vivida pela socieda­
de brasileira, de forma alguma poderemos acrescentar inco.m­
preensões, ódios e dificuldades. O que devemos reconhecer é que 
este episódio, de uma vez por todas, colocou às claras o quanto é 
bom a democracia, na medida em que uma parte do Congresso 
Nacional fez uma votação, a população como um todo se manifes­
tou, e o Senado Federal tem a oportunidade de rever a posição an­
teriormente tomada por uma das Casas e, com isto, decidir de 
acordo com a independên&ia do.Congresso, resguardando·não a 
posição do Senado Federal, mas a posição do Congresso Nacional. 

Não nos cabe aumentar a crise. Cabe-nos, sim, encaminhar 
soluções para a crise. É exatamente dentro desta visão que quero 
ressaltar que o. PSDB, na Câmara do.S Deputados, encaminhou a 
favor do veto e, no Senado, por unanimidade, também encaminha 
a favor. Queremos ressaltar, ainda uma vez, que este não é o mo­
mento para acendermos mais a fogueira. Pelo contrário, este é o 
grande momento de o Senado Federal reconhecer nas palavras do 
Presidente da Câmara dos Deputados, Inocêncio Oliveira, uma so­
licitação para que o Congresso se manifeste de maneira una. O 
Congresso, no caso, refletido pelo Senado, não estará, de maneira 
nenhuma, propondo uma correção de rumos sob coerção ou apon­
tando um erro cometido na Câmara dos Deputados. O que quere­
mos é nos manifestar como Congresso Nacional e, como 
Congresso Nacional, decidir em conjunto. E assim vamo.s fazer. 

No Senado., o. PSDB vai repetir o que fez na Câmara, vai 
Vo.tar a favo.r do veto. Vota "sim". 

O SR. JOSÉ FELINTO - Sr. Presidente, peço. a palavra 
pela o.rdem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FELINTO (pP - PRo Sem revisão. do. o.rado.r.) 
- Sr. Presidente, quero registrar minha presença e a dos Deputado.s 
Salatiel Carvalho. e Nelson Bo.rnier. 

O SR. MARCO MACIEL - Sr. Presidente, peço. a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. MARCO MACIEL (pFL - PE) - Sr. Presidente, 
como Líder do PFL no Senado Federal, desejo inicialmente dizer a 
V. Ex' que Vo.U repetir a manifestação. que já tinha feito. na sessão 
em que a votação não. se concluiu por falta de quorum. Po.sicio­
nei-me pela manutenção. de veto., "sim", e o. faço no.vamente agora, 
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pedindo, inclusive, aos companheiros de bancada, a exemplo do 
que fez o Senador Almir Gabriel, pelo PSDB, que, naturalmente, 
examinem a possibilidade de também votarem na mesma direção. 

Por fim, gostaria de dizer que concordo integralmente com 
o Presidente da Câmara, Deputado Inocêncio Oliveira, que abor­
dou muito bem a questão e, de alguma forma, ajudou a fundamen­
tar a própria lógica do sistema bicameral. É da natureza do sistema 
bicameral que uma Casa possa examinar a decisão da outra. Isso 
faz parte do processo político, e, consagradamente, do processo 
institucional que a República estabeleceu em nosso País. 

Daí por que, Sr. Presidente, minha manifestação é no senti­
do da manutenção do veto. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Telll V. Ex" a 
palavra. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (pMDB - RS. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, a Liderança do PMDB no Senado continua 
com a posição que sempre teve em relação à matéria. Nós não 
questionamos o aspecto constitucional ou ético dessa questão. 
Quem se prende a essa visão, parece-me, comete um equívoco. 

Trata-se tão-somente de matéria <lUe diz respeito a um mo­
mento da política econômica do País. Hã um programa econômico 
em andamento, e o Senado vai fazer aquilo que é rigorosamente 
normal dentro da sua institucionalidade. Temos uma decisão a to­
mar, decisão que não tem carãter de confronto com a Câmara dos 
Deputados. Não se trata de estabelecer confronto institucional com 
a Casa do povo. A Casa dos Estados não estã em conflito institu­
cional com a Casa dos representantes do povo brasileiro. O que o 
Senado estã fazendo é aquilo que eu vi e registrei ao longo de qua­
se oito anos de mandato de Senador e quatro de mandato de Depu­
tado. Centenas de vezes nós, senadores, revisamos posições da 
Câmara, centenas de vezes vi e, registrei que posições do Senado 
foram revistas pela Câmara dos Deputados. 

Portanto, querer desenhar artificialmente uma situação de 
conflito, de confronto entre as duas Casas e ver por trãs disso uma 
crise institucional parece-me evidentemente servir a intenções ile­
gítimas e que não estão localizadas dentro desta Casa. 

Aqueles que respeitam e defendem o Congresso Nacional, 
aqueles Deputados que estão identiftcados com a honra da Casa à 
qual pertencem, querem que o Senado tome sua posição, seja ela 
qual for. E é o que o Senado vai fazer. Isso não caracteriza desres­
peito aos Deputados, nem conflito institucional. Caracteriza, ape­
nas, o exercício da função constitucional do Senado. Se o Senado 
não pudesse revisar uma posição adotada na Câmara, para que 
existir Senado? Se nessa Casa, toda vez que alterasse uma decisão 
da Câmara, estivesse abrindo uma crise, promovendo uma ruptura 
das regras democrãticas e das instituições, então melhor seria, real­
mente, extingui-la. O Senado existe é para isto, representando os 
Estados brasileiros. 

Portanto, representando a Nação, o Senado pode e deve, 
sempre que quiser, revisar posições da Câmara ou aprovã-Ias, se 
assim entender. 

Por outro lado, repelimos também qualquer julgamento éti­
co da decisão da Câmara. Repelimos qualquer anãlise quanto às 
questões da constitucionalidade ou do conflito de Poderes. Esta­
mos tomando uma decisão que jã havia sidõ adotada pelos Líde­
res, uma decisão de caráter político dentro do proc;sso econômico 
que o País vive. A partir disso foi que entendemos que não pode, 
neste momento, haver reajustes salariais. Portanto, é apenas uma 
decisão de caráter político que tomamos, com base no processo 

que o País vem vivendo, e que significa uma opção como outra 
qualquer, em qualquer situação, Sr. Presidente. Por isso, peço a V. 
Ex' que proceda à votação imediatamente não permita que qual­
quer tipo de ato protelatório venha atrasá-la ainda mais. 

O PMDB, por orientar-se na linha de apoio ao programa 
econômico, vai votar "sim", Sr. Presidente. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (pPR - PA. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, uso a palavra numa difícil situação 
pessoal. O Líder do meu partido veio ao microfone e declarou-se 
impossibilidade de votar, em nome da sua dignidade pessoal, por­
que estaria sendo submetido a coação. O Presidente nacional do 
meu partido pede-me que diga extatamente o contrário. 

Acho que o sistema bicamelal é exatamente para isto: uma 
Câmara faz a revisão das decisões da outra quando é oportuno. Por 
que existem dois tumos em determinadas matérias? Para propor­
cionar oportunidade de reflexão sobre o assunto. 

O que vimos, pelo menos eu e aqueles Senadores que me 
pedem para explicar a V. Ex', Sr. Presidente, que o PPR ficaria 
sem orientação no momento de votação, é que não nos sentimos 
coagidos. Sente-se coagido quem não tiver personalidade suficien­
te para não aceitar acusações improcedentes e trabalhar com sua 
consciência. Nós vamos votar, e tenho certeza de que' votaremos 
permanência do veto, sem ofensa alguma aos Deputados que de­
fendem o contrário. É um momento de reflexão, e temos dados 
concretos para, baseados na reflexão, manter o nosso ponto de vis­
ta. 

Este é o ponto de vista do PPR, sem seu Líder. 

O SR. MAGNO BACELAR - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. MAGNO BACELAR (pDT - MA. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, coerentemente com o que disse a nobre 
Deputada Beth Azize quando da votação anterior, a bancada do 
PDT no Senado manifesta-se favoravelmente à manutenção do 
veto e votará nesse sentido. 

O SR. JONAS PINHEIRO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. JONAS PINHEIRO (Bloco Parlamentar - MT. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Congressistas, 
como Líder do PTB no Senado Federal venho dizer que em mo­
mento algum se ouviu de qualquer Senador qualquer tipo de críti­
ca ou censura à votação da Câmara dos Deputados. Não hã 
intenção alguma de confrontação. Compreendemos a preocupação 
do Presiente Inocêncio Oliveira, que, com toda a oportunidade e 
Justiça, fez um apelo pela unidade do Congresso. 

Pois bem, Sr. Presidente, Sr"s e Srs Congressistas, estamos 
exatamente lutando pela preservação dessa unidade. O fato de re­
vermos a posição da Câmara é natural no regime bicameral. Que 
os Deputados e Senadores entendam que não há nesse gesto qual­
quer sentido de confrontação. Há sim, a necessidade de tomar uma 
posição em consonância com os desejos da Nação. 
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Assim, Sr. Presidente, encaminhamos favoravelmente à ma­
nutenção do veto, apelando à bancada do PTB para que assim 
vote. 

o SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, embora o voto seja secreto, o Partido dos 
Trabalhadores declara abertamente que vai votar pela manutenção 
do veto. Consideramos esta votação muito importante, mas ela só 
se complementará, Sr. Presidente, se ainda hoje pudermos votar no 
Congresso Nacional o Projeto de Conversão à Medida Provisória 
n° 434, porque, se estamos atendendo até o Presidente da Câmara 
no sentido de corrigir decisão tomada pela Casa na semana passa­
da, devemos tratar com equidade e isonomia o restante da Nação. 
É necessário que apreciemos e votemos a política que vai incidir 
sobre os salários dos trabalhadores e dos servidores de todo o Bra­
sil. 

Esta votação, extremamente unportante, complementar-se-á 
se também votarmos a Medida Provisória nO 434 ainda hoje. 

O PT vota "sim", pela manutenção do veto. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (pSDB - RS. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, o PSB vota "sim", pela manutenção 
do veto, e não se sente ameaçado nem sob pressão. Vota exercen­
do a sua liberdade e também acha que não está cometendo nenhu­
ma descortesia com a Câmara. Tudo se dá segundo os trâmites 
normais da convivência entre as duas Casas. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
solicita aos Srs. Senadores que tomem os seus lugares, a f1Dl de se 
iniciar a votação pelo sistema eletrônico. 

O SR. JORGE TADEU MUDALEN - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. JORGE TADEU MUDALEN (pMDB - SP. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero apenas registrar a mi­
nha presença. 

O SR. LUIZ PIAUHYLINO - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. LUIZ PIAUHYLINO (pSB - PE. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, quero apenas registrar a minha presença. 

O SR. LUÍS SOYER - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. LUÍS SOYER (pMDB - GO. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, quero registrar a minha presença. 

O SR. JOÃO FAGUNDES - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. JOÃO FAGUNDES (PMDB - RR. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, quero registrar a minha presença. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Os Srs. Sena­
dores que se encontram nas bancadas queiram registrar seus códi­
gos de votação. 

A Presidência lembra aos Srs. Senadores que o que está em 
votação é o veto: o voto "sim" mantém o veto; o voto ''não'' o re­
jeita. 

Os Srs. Senadores queiram selecionar os seus votos. 

Os Srs. Senadores que se encontram nas bancadas queiram 
acionar simultaneamente o botão preto no painel e a chave sob a 
bancada, mantendo-os pressionados até que a luz do posto se apa­
gue. 

Os Srs. Senadores que não registrarem seus votos queiram 
fazê-lo nos postos avulsos. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. CONGRESSISTAS: 

Roraima 

César Dias - PMDB - João França - PP 

Amapá 

Henrique Almeida - PFL - Jonas Pinheiro - PTB 

Pará 

Almir Gabriel- PSDB - Coutinho Jorge - PMDB - Jarbas 
Passarinho - PR 

Amazonas 

Gilberto Miranda - PMDB 

Rondônia 

Odacir Soares - PFL - Ronaldo Aragão - PMDB 

Acre 

Aluízio Bezerra - PMDB - Flaviano Melo - PMDB - Na­
bor Júnior - PMDB 

Tocantins 

Carlos Patrocínio - PFL - João Rocha - PFL - Moisés 
Abrão-PPR 

Maranhão 

Magno Bacelar - PDT 

Ceará 

Cid Sabóia de Carvalho - PMDB - Mauro Benevides -
PMDB 

Piauí 

Chagas Rodrigues - PSDB - Hugo Napoleão - PFL - Lucí­
dio Portella - PPR 

Rio Grande do Norte 

Dario Pereira - PFL - Garibaldi Alves Filho - PMDB 

Paraiba 

Antonio Mariz - PMDB - Humberto Lucena - PMDB 
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Pernambuco 

Mansueto de Lavor - PMDB - Marco Maciel- PFL 

Alagoas 

Guilherme Palmeira - PFL - Teotonio Vilela Filho - PSDB 

Sergipe 

Albano Franco - PSDB - Francisco Rollemberg - PMN -
Lourival Baptista - PFL 

Bahia 

Josaphat Marinho - PFL 

Minas Gerais 

Alfredo Campos - PMDB - Júnia Marise - PDT - Ronan 
Tito-PMDB 

Espírito Santo 

Gerson Camata - PMDB - João Calmon - PMDB - Jônice 
Tristão - PFL 

Rio de Janeiro 

Hydekel Freitas - PFL - Nelson Carneiro - PP 

São Paulo 

Eduardo Suplicy - PT -Eva Blay - PSDB 

Mato Grosso 

Louremberg Nunes Rocha - PPR - Márcio Lacerda -
PMDB 

Distrito Federal 

Meira Filho - PP - Pedro Teixeira - PP - Valmir Campelo 
-PTB 

Goiás 

Iram Saraiva - PMDB - Onofre Quinan - PMDB 

Mato Grosso do Sul 

Levy Dias - PPR 

Paraná 

José Eduardo - PTB - José Richa - PSDB 

Santa Catarina 

Dirceu Carneiro - PSDB - Esperidião Amin - PPR - Nel­
son Wedekin - PDT 

Rio Grande do Sul 

José Fogaça - PMDB - José Paulo Bisol- PSB - Pedro Si­
mon-PMDB 

O SR. LUCIANO CASTRO - Sr. Presidente, peç'l1-a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. LUCIANO CASTRO (pPR - RR. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, quero registrar a minha presença. 

O SR. WALDIR GUERRA - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. WALDIR GUERRA (Bloco Parlamentar - MS. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, quero registrar a minha 
presença. 

O SR. DOMINGOS JUVENIL - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. DOMINGOS JUVENIL (pMDB - PA. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, quero registrar a minha presença. 

O SR. MIRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. MIRO TEIXEIRA (pDT - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, aproveitando este momento de votação, 
quero lembrar aos Srs. Congressistas a deliberação de V. Ex·, 
anunciada antes de no plenário haver tamanha e saudável afluência 
de Congressistas: amanhã, às lOh, estará na Ordem do Dia a medi­
da provisória que institui a URV. Os Congressistas devem estar 
aqui, para que demonstremos que a causa de um plenário vazio 
não é uma opção de cada Parlamentar, mas sim a ausência de uma 
Ordem do Dia forte. Amanhã teremos uma Ordem do Dia forte e 
estaremos aqui. 

Digo estas palavras apenas para lembrar isto, Sr. Presidente, 
e para pedir a V. Ex' que durante o curso do dia os serviços de 
som da Câmara dos Deputados e do Senado Federal fiquem adver­
tindo os Srs. Deputados e Senadores de que a medida provisória 
estará em votação amanhã, para que esta Casa, apreciando-a, não 
fique sob o estigma de omissa na discussão do salário dos traba­
lhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
aproveita a palavra do Sr. Congressista Miro Teixeira para apelar 
também para os Srs. Senadores e Deputados no sentido de que 
permaneçam em Brasília e estejam amanhã presentes neste plená­
rio, a partir das lOh, para a sessão conjunta do Congresso Nacio­
nal, quando será apreciada a Medida Provisória nO 434, de 1994, 
que diz respeito à URV e consta do plano econômico do Govemo. 

O parecer será distribuído até as 16h de hoje a todos os Srs. 
Congressistas. E amanhã, a partir das lOh, apreciaremos a medida 
provisória no plenário do Congresso Nacional. 

Determino aos Srs. funcionários do Senado que providen­
ciem para que o anúncio seja feito através dos alto-falantes do Se­
nado e solicito ao Sr. Presidente da Câmara que faça o mesmo 
através dos alto-falantes da Câmara dos Deputados. 

Peço de novo a todos os Srs. Congressistas que estejam em 
Brasília amanhã e no plenário a partir das lOh, para votação de 
medida provisória de fundamental importância para a vida nacio­
nal. 

O SR. EDISON FIDELIS - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. EDISON FIDELIS (pP - RO. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, devido a trabalhos realizados concomitante­
mente nesta Casa, não pude chegar a tempo e quero registrar 
minha presença. 

Os horários de reuniões da Câmara, do Congresso e das Co­
missões de Constituição e Justiça e de Redação e de Seguridade 
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Social e Família estão muito próximos. Confesso a V. Ex· que não 
tenho dado conta de marcar presença onde sou convocado. Eu par­
ticipei dos trabalhos de duas Comissões e tenho feito o máximo 
para marcar presença. 

Estou presente desde as 9h na Casa, participando das reu­
niões das Comissões, e não pude chegar aqui a tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) V. Ex· será 
atendido. 

O SR. PEDRO CORREA - Sr. Presidente, peço a palavra 
. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex· tem a 
palavra. 

O SR. PEDRO CORREA (Bloco Parlamentar - PE. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, é apenas para registrar minha 
presença. Estava participando da reunião da Comissão de Seguri­
dade Social e não pude chegar a tempo para a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex· será 
atendido. 

O SR. AUGUSTINHO FREITAS - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. AUGUSTINHO FREITAS (pP - MT. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, quero registrar minha presença. Não 
pude chegar aqui antes. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex· será 
atendido. 

O SR. JOSÉ TELES - Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. JOSÉ TELES (pPR - SE. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, quero registrar minha presença. Estava na Comis­
são e quando cheguei o painel já estava apagado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - V. Ex· será 
atendido. 

O SR. LOURIVAL FREITAS - Sr. Presidente, peço a pa-
lavra pela ordem. ' 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. LOURIVAL FREITAS (PT - AP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, aproveitando a exortação feita por diver­
sos Parlamentares, quero, por estar presente o Deputado Inocêncio 
Oliveira, pedir a S. Ex· que cancele a sessão da Câmara e também 
as reuniões das Comissões marcadas para amanhã, a fim de que 
seja realizada a sessão do Congresso que apreciará a Medida Pro­
visória nO 434. Peço também ao Senador Humberto Lucena que 
cancele a sessão do Senado. 

Sugiro ainda, Sr. Presidente, que se faça uma tentativa de 
votação hoje à noite. Que seja marcada uma sessão do Congresso 
Nacional para tentar apreciar a matéria ainda hoje. 

Sugiro a V. Ex' que consulte as Lideranças sobre a possibi­
lidade de começarmos a discussão da medida hoje à noite e ama­
nhã de manhã votarmos a matéria. Será I inadmissível e 
incompreensível perante a opinião pública que o Congresso Na-

cional permita a reedição da medida provisória, porque não a apre-
ciou. 

E é importante, Sr. Presidente, que o PMDB e o PSDB es­
clareçam como se posicionarão com relação à votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - A Presidência 
esclarece a V. Ex' que quando anunciou a convocação da sessão 
conjunta para amanhã às lOh, o Sr. Presidente da Câmara já havia 
previamente anuído em ceder o recinto para a sessão do Congresso 
Nacional. Isso já está,estabelecido, e as reuniões das Comissões 
serão suspensas para que o Plenário possa ter o quorum indispen­
sável à apreciação da matéria. 

Acredito que uma presença tão grande como a de hoje neste 
plenário haverá de se repetir amanhã, porque acho que todos os 
Srs. Congressistas têm presente a sua imensa responsabilidade. 

O SR. GASTONE RIGHI - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex· a 
palavra. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, aproveitando a presença de V. Ex·, bem 
como a do Presidente da Câmara, relembro que há Comissões que 
mantiveram a convocação de reuniões. Isso cria um problema in­
solúvel para nós. O dom da ubigüidade ainda não se transferiu aos 
Deputados. Como vamos fazer? Nas Comissões teremos falta, au­
sência? Ou a nossa ausência será apontada aqui? 

Peço a V. Ex· que tome uma decisão como questão de or-
demo 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Pois não. So­
licitarei ao Sr. Presidente da Câmara dos Deputados que providen­
cie no sentido de suspender as reuniões das Comissões. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem V. Ex' a 
palavra. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN (pPR - SC. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, neste momento, manifestamos absoluto 
respeito à posição pessoal do Líder Epitácio Cafeteira. 

A posição do nosso partido. PPR, foi expressa pelo compa­
nheiro Jarbas Passarinho. 

Quero registrar, antes de dar o meu voto, que será "sim", 
pela manutenção do veto, o meu aplauso à atitude do Presidente da 
Câmara dos Deputados, Inocêncio Oliveira. Esta votação, que, 
mercê de Deus, há de manter o veto, não representa absolutamente 
rachadura no Congresso. Ela representa o exercício do instrumento 
da bicameralidade. 

Mas o "sim" à manutenção do veto não significa que nós 
vamos aquietar diante da questão da política salarial. Quero reite­
rar o requerimento do meu partido, para que a medida provisória 
seja votada o mais rapidamente possível, sem nenhum subterfúgio, 
porque o "sim" que estamos dando não pode parar por medo e 
deve prosseguir no resgate da injustiça que a Medida Provisória nO 
434 contém em matéria de política salarial. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lur,ena) - Vamos encer­
rar a votação. 

Todos os Srs. Senadores já votaram? Está votando o último 
Senador presente, Esperidião Amin. (pausa.) 

O Senador Reginaldo Duarte está presente? (pausa.) 
Está encerrada a votação. 
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o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Vamos pro­
clamar o resultado: 54 votos "sim"; 2 votos ''não''; abstenção, 4. 
Total: 60. 

O veto foi mantido no Senado Federal. 

O SR. TUGA ANGERAMI - Sr. Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a palavra 
o nobre Congressista 

O SR. TUGA ANGERAMI (pSDB - SP. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, peço a V. Ex' que registre minha presen­
ça. 

O SR. PAULO RAMOS - Sr. Presidente peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a palavra 
o nobre Congressista. 

O SR. PAULO RAMOS (pDT - RJ. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, superada esta questão, vamos ver se conse­
guimos superar a crise no Executivo, para não haver motivos para 
novas ameaças e insinuações de retrocesso político. O povo brasi­
leiro não vai iludir-se com aqueles que apoiaram o regime autori­
tário e não revisaram sua posição até hoje. O povo brasileiro está 
atento e não vai deixar-se enganar. O povo quer a democracia, e o 
Congresso Nacional também. 

O SR. MARCO PENAFORTE - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a palavra 
o nobre Congressista. 

O SR. MARCO PENAFORTE (pSDB - CE. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, peço a V. Ex· que registre minha pre­
sença. 

O SR. RODRIGUES PALMA - Sr. Presidente, peço a pa­
lavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Tem a palavra 
o nobre Congressista. 

O SR. RODRIGUES PALMA (PTB - MT. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, peço a V. Ex' que registre minha pre­
sença. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 12h48min.) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DEPUTA­
DO VIVALDO BARBOSA NA SESSÃO DO CONGRES­
SO NACIONAL, REALIZADA NO DIA 5 DE 
OUTUBRO DE 1993, ÀS 10H26MIN, QUE, RETIRADO 
PELO ORADOR PARA REVISÃO, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. VIVALDO BARBOSA (pDT - RJ - Exmo Sr. Pre­
sidente do Congresso Nacional, Senador Humberto Lucena; Exmo 
Sr. Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Luiz Octá­
vio Gallotti; Exmo ExmO Sr. Ministro da Justiça, Senador Maurício 
Corrêa, neste ato representando o ExmO Sr. Presidente da Repúbli­
ca; Exmo Sr. Ministro Carlos Átila, PreSidente do Tribunal de 
Contas da União; ExmOs• Srs. Embaixadores, Exmos. Srs. Senado­
res e Deputados; ilustre Presidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Dr. José Roberto Batochio, cuja presença assinalamos com 
estima e apreço, aS. S' pessoalmente e à instituição que represen-

ta; ilustre Presidente da Central Geral dos Trabalhadores, Líder 
Sindicalista Antonio Neto; demais líderes sindicais; líderes de as­
sociações e entidades aqui presentes, é de assinalar-se Sr. Presi­
dente, em primeiro lugar, como já acabe~ de fazer junto a V. Ex7, 
que o dia em que se celebra os cinco anos da Constituição é um 
pouco diferente do da sua promulgação. Naquele instante o povo 
brasileiro acorreu a este Congresso Nacional, ao fun da Assem­
bléia Nacional Constituinte, com um fervor cívico muito grande, 
com um fervor patriótico muito superior, o qual marcou indelevel­
mente a adesão da sociedade, do povo brasileiro à Constituição do 
Brasil. Hoje, as portas de entrada do Congresso Nacional se acham 
cerradas, e o acesso do povo a este plenário, para esta celebração, 
é difícil. 

Sr. Presidente, senhoras e senhores, o dia de hoje é muito 
singular na história da vida cívica brasileira. Celebramos exata­
mente cinco anos de Constituição democrática, do sonho do povo 
brasileiro de ter a sua vida democrática balizada pela nova Consti­
tuição, exatamente às vésperas do início de um processo que pode 
ser o holocausto da Constituição brasileira 

Hoje celebramos cinco anos da promulgação da Constitui­
ção e exatamente amanhã será instalada a Assembléia Revisora 
que, em tese, por princípio daqueles que a defendem, poderá rees­
crever a Constituição brasileira de ponta a ponta. 

Trata-se de um dia dramático, de angustia, de contradição, 
véspera do que poderá ser o da Constituição holocausto. É como 
se convivesse a tese com a sua antítese, ou a afmnação com a ne­
gação. Por isso, este dia é singular na viqa cM«a,.4Q poyo brasilei-
ro. 

A nossa Carta Magna foi uma exigência histórica para se 
marcar e celebrar o fun do regime autoritário no Brasil. Com isso a 
sociedade ansiou e sonhou estabelecer a espinha dorsal da vida de­
mocrática e civilizada para o povo brasileiro. Com a Constituição 
esperava-se que o povo brasileiro desse um salto, não apenas no 
que se refere às suas instituições democráticas, de forma inarredá­
vel, mas, acima de tudo, que ela contivesse os instrumentos para 
que o País pudesse superar as mazelas que marcaram as últimas 
décadas de sua cruel e dura história social. É assim a história. 

As constituições dos povos surgem por exigência de um pe­
ríodo histórico, de uma necessidade histórica, como ocorreu com a 
Constituição de 1946, feita para marcar o fun do autoritarismo no 
Estado Novo. As Constituições de 1967 e 1969 vieram implantar o 
regime autoritário, uma vez que não se podia mais conviver com a 
Constituição liberal e democrática de 1946. 

Hoje, no Brasil, não há qualquer exigência histórica para se 
implantar no País uma nova constituição. Nenhum analista político 
ou historiador percebe que a Constituição brasileira que hoje co­
memora seus cinco anos tenha sido esgotada, que não mereça mais 
ser a espinha dorsal da vidà democrática e civiliZada do povo bra­
sileiro e que tenha de ser substituída. O País aspira a ser uma Na­
ção civilizada, com o objetivo de construir e constituir uma 
sociedade mais justa. 

Mesmo passando por cima das contradições e da emoção 
cívica que o povo brasileiro vive no dia de hoje, se recordarmos 
bem como nasceu e adquiriu forma a Constituição brasileira, esta­
remos diante das páginas mais belas da história cívica do nosso 
povo. Primeiro, no processo eleitoral de 1986, o povo brasileiro 
foi chamado para eleger os Constituintes. 

A Nação brasileira, no debate eleitoral, ouviu, percebeu e 
recebeu mensagens de pessoas que queriam estabelecer a vida de­
mocrática no País e escrevet uma Constituição para o Brasil. Vi­
veu-se um ambiente Constituinte sem precedentes na nossa 
história republicana. Os eleitos Constituintes distribuíram-se em 
diversas Comissões e Subcomissões. Cada grupo se debruçou so-
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bre temas institucionais, econômicos, políticos e sociais da vida do 
povo brasileiro. 

A sociedade brasileira, através de muitas das suas associa­
ções e entidades, aqui esteve presente. Acompanhou o debate, fez 
proposições, sugeriu. As universidades e entidades criaram centros 
de estudos, trazendo suas proposições. O povo brasileiro acompa­
nhou passo a passo a elaboração da sua Constituição, e até assinou 
direta e pessoalmente propostas de textos da Carta, através das 
emendas populares. 

Em nehum período da história republicana verificou-se um 
envolvimento tão grandioso, tão elevado do povo brasileiro na ela­
boração e feitura da sua Constituição. 

Por isso mesmo a Constituição brasileira, como nenhuma 
outra - e raramente teremos outros exemplos na história dos povos 
- foi o pacto social e político da Nação orasileira. Ela não foi obra 
de qualquer facção, de qualquer Constituinte. Não era a dos meus 
sonhos, nem é a dos sonhos do meu partido, de outros partidos ou 
grupo social. Não era e nunca foi de nenhum interesse, mas todos 
se sentiram presentes na elaboração e no texto final da Constitui­
ção. É como se cada grupo social, cada cidadão individualmente 
fizesse para si um pedaço da Constituição brasileira E o conjunto 
da Nação a adotou, mesmo contrariado com alguns dos seus dispo­
sitivos, mesmo não satisfeito com muitas de suas regras, como ful­
cro natural, espinha dorsal da nossa vida democrática e civilizada, 
como pacto social e político. 

A Constituição, assim elaborada, adotada, acatada, respeita­
da e amada pela Nação brasileira, vive hoje o drama da sua nega­
ção. As Constituições exercem um papel permanente na vida dos 
povos. Não há, em seu corpo, nenhum dispositivo que faça com 
que uma Constituição seja temporária. Ao contrário, todas têm o 
caráter de permanência não apenas pelo seu texto, mas por fideli­
dade à experiência constitucional dos povos, às teses constitucio­
nais as mais evoluídas, as mais civilizadas, que regem e inspiram a 
vida dos povos. Tem-se notícia de apenas e tão-somente uma 
Constituição que possui um caráter temporário, que pode ser revis­
ta de cinco em cinco anos, a portuguesa, que inseriu em seu corpo, 
em sua essência, em sua estrutura essa capacidade de ser revista. 
Não é elogiável tal experiência, de acordo com as considerações 
constitucionais mais atuais, embora esteja na estrutura da Consti­
tuição. Por isso mesmo contém resguardos marcantes, que preser­
vam sua essência nas mutações eventuais do predomínio de apenas 
uma corrente de pensamento, conforme a situação histórica que 
atravesse a nação lusitana. 

Para se fazer a revisão, de acordo com a Constituição portu­
guesa, é necessário a aprovação de dois terços dos membros da 
Assembléia Nacional Portuguesa, como é a da experiência dos po­
vos. E mais, um enunciado muito amplo, como talvez mais de vin­
te dispositivos, exprime que não é permitido, nem por dois terços 
da Assembléia Nacional portuguesa, tocar nos direitos trabalhistas 
e sociais do povo português. Isso se constitui na única, e não é a 
mais edificante, ao que se sabe, experiência da vida constitucional 
dos povos. 

É evidente que vemos na nossa Constituição defeitos, vícios 
e até insuficiências. Apesar disso, abraçamos as teses constitucio­
nais de todos os povos civilizados que reconhecem que para se to­
car na obra do poder soberano, constituinte e originário é 
necessário que a sociedade brasileira se mova no seu conjunto por 
uma expressiva maioria, através dos seus representantes, de acordo 
com o que se pretende corrigir na Constituição, através do proces­
so das emendas constitucionais, em que se destaca e se isola um 
determinado tema da Constituição. Nunca se permitiu, na história 
dos povos, que uma emenda constitucional pudesse reescrever, de 
ponta a ponta, a Constituição, pois o processo da experiência das 

emendas constitucionais indica o destaque de determinado tema, 
no caso da tradição republicana brasileira, e votar por maioria ex­
pressiva de dois terços. Nesta Constituição o quorum está reduzi­
do para três quintos, mas temos de votar em dois turnos na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal. É o respeito, a reve­
rência que temos de atribuir ao poder soberano, originário e cons­
tituinte. Nenhum Congresso pode se equiparar ao poder 
constituinte, originário e soberano, que teve investidura especial, 
nítida, clara, diferente do povo brasileiro ou de qualquer outro. 

Contrariando toda a experiência dos povos e todas as teses 
constituintes, pretende-se extrair do art. 3°, não da Constituição, 
mas de algo separado da Constituição, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, a investidura para que este Congres­
so, a partir de amanhã, negue a Constituição brasileira e, assim 
como fez a Assembléia Nacional Constituinte originária e sobera-
na. 

Muitos hoje voltam seu raciocínio para uma interpretação 
histórica. É como disse recentemente um jurista pátrio: sentam-se 
no sofá de psiquiatra e tentam interpretar as nossas mentes de 
Constituintes para revelar o segredo das nossas intenções, dos nos­
sos cuidados mentais, do que quisemos dizer com aquele art. 3° 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Se é que devemos voltar e reverenciar uma interpretação 
histórica de qualquer texto jurídico legal, primeiro lembremos que 
quiseram colocar aquele artigo como dispositivo na estrutura cons­
titucional permanente, para uma revisão de cinco em cinco anos, à 
semelhança da Constituição portuguesa. Depois, com seu texto tão 
simples, tão simplório, a sua intenção tão inaceitável, não havendo 
ambiente para tanto, transferiram esse dispositivo, depois de vota­
da a Constituição brasileira, para a votação do Ato das suas Dispo­
sições Transitórias. 

No dia da votação do plebiscito, votou-se o artigo que pre­
viu a revisão constitucional brasileira. Se verificarmos nos Anais, 
veremos que realmente não houve maior cuidado em expressar em 
que ambiente aquela votação se deu, em que circunstâncias se aco­
lheu aquele dispositivo, o que nos leva à renúncia de uma interpre­
tação histórica, da interpretação psiquiátrica da mente do 
Constituinte naquele instante, porue a seu pensamento não foi ex­
presso no texto de forma contundente e não corresponde, se assim 
que interpretar, à lógica das teses constitucionais. 

Ora, se se atribuiu ao povo brasileiro mudar a forma e o re­
gime de governo através de um plebiscito, é possível reconhecer a 
autonomia ao art. 3°, que dá atribuições tiO Congresso Nacional de 
rever a Constituição. Se se reconhece que esse dispositivo existe 
de maneira autônoma do plebiscito, autônoma de qualquer princí­
pio da própria Constituição, seria possível reconhecer que o povo 
brasileiro votou pelo plebiscito, reafirmando o presidencialismo. 
Portanto, este Congresso agora, de maneira autônoma, poderá im­
plantar o Parlamentarismo. Não há nenhum texto histórico que ne­
gue essa possibilidade. Não há nenhum texto escrito na 
Constituição que negue essa possibilidade. Mas é impensável que 
isso venha a acontecer, responderão. É que a lógica, as teses cons­
titucionais não o admitem, assim como o pensamento jurídico, o 
raciocínio jurídico e constitucional o mais lídimo, aquele que cor­
responde à experiência e à história mais elevada, mais sublime, 
mais perene dos povos. Também não admite o reconhecimento de 
se atribuir a um Congresso originário, a um Congresso comum, o 
poder de rever a obra da Assembléia Nacional Constituinte sob~ra­
na, originária. Ninguém mais tem esse poder de fazê-lo, e nenhum 
poder soberano se transfere. O poder soberano se investe das cir­
cunstâncias, das formalidades requeridads em determinada fase da 
História dos povos. Nenhum poder soberano, assim como nenhum 
poder originário, pode ser transferido pelo seu detentor; ou é exer-
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cido ou é renunciado. E, no caso, o poder soberano originário da 
Assembléia Nacioo.al Constituinte foi exercido na sua plenitude e 
dotou-se o País de uma Constituição civilizada, atual, contemporâ­
nea ao debate político dos nossos tempos. Recentemente, nos dã 
uma lição muito grande o Supremo Tribunal Federal. E aqui, na 
presença do seu Presidente, é bom recordar que aqueles que que­
rem tão-somente dar autonomia ao art. 3° do Ato das Disposições 
Transitórias e enxergar nele apenas o conjunto das suas palavras, 
lembrem-se de que recentemente, neste mesmo ano, este Congres­
so Nacional votou uma emenda constitucional, e não hã qualquer 
analista político ou repórter que acompanhou que deixe de regis­
trar - que determinou que neste ano se cobraria o IPMF. Daí a 
poucas semanas o Supremo Tribunal Federal, dentro das teses 
constitucionais as mais corretas, dentro dos princípios constitucio­
nais, os mais sãbios da respeitabilidade que tem merecido a histó­
ria desse Tribunal, desde a formulação teoria brasileira do habeas 
corpus - o instante mais elevado da jurisprudência brasileira, o 
instante mais elevado da vida judiciãria de qualquer tempo, de 
qualquer povo - veio permitir a todos nós, sem qualquer discus­
são, que acatãssemos a Constituição Mesmo tendo sido escrito, 
mesmo tendo sido desejado, foi anticOllstitucional e feriu os prin­
cípios que regem a vida civilizada e constitucional dos povos o 
que o Congresso Nacional acabou de fazer este ano. 

A Constituição brasileira - com os defeitos que a minha 
corrente política, que o meu pensamento político lhe atribui, mas 
com a virtude essencial de ser o pacto social e político deste País 
tem recebido ataques frontais nos últimos tempos. Na hora da ce­
lebração dos seus cinco anos de existência, é importante, é irrecu­
sável que nos debruçemos um pouco sobre esses ataques. 

Dizem que a nossa Constituição deu mais direitos ao povo 
brasileiro do que podia ou mais direitos foram outorgados ao povo 
do que ele merecia. 

Nas últimas semanas, o Ministro Antonio Britto - o Consti­
tuinte Antonio Britto, que ajudou de maneira construtiva a fazer o 
Texto Constitucional - disse que a Constituição teria prometido o 
céu ao povo brasileiro, e infeliz o povo brasileiro, que não merece 
o céu. 

Ora, há aqueles que pensam que a Constituição outorgou 
mais direitos sociais ao povo brasileiro do que merece. É possível 
imaginar que direitos sociais são esses quando, ao cabo de cinco 
anos, o Brasil, oferece o quadro social mais dramático da história 
dos povos na atualidade? A fase sofrida e injustiçada de miséria e 
de fome do povo brasileiro por acaso estã resguardada, com os di­
reitos sociais outorgados pela Constituição brasileira? 

As Nações Unidas e o Banco Mundial têm permanentemen­
te, nos últimos meses, distribuído estudos; e recentemente apresen­
taram um trabalho em que apontaram os índices sociais em que 
vive e sofre o povo brasileiro: são os mais baixos da História atual, 
da História contemporânea. A Nação brasileira, o nosso querido 
Brasil oferece ao seu povo as piores condições de vida, comparan­
do-as com o qual as outras nações, outros países estão oferecendo 
aos seus povos. 

Como dar lógica ao entendimento de que a Constituição 
brasileira excedeu nos direitos sociais outorgados ao povo brasilei­
ro? Como é possível compatibilizar o concreto da miséria, o con­
creto da fome com excessivos direitos sociais. Após 5 anos da 
existência da atual Constituição? Que direitos seriam esses? Se­
riam os 20% proporcionais do aviso prévio? Seriam as horas ex­
tras, pagas um pouco mais depois da Constituição? Seria a licença 
da mulher gestante, que é de 120 dias? São esses os direitos que o 
povo brasileiro não pode ter? São esses os direitos que represen­
tam o céu, na visão do Sr. Ministro da Previdência Social? 

Ora, cinco anos de vivência com esta Constituição, e os tra­
balhadores brasileiros hoje percebem tão-somente 30% da renda 
nacional. Antes de 1964, os trabalhadores brasileiros percebiam­
no conjunto de seus salãrios - 70% da renda nacional. Que direitos 
trabalhistas são esses que permitem um vexame, permitem ter o 
Brasil a sua face ruborizada diante do mundo, por oferecer a maior 
e a mais cruel concentração de renda da história recente dos povos, 
pela qual se dã ao capital 70% e ao trabalho somente 30%? Que 
país dentre os mais atrasados no desenvolvimento econômico e 
tecnológico oferece um quadro como esse? E foram os 20% a mais 
de aviso prévio, as hóras extras, a licença-gestante, os minguados 
e sofridos direitos dos aposentados que levaram o Brasil a pagar 
tão-somente um terço, ou menos de um terço da sua renda nacio­
nal à [orça do seu trabalho, ao homem e ao povo brasileiro? 

Ora, não é possível aceitar como válido esse ataque à Cons­
tituição. Basta comparar os direitos sociais dos trabalhadores, de 
diversos países, basta verificar o quadro de previdência social em 
que são amparados os europeus, os americanos e os povos dos Ti­
gres Asiáticos, enfIm, das nações que deram certo em nosso tem­
po, quanto ao progresso, ao avanço, ao desenvolvimento, e nós 
veremos quão minguados são os direitos sociais outorgardos pela 
Constituição ao povo brasileiro. 

Outro ataque à Constituição brasileira é que ela estabeleceu 
uma ordem econômica já superada. Dizem que já caiu o Muro de 
Berlim, o mundo já viveu o esplendor da passagem pela política 
mundial de Margareth Thatcher, de Ronald Reagan e de Fernando 
Collor, mas os ultraconservadores, os expoentes do neoliberalismo 
e das suas teses econômicas estão varrendo o pensamento econô­
mico deste País, estão inspirando os ataques à Constituição, estão 
inspirando todas as idéias e projetos de revisão constitucional 

Ora, o que a Constituição brasileira - que hoje celebra cinco 
anos - tem a ver com o Muro de Berlim? Quais dos seus dispositi­
vos refletem as economias do Leste Europeu; ou o quadro da reali­
dade social do Leste Europeu; ou o quadro da realidade 
educacional que o Leste Europeu ofereceu ao mundo até recente­
mente? Que conexão existe? Só existe conexão na mente daqueles 
que tinham seu pensamento em cima do muro; quando ruiu esse 
muro, ruiu e se esvaiu seu pensamento. 

Ora o pensamento político, ora o pensamento constitucio­
nal, mas a Constituição há de transcender os muros, há de trans­
cender os tempos. Aqueles que viram ruir suas crenças 
superficiais, aqueles que viram ruir os muros que construíram em 
suas mentes, os muros que construíram em seu pensamento, agora 
se dobram aos vendavais atuais. Aqueles que tinham um pensa­
mento que era moda - que era engraçado ou valorizado num certo 
tempo - agora mudam de direção porque a moda passou a ser ou­
tra, o engraçado passou a ser outro, o contemporâneo entre aspas 
passou a ser outro. 

Ora, não há na Constituição Brasileira nada que justifIque 
uma atitude mental dessas. 

Mas se pensarmos nas referências que fazem, o que aconte­
ceu com a ultradireitista Margaret Thatcher, na Inglaterra? O seu 
fiasco político não bastaria para convencer os descaminhos que foi 
a sua trajetória? 

Aliás, o Brasil, tem sido, ao longo da sua história, uma infe­
licidade de cópias pioradas de exemplos europeus. Já que estamos 
falando na ultraconservadora e direitista Margaret Thatcher, lem­
bramos que no processo de privatizações o seu governo discutiu 
com o Parlamento inglês e obteve autorização para cada privatiza­
ção; reservou nas empresas estratégicas, pelo menos, um terço do 
controle acionãrio - como o caso das siderúrgicas, do petróleo, da 
aviação - um terço do seu capital nas chamadas golden share, 
para manter o poder de intervenção e de controle da Coroa Britâni-



1288 Quinta-feira 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Março de 1994 

ca sobre àquélàS 'énipresa estratégicas, para a economia daquele 
país. 

Não apenas não fizemos nada disso - fomos ultradireitistas 
e liberais a esse respeito - mas pior, permitimos que um Ministro 
de Estado, dono de banco, pudesse tomar-se o maior acionista, 
após o processo de licitação da Companhia Siderúrgica Nacional. 

Triste País que copia de maneira piorada os piores exem­
plos e o pior do pensamento europeu. 

E o que aconteceu com Ronald Reagan, também um ex­
poente da direita do pensamento político universal? Na primeira 
oportunidade que o povo americano teve, escolheu um projeto que 
requereu maiores intervenções do Estado na economia que exigiu 
amplitude dos direitos sociais do trabalhador e do povo americano 
em geral. elegeram Bill Clinton para Presidente dos Estados Uni­
dos, pondo um fim ao ultradireitista, liberal-conservador, Ronald 
Reagan. 

Creio não ser preciso dizer palavra alguma sobre a trajetória 
do ultraliberal tupiniquim Fernando Collor. 

Há um indisfarçável conteúdo ideológico nesses ataques à 
Constituição brasileira, como também há um indisfarçável conteú­
do ideológico em todas as teses e propostas de revisão da Consti­
tuição brasileira. Todos seguem orientação conservadora. E os 
ataques à Constituição, assim como a inspiração das propostas de 
revisão constitucional, obedecem aos arautos da direita, formula­
dores de políticas da direita, que têm como inspiração política o 
conteúdo conservador. 

Quem ataca hoje a Constituição e propugna por sua revisão 
no Congresso Nacional é C? ~tigo ':~ntrão", que não conseguiu 
fazer prevalecer todos os seus ideários na atual Carta Magna. Fora 
do Congresso Nacional, a CNI - Confederação Nacional das In­
dústrias; a Febraban, 

Federação Brasileira das Associações de Bancos; a associa­
ção das empresas multinacionais e as associações comerciais do 
Brasil inteiro inspiram, conduzem e formulam ataques à Constitui­
ção e à proposta de revisão constitucional. 

Por outro lado, entre aqueles que hoje celebram com since­
ridade e fervor cívico os cinco anos da nossa Constituição, - que 
certamente não estarão aqui amanhã para celebrar o início do holo­
causto da Constituição brasileira - que defendem o conteúdo, o 
significado, o respeito e a consideração que devemos dar à Consti­
tuição, não por concordar com todos os seus dispositivos, mas por 
compreender o papel histórico e institucional que exerce em nosso 
tempo, estão as personalidades de maior respeito em nosso País, 
estão as entidades que pela sua trajetória adquiriram maior respei­
to à Nação brasileira. 

Não deixar de citar o nome de Barbosa Lima Sobrinho. To­
dos nós, há um ano, celebramos o significado dos 96 anos de Bar­
bosa Lima Sobrinho. Todos nós sabemos da sua militância, nos 
seus artigos penõdicos na imprensa, em defesa da Constituição, 
verberando contra as teses da revisão constitucional; todos nós nos 
lembramos de Marcelo Lavenere, ano passado, na condição de 
Presidente do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Bra­
sil. No ano passado, dois cidadãos venerados pela Pátria brasileira, 
hoje dois cidadãos defensores da Constituição do Brasil, dois cida­
dãos militantes contra a revisão constitucional. 

Lembramo-nos, também, dos principais juristas deste País, 
como o advogado do povo brasileiro, no ano passado, no processo 
de impeachment, Evandro 'Lins e Silva, militante na defesa da 
Constituição e contra a revisão constitucional; os principais 
constitucionalistas deste País, como Paulo BonlWides e tantos ou­
tros. Na atualidade, não temos lido nenhum escrito de um consti­
tucionalista de respeito, de um pensador do Direito Brasileiro, 
que tenha autonomia e pensamento próprio. Não há, não se tem 

conhecimento de um escrito, uma tese, uma justificativa de ataque 
à Constituição, uma defesa da revisão constitucional. 

A Ordem dos Advogados do Brasil, pela manifestação do 
seu Presidente, pela manifestação de todos os seus quadros pelo 
País afora, dos seus conselhos seccionais, das suas sub-seções tem 
demonstrado militância cívica fervorosa, em defesa das melhores 
teses constitucionais, em defesa da Constituição e contra a revisão. 
Tem adotado como bíblia a Nota da Ordem dos Advogados, origi­
nalmente concebida por uma comissão presidida por Evandro Lins 
e Silva, composta dos mais respeitados, brilhantes e importantes 
juristas do nosso tempo. 

Permito-me ler, Sr. Presidente, a nota, para que fique regis­
trada nos Anais do Congresso Nacional: 

" I 

"A Ordem dos Advogados do Brasil sempre se 
colocou ao lado das reivindicações políticas e econômi­
cas da cidadania Atuou contra a ditadura militar, junto 
às forças constituint~s de 1988 e marcou a sua presença 
no Movimento pela Etica na Política que resultou no im­
peachment do ex-Presidente da República. 

2. A Constituição de 1988 sem poder realizar, por 
si só, as mudan5as projetadas, consolidou conquistas ir­
renunciáveis. E indispensável defendê-las contra as 
ameaças dos que a querem rever com o propósito indis­
farçável de atingir os avanços reconhecidos no campo 
social. 

3. A revisão prevista no art. 3° das Disposições 
Transitórias da Constituição de 1988 não dá poder cons­
tituinte originário, ao atual Congresso, que o autorize a 
uma modificação geral da Carta Constitucional. Tal po­
der constituinte não lhe foi deferido pelo povo brasileiro. 
Qualquer modificação que se queira fazer não pode atin­
gir ou afetar os elementos básicos da Constituição. A 
Constituição atual não pode ser substituída nem desfigu­
rada, na sua estrutura. 

4. A revisão que venha a abranger o cerne da Car­
ta atual, além de inconstitucional, é condenável sob to­
dos os aspectos, o ético, o político e o jurídico. 
Preferível seria que se limitasse ao resultado do plebisci­
to. 

5. A Ordem dos Advogados do' Brasil, ao mani­
festar a sua preocupação ante reiterados pronunciamen­
tos oportunistas de setores que anunciam reformas 
destinadas a golpear direitos básicos, quer deixar pública 
a sua posição de nítido repúdio a qualquer manobra nes­
se sentido. 

6. Por outro lado, a nossa instituição antecipa que 
utilizará todos os meios legais, junto aos poderes da Re­
pública, para defender a Constituição e o Estado Demo­
crático de Direito contra pretextos e interpretações 
cavilosas que desejam dar poder constituinte originário a 
um congresso em fim de, mandato. Tal usurpação encon­
trará nossa resistência A semelhança do que aconteceu 
como processo de impechment, a OAB agirá como 
maior vigor e energia, compenetrada das suas responsa­
bilidades perante o povo brasileiro." 

Deixa esta nota para os anais desta sessão do Congresso 
Nacional, em homenagem especial ao seu Presidente, Dr. José Ro­
berto Batochio, um militante na causa da defesa da Constituição 
brasileira. 

E aqui já me lembrei dos artigos de Barbosa Lima Sobri­
nho, que expressam também o pensamento e o sentimento õa ABI­
Associação Brasileira de Imprensa. 
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Quero completar o meu pronunciamento com a leitura da 
nota e do documento da Conferência Nacional dos Bispos do Bra­
sil, CNBB, em reunião dos bispos brasileiros em Itaici, em maio 
deste ano, ocasião em que ofereceram ao Brasil este documento 
em defesa da Constituição que merece ser relembrado quando ce­
lebramos os cinco anos da Constituição brasileira. 

"Os Bispos do Brasil, reunidos na 31° Assembléia 
Geral da CNBB, sentimos o dever de manifestar à Na­
ção nossa apreensão diante da Revisão Constitucional, 
prevista no Art. 3° das Disposições Transitórias. 

O atual Congresso não poderia valer-se da revisão 
para proceder indevidamente a mudanças substanciais 
apressadas em nossa Constituição. Isto colocaria em ris­
co o Estado de direito, deitando a perder o rico patrimô­
nio conseguido pelo esforço conjunto da Nação na 
última Constituinte. 

Para reordenar o texto, eliminar possíveis contra­
dições, e sobretudo providenciar mudanças coerentes 
com o resultado do plebiscito, existe sim a revisão cons­
titucional, que pode ser decidida por maioria abosluta. 

Mas para introduzir mudanças substanciais é ne­
cessário adotar o procedimento da emenda constitucio­
nal, a ser feita após preciso e exaustivo debate, conforme 
estabelece a Constituição em seu Art. 60, Parágrafo 2°: 
"A proposta será discutida e votada em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se 
aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos 
dos respectivos membros." 

Nosso processo legislativo distingue, pois, clara­
mente entre revisão e reforma constitucional. 

Estamos surpresos diante das freqüentes manifes­
tações, inclusive de parlamentares, que revelam a inten­
ção de alterar profundamente a atual Constituição 
valendo-se dos trâmites da revisão constitucional previs­
ta nas Disposições Transit6rias. 

Chamamos a atenção para o fato de que nenhuma 
carta constitucional modema admite modificações de 
fundo s6 por maioria absoluta. Mas sobretudo abaliza­
dos juristas alertam que o atual Congresso não tem po­
der constituinte, pois para tal não foi eleito pela Nação. 

Diante disto, julgamos conveniente que se faça 
recurso ao Supremo Tribunal Federal para que, como 
guardião da Constituição, defma clara e precisamente o 
âmbito exato da Revisão Constitucional, que as Disposi­
ções Transitórias preceitua. Pertence a toda a Nação a 
defesa do patrimônio constitucional, .em que se enraiza a 
democracia brasileira. II 

Diversas entidades, vários sindicatos, os estudantes univer­
sitários, pela UNE, os estudantes secundários, pela UBES, os Pro­
fessores, pela ANDES, pelo País afora, têm-se manifestado no 
mesmo sentido. Não tenho conhecimento de nenhuma entidade da 
sociedade brasileira - a não ser as que mencionei, que representam 
o conservadorismo no País - que não tenha se manifestado em de­
fesa da Constituição e contra a revisão constitucional. 

Tenho recebido várias manifestações e era minha intenção 
lê-las todas. Recebi também manifestações nesse sentido dos Go­
vernadores de Estado Leonel Brizola, do Rio de Janeiro; Alceu 
Collares, do Rio Grande do Sul; e Albuino Azeredo, do Espírito 
Santo. Peço a V. Ex' a transcrição de todas essas manifestações 
nos Anais desta Casa. 

Não quero deixar de ler uma manifestação - somente mais 
uma - porque representa o trabalhador brasileiro. Os trabalhadores 

brasileiros, através da CUT-Central Única dos Trabalhadores - e 
da CGT - Central Geral dos Trabalhadores - têm-se manifestado 
de maneira uníssona em defesa da Constituição e contra a revisão 
constitucional. 

Para que ouçamos a voz dos trabalhadores brasileiros para 
que tenhamos as suas palavras transcritas no conjunto deste pro­
nunciamento, quero deixar a mensagem da Central Geral dos Tra­
balhadores, CGT, assinada por seu presidente, Antonio Neto: 

"O tema da revisão constitucional não deve conta­
minar todos os demais. 

No entanto, começamos muito mal. 
Ao povo, trata-se de preparar-se para o que virá, 

com mobilização e luta, ante mais este avanço das elites 
e dos donos do Brasil. 

Às entidades de defesa da cidadania, ao movi­
mento sindical, aos trabalhadores e partidos políticos 
cabe ampliar e apx:ofundar o debate sobre essa revisão, 
para evitar a aceleração do caos. 

E o Congresso Nacional, pulmão por onde a Na­
ção respira, fará o quê? 

Pela amostra que sofremos, ontem, nos corredores 
e nas galerias do plenário da Câmara Federal, nada de 
bom, certamente. 

Foi uma demonstração de força indigna, inaceitá­
vel, contra militantes da democracia e patriotas históri­
cos. 

Isolar os populares, expulsá-los com brutalidades 
e desprezo, reprimir-nos com truculência exagerada 
mesmo para os padrões da ditadura militar, são atitudes 
admissíveis no Congresso Nacional? 

A quem se combate e o que é que se defende, as­
sim, tão enfática e repulsivamente? 

Que interesses são esses, que é que se joga, quem 
paga a conta? 

Não se irá ocultar do povo as tramitações suspei­
tas, isonlado com vidro as galerias do plenário! 

Nem se evitará a indignação das massas, repri­
mindo-nos com violência, ameaçando-nos com prisões, 
brandindo os chavões do passado! 

Tudo isso já vimos e conhecemos tão bem tais ar­
gumentos, testemunhas que somos do pântano escuro 
desses tempos já derrotados! 

Por isso, Exéelência, vimos protestar veemente­
mente contra tais atos que atestam contra as melhores 
tradições democráticas do Parlamento, ao tempo em que 
manifestamos todo,o repúdio aos mandantes e responsá­
veis. - Antonio Neto, Presidente da CGT (Central Geral 
dos Trabalhadores.) 

Sr.' Presidente, celebramos o quinto aniversário de promul­
gação da Constituição brasileira. Carregamos um brio cívico e pa­
tri6tico no peito, como deve fazer cada cidadão brasileiro, mas 
carregamos também, de maneira cada vez mais apertada e doída, 
um sentimento de angústia e de apreensão. Celebramos os cinco 
anos da Constituição brasileira com o respeito, o acatamento, a ve­
neração e o amor que cada cidadão deve devotar à Lei Maior, mas 
com o coração doído; apertado e sofrido por saber que celebramos 
os cinco anos da COnstituição na véspera do início do seu holo­
causto. (palmas.) 

MANIFESTAÇÕES A 'QUE SE REFERE O ORA­
DOR: 
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SEGUNDA CARTA AOS BRASll..EIROS 
(Mensagem contra a ''revisão'' da Constituição) 

Goffredo Telles Júnior 

Dirijo-me ao povo. Dirijo-me aos trabalhadores, aos estu­
dantes, aos professores. Aos profissionais liberais e aos empresá­
rios. Aos magistrados e aos promotores. Dirijo-me aos servidores 
públicos, aos empregados em geral. Dirijo-me aos artistas. Aos ho­
mens e mulheres da mídia. Dirijo-me aos políticos 

Revisão e Plebiscito 
Para as reformas na Constituição, dois processos existem: o 

das emendas e o da revisão. 
Mas, destes dois processos, o único a figurar no rol consti­

tucional dos atos do Processo Legislativo é o da emenda. A revi­
são não é citada, em uma só vez, nos 245 artigos da Constituição. 

Ao processo da emenda, a Constituição consagra a maior 
importância. 

Na lista dos atos do chamado Processo Legislativo, a 
Constituição nomeia a emenda em primeiro lugar. 

de: 

Reza o art. 59 da Constituição: 
"Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração 

I - emendas à Constituição; 
n -leis cQmplementares; 
m -leis ordinárias; 
IV -leis delegadas; 
V - medidas provisórias 
VI - decretos legislativos 
vn - resoluções." 

Que vemos neste artigo? Vemos uma cousa só. Vemos que, 
para reformas na Constituição, um processo único está ali men­
cionado. E este processo é o da emenda. 

Conclamamos, para este artigo, a atenção dos revisionistas. 
O artigo não faz nenhuma referência à revisão. 
Só com a emenda, em matéria de reformas, preocupa-se a 

Constituição. De fato, na citada Secção nDo Processo Legislati­
vo" , há uma Sub secção inteira, a ela devotada, sob o título "Da 
emenda à Constituição" • 

Esta Subseção cuida do processamento das propostas de 
emenda. E, pelo que ali está disposto, no art. 60, o que imediata­
mente se verifica é que não é mcU emendar a Constituição. 

O art. 60 manda que a proposta de emenda seja discutida e 
votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois tumos. E 
que somente seja tida como aprovada quando obtenha o quorum 
de três quintos dos votos dos deputados e dos senadores. 

A simples leitura deste artigo leva à convicção de que os 
constituintes de 1988, obedientes a uma secular vontade do povo, 
e embuídos do ideal democrático, empenharam-se em dar, à sua 
obra, a firmeza e a durabilidade, de que necessitam as ~nstituiçõ­
es dos Estados de Direito. 

A exigência dos dois tumos e do quorum qualificado de 
três quintos são as salvaguardas da estabilidade constitucional, que 
os constituintes, sabiamente, consagraram. 

E a revisão, em que fica? A que se redl,lz? 
Respondemos que a revisão é ato importante, mas ato que 

não se acha mencionado na Constituição. , 
A revisão parece em outro diploma legal. Aparece na lei 

anexa à Constituição, na lei denominada "Ato das Disp6sições 
Transitórias. 

A revisão surge, pela primeira e única vez, no art. 30 dessa 
lei. E surge como um processo simplificado de reforma. 

De acordo com esse artigo, a aprovação da revisão exige o 
voto favorável de apenas a maioria absoluta dos membros do Con­
gresso Nacional, num só turno, em sessão unicameral. A reforma 
da Constituição se faria sem a necessidade de se obter o quorum 
qualificado de três quintos dos votos, em dois tumos, em cada uma 
das Câmaras do Congresso. 

Como se vê, entre a revisão e a emenda, a diferença é só de 
processamento. Mas esta diferença é colossal. É uma diferença 
que toma muito mais fácil o processo de reforma da Constituição. 

Mas, a que reforma, o citado art. 3° se refere? 
Não se refere, é claro, às reformas feitas pelo Processo Le­

gislativo, porque tais reformas s6 se podem fazer por meio de 
emendas. O art. 59 da Constituição não deixa dúvidas sobre este 
assunto. a emenda é o único ato de reforma, entre os atos do Pro­
cesso Legislativo. 

Não estando mencionada na lista completa do art. 59, a re­
visão, votada com quorum simplificado em sessão unicameral, é 
processo não reconhecido pela Constituição; é processo inidôneo, 
para a execução de reformas em nossa Carta Magna. Diríamos que 
essa revisão é proibida pela Constituição. 

A que reforma, então, se refere o art. 3° das Disposições 
Transitórias? 

Não podendo refem-se às reformas que só cabem às emen­
das, a revisão do art. 30 só pode refem-se à reforma preccnizada 
no artigo imediatamente anterior. 

Se o eleitorado, por meio do plebiscito, houvesse optado 
pela forma monárquica e pelo sistema parlamentarista de Govemo, 
seria necessário, obviamente, alterar alguns artigos da Constitui­
ção, a fim de adaptá-Ia à decisão do povo. 

Para fazer essa eventual alteração, o Ato das Disposições 
Transitórias, em seu art. 3°, prescreveu, não a emenda, mas a re­
visão. 

Acontece, porém, que o povo, por meio do referido plebis­
cito, não optou pela mudança da forma e do sistema de Govemo. 
O que o povo fez foi votarem favor da forma republicana e do sis­
tema presidencialista. Isto significa, simplesmente, que o povo 
manteve a forma e o sistema adotados na Constituição em vigor. 

: 'O povo não autorizou a mudança Logo, não autorizou a re­
visão 

Não se pense que a revisão possa desvincular-se do resulta­
do do plebiscito. Não se queira fazer, da revisão, o processo fácil, 
a ''boa oportunidade, para mudar a Constituição. 

A revisão, mencionada no art. 30 das Disposições Transitó­
rias, não é qualquer revisão. Que revisão será essa? Ela só pode 
ser a revisão prevista no artigo anterior. Só pode ser a revisão que 
seria imprescindível, se fosse preciso fazer a mudança preconizada 
nesse mesmo artigo. É a revisão que seria necessária para a adap­
tação da Constituição à mudança que seria ordenada pelo povo. 

Mal tal revisão é, justamente, a revisão que foi dispensada, 
porque a mudança foi repelida. É a revisão extinta. 

Se o povo, no plebiscito, tivesse optado pela mudança, a re­
visão se restringiria à mencionada adaptação. Em nenhuma hipó­
tese, poderia a revisão ser mais do que isto. Pois, a própria 
Constituição estabeleceu, em seu art. 59, que o único ato do Pro­
cesso Legislativo, dedicado a reformas na Constituição, é a 
emenda, não a revisão. 

Eis por que proclamamos: usar a revisão em vez de usar a 
emenda é violar a Constituição. 

Estamos convictos de que essa prática daria ensejo a uma 
ação direta de inconstitucionalidade. 
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A revisão pretendida 

Mas, atenção! Há muita gente, no Congresso Nacional e 
fora dele, que não quer ver vinculo nenhum entre a revisão e o 
resultado do plebiscito. 

É gente desejosa de fazer uma "revisão". Gente que preco­
niza o aproveitamento desta pretensa oportunidade, para mudar, 
acrescentar ou suprimir, com desembaraço e celebridade, numero­
sas disposições constitucionais. É gente de boa fé e gente de má fé, 
ansiosa para valer-se desta aparente e rara ocasião, para incluir na 
Constituição, ou dela excluir, sem as dificuldades das emendas, as 
normas que quizerem. 

Para a revisão pretendida, os projetos da mudança já estão 
sendo anunciados. Provindos das mais diversas fontes, os jomais 
os anunciaram. Muitos já chegaram à mesa do Congresso. O Presi­
dente da Câmara calcula que mais de dez mil proposições lhe vi­
rão às mãos. 

Uma verdadeira febre revisionista parece assaltar certos am­
bientes. O que a explica, em parte, é a premente necessidade de re~ 
formar determinadas estruturas do Estado. Salta aos olhos da 
população que providências se fazem urgentes, para extirpar ou 
minorar males que infelicitam a nossa Terra. 

Mas a premência, a urgência dessas reformas, dessas provi­
dências, não significa que elas devam ser aprovadas por um Con­
gresso unicameral, em votações apressadas, de um turno só, com 
quorum reduzido. Mudanças na Constituição não são mudanças 
em uma lei qualquer. Para atender a tais premências e urgências, 
melhor é recorrer à legislação ordinária, para obtenção rápida de 
soluções talvez provisórias. 

As Constituições não foram feitas para serem abaladas por 
avalanches revisionistas. A frrmesa da Constituição - sua estabili­
dade e permanência. sua durabilidade - é garantia de nossos direi­
tos e de nossas liberdades. 

Reformas na Constituição exigem tempo. Exigem serenida­
de. Exigem estudo, pesquisa, consulta. Exigem, muitas vezes, a 
audiência da Nação. 

Estarrecidos, contemplamos a massa dos projetos que, no 
processo de revisão, serão submetidos à consideração do Congres­
so. Sobre eles, o Congresso terá que se pronunciar. Terá, para 
fazê-lo, o exígüo prazo que se extende entre o próximo mês de ou­
tubro e o próximo mês de março, quando as campanhas eleitorais 
estarão nas ruas. 

Que fantástica situação! 
De concreto, o que vemos é que o Congresso nem siquer 

poude elaborar, em quatro anos, as leis complementares, exigidas 
pela Constituição. 

Agora, o que se pretende é que esse mesmo Congresso dis­
cuta e o vote, no apertado prazo da revisão, projetos sobre o enxu­
gamento do Estado; a correção de nosso sistema presidencial; a 
redistribuição das funções da União. dos Estados e dos Municí­
pios; a reforma tnbutária; a medida provisória e a lei delegada; a 
definição de "defesa nacional" e o papel das Forças Armadas; a se­
gurança pública e a reorganização da Polícia; a reorganização do 
Judiciário; o controle do Judiciário; o sistema eleitoral; o regime 
partidário; a proporcionalidade das representações no Congresso; a 
reformulação da Previdência e o fmanciamento da Seguridade So­
cial; a estabilidade e aposentadoria do servidor público; a reforma 
agrária, a implementação dos direitos à educação, saúde e habita­
ção; a participação dos trabalhadores na gestão das empresas; o di­
reito de greve; as defmições e os direitos da empresa nacional e da 
empresa estrangeira, o tabelamento dos juros, os monopólios esta­
tais, principalmente os monopólios da pesquisa, extração e distri­
buição do petróleo e os monopólios das telecomunicações; a 

privatização das empresas; a propriedade do subsolo, em vias de 
chegar. à mesa do Congresso. 

Espantosa revisão! Nesse mar de projetos, a promessa da 
revisão, mesmo de uma revisão com "agenda reduzida", só poderá 
produzir um espetáculo de naufrágio. Só poderá concorrer para o 
desprestígio do parlamento. E incrementará, desgraçadamente, a 
descrença a desesperança, o alheiamento do povo. 

Aperfeiçoemos a Constituição! É o que todos nós quere­
mos. Mas, para aperfeiçoá-Ia, não nos enredamos na aventura de 
uma revisão de fancaria. 

Ninguém se iluda! Em matéria de reforma da Constituição, 
como em muitas outras matérias, o melhor é "entrar pela porta 
estreita" " , porque esta, em regra, é a que conduz aos valores da 
vida. A outra, "a porta larga e espaçosa", é a que costuma nos 
levar à perdição. 

Façamos, sim, a reforma da Lei Magna. Nossos represen­
tantes no Congresso Nacional serão capazes de fazê-la. Mas de­
vem fazê-la criteriosamente. Devem fazê-la pela "porta estreita das 
emendas. 

Ao Congresso, queremos advertir: Insurgimo-nos contra a 
leviandade das reformas açodadas. Nós renegamos a "porta larga", 
tentadora, da revisão. Rogamos que a deixem fechada. 

As imprudências da revisão 

Se a "porta larga" ficar aberta, as corporações do atrazo, as 
associações dos etemos manobristas de poderosos interesses, por 
ela entrarão, para arrebatar, em votações de turno único, com quo­
rum reduzido, a aprovação sinistra dos projetos do retrocesso. 

Para as Instituições Democráticas, para o progresso da orde­
nação jurídica nacional, para os Direitos do Homem, para os direi­
tos trabalhistas, para as conquistas sociais, para os interesses do 
grande povo anônimo, não pode haver risco maior do que o repre­
sentado pelo quorum reduzido da revisão agora projetada. 

Enquanto imensa camada popular - desiludida, pessimista e 
pobre - tende a se descuidar de tudo que se relacione com a políti­
ca, e a despresar o que se faz no Congresso, relevantes questões do 
País são resolvidas em segredo, nos gabinetes do Parlamento e nas 
ante-salas dos Ministérios, e, depois, jogadas no Plenário. 

Se as parcelas sadias da sociedade, por meio da atuação de 
seus partidos de luta e em suas entidades de classe, não contarem 
com as salvaguardas da Constituição - com o quorum qualifica­
do e com a votação em dois turnos, nas duas Casas do Congres­
so - não haverá nunca a esperança de sustar, dentro do 
Parlamento, a onda permanente do retrocesso. 

Este é o motivo pelo qual o povo nas ruas, sentindo-se 
ameaçado, exclama: 

-- Revisão é golpe! 

A Revisão e o Poder Constituinte 

Se o Congresso Nacional cometer a imprudência de iniciar 
a revisão, ela não terá mais fim. Sempre que o Congresso quiser 
mudar a Constituição, lançará mão de um cômodo estratagema: 
dirá que a revisão contínua. Usará, etemamente, o processo facili­
tado dk revisão, e se dispensará de usar o da emenda. 

Com isto, derrubado estará o princípio da firmeza e dura­
bilidade das normas constitucionais. Derrubadas estarão a segu­
rança do Direito e a garantia das liberdades sociais. E ferido ficará 
o próprio pensamento inspirador da Democracia e do Estado de 
Direito. 

Tal é a razão pela qual exortamos o Congresso Nacional a 
não cometer a aludida imprudência. 
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Não é lícito esquecer que a estabilidade dos mandamentos 
da Constituição resulta de uma longa evolução histórica, de uma 
árdua luta do povo, contra o absolutismo e o arbítrio. 

Não pode o Congresso ignorar, agora, essa epopéia. Ignorá­
la,principalmente em horas de reforma constitucional, é falta que 
não tem perdão. É incuria que redunda em golpe contra as con­
quistas do povo e contra a Democracia. É mal que deixa aberta a 
porta do retrocesso político. 

A simples ameaça da revisão, como processo permanente 
de reforma, já projeta a imagem do Estado que esse estratagema 
produziria. Sem estabilidade constitucional, o que teríamos seria, 
precisamente, o modêlo que julgávamos superado. Terímos o Es­
tado eticamente indefinido e indiferente, joguete e instrumento dos 
que dele se puderem aproveitar. 

O povo diz que a revisão é golpe. Nós acrescentamos: a re· 
visão é usurpação de poder. 

Para criar um novo modelo de Estado, o atual Congresso 
não tem poder. o Congresso não foi eleito para fazer a revisão. 

A revisão, de que agora se trata, exige Poder Constituinte. E 
esse Poder, ao povo pertence. Quando elegeu os atuais deputados 
e senadores, o povo não lhes delegou o Poder Constituinte de 
transformar o Estado Brasileiro. 

Se a revisão, a que se refere o artigo 30 do Ato das Disposi­
ções Transitórias, fosse um processo de mudar as feições do Esta­
do, o atual Congresso ficaria travestido de Assembléia 
Constituinte. E teria poder maior do que o da Assembléia Consti­
tuinte de 1988, porque estaria investido no poder inextinguível de 
mudar, quantas vezes quizesse, as estruturas do Estado. 

Não foi esse, certamente, o poder atribuído ao Congresso 
pelo povo eleitor. 

Se o Congresso Nacional fizer a revisão, estará se utilizando 
de um Poder que não lhe pertence. E, para mal-dos-pecados, co­
mecará por utilizá-lo na pior das oportunidades, porque será na 
ocasião das pressões inevitáveis, exercidas sobre os políticos, em 
vésperas de eleição. . 

Não podemos acreditar na perpetração dessa calamidade. 
Queremos confiar em nossos deputados e senadores. O Par­

lamento será sensível aos apelos do povo. 
Numa só voz, clamamos: Revisão, não! 
São Paulo, 13 setembro de 1993. - Goffredo Telles Júnior. 

NÃO À REVISÃO, 
EM DEFESA DA CONSTITIJIÇÃO! 

A Federação Nacional dos Jornalistas - FENAJ, é contrária 
a realização da revisão constitucional pretendida pelos setores con­
servadores. Ao lado da CNBB, OAB, ABI e demais entidades que 
estiveram à frente do Movimento pela Ética na Política, que cum­
priu papel importante na memorável mobilização pelo impeach­
ment, a FENAJ participa agora da luta contra a revisão, em defesa 
da Constituição. . . 

Este movimento busca despertar a sociedade para o risco 
golpista desta reforma tramada pelas forças conservadoras, expres­
sivamente majoritárias na composição do atual Congresso Nacio­
nal. Alvorando-se ilegitimamente do poder constituinte originário, 
estas forças pretendem moldar a Constituição de acordo com seus 
interesses, ferindo sobretudo as conquistas sociais consolidadas no 
texto em vigor. 

Ao se opor à revisãQ constitucional, a FENAJ mantém sua 
linha: de coerência de colocar-se sempre ao lado das causas popu­
lares. É oportuno relembrar que em 1985, houve uma grande mo­
bilização em defesa de uma Assembléia Nacional Constituinte 
independente, soberana e exclusiva. Infelizmente, as forças do 
atraso abrigadas pelo governo da Nova República conseguiram a 

tese da Constituinte Congressual, garantindo o controle do proces-
so. 

Agora, estas mesmas entidades que puxaram o movimento 
pela Constituinte exclusiva, colocam-se na linha de frente para 
tentar impedir que a impostura seja reeditada, com um Congresso 
em fim de mandato usurpando-se de forma ilegítima do poder 
constituinte, que em última instância pertence ao povo. Não se 
pode esperar deste Congresso algo melhor do que o resultado da 
Constituinte de 1987/88. 

A FENAJ reconhece a validade da fundamentação jurídica 
elaborada pela OAB para argüir a inconstitucionalidade de revi­
são. Entretanto, nossa posição contra a revisão baseia-se, sobretu­
do, nas inconveniências políticas de sua realização a partir de 
outubro. Esta posição leva em conta os seguintes aspectos: 

1. A Constituição de 1988 foi resultado de um longo pro­
cesso político, que contou com uma participação popular jamais 
vista. Esta mobilização foi fundamental para fazer frente à maioria 
conservadora que dominou a Constituinte, articulada em tomo do 
Centrão. Como resultado fmal, chegou-se a um texto que ampliou 
os direitos fundamentais, consagrando as liberdades de expressão, 
de imprensa e de organização como base da cidadania e coroamen­
to da liberdade política, duramente conquistada na luta contra a di­
tadura militar. A Constituição de 1988 trouxe ainda importantes 
avanços no capítulo da ordem social. Diante da ameaça a estas 
conquistas, abrigada na tese reviosionista, cabe aos setores popula­
res e democráticos sustentar a luta em defesa da legalidade e da 
constituição. 

2. A Constituição em vigor é flexível, prevendo a possibili­
dade de alterações a qualquer tempo, mediante proposta de emen­
da constitucional, cuja tramitação obedece um rito especial. A 
aprovação exige votação em dois turnos nas duas Casas do Con­
gresso, com o voto favorável de três quintos dos membros de cada 
casa. Assim, só a vontade afmnativa da maioria qualificada pode 
introduzir reformas no texto constitucional. Este é o procedimento 
consagrado nas constituições democráticas das nações evoluídas. 
Já na revisão constitucional pretendida pelas forças conservadoras, 
qualquer dispositivo poderá ser modificado em votação unicame­
ral, por maioria simples. Na prática, seria uma nova Constituinte, 
podendo dela resultar uma Constituição con..~ervadora e divorciada 
dos- interesses da maioria da sociedade. 

3. A crise do país, em seus vários aspectos - social, econô­
mico, político:'" é resultado da sequência de governos incompeten­
tes e corruptos e da inapetência da classe dirigente em promover 
as reformas que se fazem necessárias. A Constituição de 1988 não 
pode ser responsabilizada pelo verdadeiro caos no qual o país está 
mergulhado. As propostas de mudanças inseridas na Constituição 
não se realizaram pela absoluta ausência de compromisso das eli­
tes com estas reformas. No entanto, não estão esgotadas as espe­
ranças de que um governo comprometido com a vontade popular, 
legitimado nas umas em 94, possa realizá-las. Justamente para não 
correr este risco, as forças conservadoras querem uma ampla revi­
são agora para redesenhar a Constituição de acordo com o feito 
das políticas neoliberais implementadas pelo governo Collor e 
com notável continuidade sob o govemo Itamar Franco. 

Esta tomada de posição política não pode ser confundida 
com uma estratégica defensiva. Ao levantar trincheiras em defesa 
da Constituição, a FENAJ participa de um esforço que visa des­
pertar a sociedade para as consequências 'de uma possível revisão 
sem mobilização popular. É com este horizonte que a FENAJ con­
voca todos os jornalistas e o conjunto da sociedade a assumir sua 
cidadania ativa, abraçando a defesa da democracia e das transfor­
mações sociais que arranquem efetivamente o nosso país da crise 
em que está mergulhado. 

Brasília - agosto de 1993. 
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DECURAçÃó PELÀ NÃO 
REVISÃO CONSTITUCIONAL 

O Plenário Pró-Participação Popular (Constituinte-COlísti­
tuição-Cidadania). Fórum que reúne Entidade e Cidadãos da So­
ciedade Civil, em reuniões realizadas com o objetivo de analisar a 
questão da Revisão Constitucional, deliberou colocar-se contra a 
Revisão no atual momento pelo qual passe a Nação brasileira. 

Ponderamos que, do prisma Jurídico, há discordância quan­
to à necessidade de se fazer agora a revisão. Grandes juristas, 
COInO Gofredo da Silva Teles, Fábio Konder Comparato, Geraldo 
Ataliba Nogueira, José Carlos Dias já se pronunciaram pela não 
obrigatoriedade do início da revisão em outubro desse ano. 

Do ponto de vista político, os participantes do Plenário con­
sideram de absoluta inoportunidade iniciar esse processo e desta­
cam: 

1. O Povo Brasileiro encontra-se diante de grave crise de­
corrente do desemprego, da exclusão social de grande parcela da 
população sem direitos à saúde e educação, da fome endêmica e 
não vê como prioritária a Revisão Constitucional para a solução 
desses problemas. 

2. A própria governabilidade do País estará em risco caso 
Congresso e Povo estejam empenhados no processo de uma revi­
são constitucional 

3. O Plebiscito, optando pelo Presidencialismo, não exige 
reformas constitucionais imediatas. 

4. A mooilização de poderosos grupos econômicos ligados 
aos mais retrógrados esquemas políticos nos permitem antever a 
pressão sobre o atual Congresso, em fim de mandato, para derru­
bar avanços conseguidos a duras penas no período Constituinte 88, 
onde algumas poucas conquistas sociais só foram possíveis graças 
à imensa participação popular. 

Diz-se que estariam ameaçadas as conquistas dos menores e 
adolescentes com mudanças na base da legislação do Estatuto da 
Criança, da privatização da Previdência, perda de direitos traba­
lhistas, retrocesso na questão indígena em relação à demarcaçãç. de 
terras, perdas do pouco que se conseguiu na direção da Reforma 
Agrária. 

O Plenário deliberou mobilizar plenárias dos Estados do 
Brasil, Entidades e Grupos Populares para que a Sociedade possa 
manifestar seu repúdio a essa revisão extemporânea. O Plenário de 
São Paulo, além de manifestações aos Congressistas, abaixo assi­
nados, deverá promover no dia 6 de agosto p.f. uma Assembléia 
pelo "Não à Revisão Constitucional," congregando juristas e polí­
ticos. 

. AOS SENHORES CONGRESSISTAS . 

O momento não é oportuno para Revisão Constitucional 
diante da urgente necessidade do poder público e da sociedade ci­
vil se empenharem na solução das situações dramáticas de fome, 
de desemprego, na criação de condições mínimas de atendimento 
à saúde e à educação, e contra a mrrgilll'lização de amplos setores 
da população. 

Nós, abaixos assinados, nos manifestamos contra a realiza­
ção da Revisão Constitucional prevista para ser iniciada em outu­
bro deste ano. 

EXTRATOS DO TEXTO ''REVISÃO E 
REFORMA CONSTIfUCIONAL" 

(Apresentado pelo pelo Prof. Cândido Mendes na 31" As­
sembléia Geral da CNBB) 

REVISÃO NÃO É REFORMA 

"A apreciação do art. 3° das Disposições Transitórias, colo­
ca para o País a necessidade da perfeita distinção entre Revisão e 
Reforma da Carta Magna." 

AS CONSTITUIÇÕES LATINO-AMERICANAS 

"Contundente, ainda, é a comparação com as outras Cartas 
irmãs, a acolherem a dita Revisão a só repassarem o entendimento 

.de que não há como distingui-la da Reforma da Lei Fundamental. 
A Constituição uruguaia, Art. 331 e seguintes, introduz, no proces­
so legislativo, a eventualidade de uma mudança total da Carta - o 
que se pretenderia como a Revisão de um golpe só do nosso Art. 
3° das Disposições Transitórias. Mas a abrangência extrema da 
mudança se defme exatamente como ''Reforma da Carta" e a for­
tiori, reclama procedimentos estritíssimos de quorum para sua 
iniciativa; e, em todos os casos, pela necessidade absoluta de sub­
missão dos textos modificados a plebiscitos ou, incl11sive, a nova 
Assembléia Constituinte, para sua efetiva entrada efu vigência. No 
mesmo entendimento, a Venezuela aceita a norma, ao lado das 
emendas de reforma, de uma reforma geral, inclusive sem nova 
Constituinte, tal como se fosse inesgotável o fundamento original, 
o da convocação representativa original. Mas a supre obrigatoria­
mente pela consulta popular. Aceita pelo Legislativo sem quoruns 
estritíssimos, a iniciativa da reforma será realizada pelo Congresso 
mas terá o seu texto por inteiro submetido necessário e amplo re­
ferendum popular (Art. 246, IV da Carta de 23 de janeiro de 
1961) ... " 

OS REMÉDIOS AO SUPREMO 1RIBUNAL FEDERAL 

"Nada mais oportuno, por outro lado é que, desde logo e a 
bem se poupar o País de discussão inútil, e de nova frustração de 
expectativas populares, possa-se levar o Supremo Tribunal Federal 
à manifestação prévia e cautelatória de tal entendimento, mediante 
as providências de que cogita o Art. 102 e subseqüentes da Carta, 
no que prescrevem as suas alíneas, no inciso I e o parágrafo único 
do mesmo Artigo. 

No caso, o procedimento a ser intentado obedeceria às se­
guintes iniciativas: a) mandato de injunção junto ao Supremo Tri­
bunal para elaboração da norma a que se refere o parágrafo único 
do art. 102, que independe de específica legitimação constitucional 
de parte; b) entrada de medida cautelar, para subordinação da revi­
são da Carta à proposta efetiva das emendas dela resultantes em 
pleno cumprimento ao prescrito pelo art. 3° das Disposições Tran­
sitórias, e de iniciativa privilegiada na forma dos incisos do Art. 
103 da Carta Magna; c) proposta de ação de inconstitucionalidade, 
diante de moções ou providências do Poder Legislativo, ou de suas 
Mesas, inequivocamente vinculáveis à confusão entre revisão e re­
forma, e ao propósito de alteração substantiva da Carta, por maio­
ria absoluta, dentro de reunião unicameral do Congresso ... " 

Faz-se mister o entendimento rigoroso do que é a Revisão 
frente à Reforma. 

Vai já em profundidade, no seio da sociedade civil, a dis­
cussão dos limites e do sentido da revisão constitucional, tal como 
prevista pelo art. 30 das Disposições Transitórias da Carta de 88. É 
desnecessário se salientar o quanto a revisão não é reforma, e em 
que extensão ela só pode se referir - sob pena de um impossível 
bis in idem para a alteração da Carta - às contradições lógicas do 
enunciado de 88; as suas redundâncias ou incongruências. Ou, so­
bretudo, no ensejo de necessária compatibilização do seu texto, ao 
que seria o resultado do plebiscito, concernente à forma e regime 
de governo do país. 
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Não se trata apenas de reconhecer as limitações do revisio­
nismo amplo, em tudo que exceda a resistematização da Carta. 
Trata-se, sim, de saber o quanto tal revisionismo se choca com a 
própria noção do poder constituinte, tal como se exauriu com a 
promulgação da Lei Magna em 88. Este sumo poder só sobrevive 
pela delegação expressa que lhe assegura, no tempo, o procedi­
mento específico da Emenda. E é, inclusive, pela estrita prestação 
da cláusula pétrea, que se configura o quanto o âmbito agora da 
manifestação do Congresso tem suas barreiras precisas e intrans­
gressíveis. Com efeito, é inabalável e imodificável o respeito à Fe­
deração, em qualquer mudança eventual da Carta. A essência deste 
princípio repousa na constituição da vontade nacional, em dois 
concursos especíticos, o da população e dos Estados, expressos 
pela essencial bicameralidade da representação federal. 

É ínsita à própria Federação o valor ponderado diverso dos 
representantes de uma e outra componente da personalidade jurídi­
ca complexa do Estado brasileiro. Só diante de nova Carta, hoje, e 
da emergência de um poder constituinte, esta dicotomia constituti­
va da Federação se poderia abrogar. A instituição agora, na utopia 
do revisionismo laxo, de um mesmo e anônimo colégio eleitoral, 
de vontade da Câmara e do Senado, numa só tomada de votos, 
viola a Carta e exige o pronto remédio das providências cautelares, 
previstas na ação de inconstitucionalidade. 

ExmoSr. 
Deputado Vivaldo Barbosa 
Câmara dos Deputados 

Prezado Deputado, 

Porto Alegre, 4 de outubro de 1993 

Ao transcurso do 5° aniversário de promulgação de nossa 
Carta Magna, não poderia deixar de congratular-me com V. Ex·, 
constituinte em 1988, e manifestar minha discordância com a revi­
são constitucional que ora se inicia. Entendo que o aperfeiçoamen­
to da Carta deva ser promovido, sim, mas em momento e em 
condições diversos. 

Observo, primeiramente, que a própria Constituição não es­
tabelece que os procedimentos para a sua reformulação tenham 
início no dia 6 de outubro, mas defme a oportunidade em período 
a partir dessa data. Igualmente enfatizo a inconveniência de entre­
gar à atual representação parlamentar tarefa de profundidade que 
requer a revisão constitucional. 

Estou convencido de que o atual Congresso não tem tempo 
e nem legitimidade para reformar a Constituição. A angústia pela 
reeleição, no pleito que se avizinha, estará presente em todos os 
parlamentares e não lhes dará a serenidade necessária para um 
exame aprofundado da Carta de 1988 que atenda às necessidades 
de uma revisão adequada. 

Sou favorável- e mais do que isso, defensor incansável- a 
que se promovam alterações na Lei Maior que conduzam a refor­
mas profundas, como a grave situação nacional está a exigir. As 
dificuldades que vive hoje, o povo brasileiro, levam a clamar por 
reformas partidária, eleitoral, tributária, agrária, urbana e'pelo fim 
dos pseudo direitos. Alterações que podem ser efetivadas através 
de emendas à Constituição. Acima de tudo, se faz imprescindível 
uma reforma da representação política dos Estados. 

Nessa significativa desproporcionalidade na distribuição 
das cadeiras no Congresso Nacional, entre regiões e estados, resul­
tando na super-representação dos estados menos populosos en­
quanto são sub-representados estados de maior população e 
economicamente mais desenvolvidos, está a origem de distorções 
no orçamento da União e na redistribuição dos recursos fiscais. E 
- o mais grave - o empobrecimento das populações desses estados 

discriminados não está conduzindo a reverter o quadro de miséria 
dos brasileiros supostamente merecedores das transferências de re­
cursos. 

Somente alterando esse quadro que contraria, inclusive, o 
preceito federativo vigente, se viabilizará o crescimento equilibra­
do que todos desejamos para o País, evitando a desagregação so­
cial e a desintegração territorial. 

O Governo do Estado do Rio Grande do Sul já está re­
correndo à via judicial, com a ação direta de inconstituciona­
lidade do artigo 45 da Constituição junto ao Supremo 
Tribunal Federal, buscando conquistar uma representação 
verdadeiramente proporcional na Câmara de Deputados. 
Igualmente articula a apresentação de três emendas à Consti­
tuição, através de sua bancada no parlamento. Alterações 
que levam à descentralização política e à desconcentração 
econômica, em proposta, são as mudanças de urgência que o 
Brasil reclama. Deixemos as questões menores para uma se­
gundahora. 

Cordialmente. - Alceu Collares, Govemador do Estado do 
RS. 

NOTA OFICIAL DA COBAP 

A Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas -
COBAP repudia, veementemente, essa revisão constitucional que 
estão querendo promover, por entender tratar-se de um golpe das 
forças reacionárias aos direitos conquistados pelos trabalhadores e 
aposentados, depois de uma longa luta. 

Essa revisão não tem amparo no artigo 3° das disposições 
transitórias; esse artigo 3° está sendo mencionado, apenas, como 
pretexto para mudarem, por um quorum de maioria absoluta, tudo 
aquilo que não conseguiriam modificador pelo quorum qualifica­
do de três quintos, com votação em dois tumos, em cada uma das 
casas legislativas. 

Esses parlamentares que, hoje, compõem o Congresso Na­
cional, não têm legitimidade para refazer a Constituição, visto que 
não foram eleitos com poderes constituintes. Constituintes foram 
aqueles eleitos pelo povo, em 1986. Aqueles, sim, eram constituin­
tes. Esses que aí estão só têm poderes de reformar a Carta Magna, 
quando for necessário, para acompanhar a evolução histórica, nos 
precisos termos do artigo 60. 

Esses golpistas, a serviço da burguesia, estão querendo, 
dentre outras coisas, acabar com o monopólio do petróleo, com os 
direitos sociais, com a aposentadoria por tempo de serviço e priva­
tizar a previdência social. 

Essa revisão constitucional, como a maioria dos juristas já 
se manifestou a respeito, só teria lugar se o povo, por ocasião do 
plebiscito, tivesse optado pela monarquia ou pelo parlamentaris­
mo, a fim de permitir as devidas adaptações dessa forma e desse 
sistema de govemo. Porém, como não houve mudança nenhuma, o 
povo manteve tanto a república, quanto o presidencialismo, não há 
mais razão para essa revisão. 

Conclamamos a todos os deputados e senadores a se 
absterem de fazer essa revisão, por ser a mesma inconstitu­
cional, ferindo, em cheio, o artigo 60, da Constituição Fede­
ral. 

Os aposentados e pensionistas vão lutar, o quanto for 
possível, para evitar que esse golpe se concretize. A popula­
ção não pode aceitar que esses parlamentares, que não são 
constituintes, desfaçam o que os verdadeiros constituintes fi­
zeram. 

Fazer essa revisão, agora, é desrespeitar a vontade do povo 
que elegeu a Assembléia Nacional Constituinte, em 1986. - Os­
waldo Veloso, Presidente. 



Março de 1994 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 24 1295 

BRIZOLA: ''REVISÃO CONSTIfUCIONAL É 
ATIfUDE INSANA" 

O Governador Leonel Brizola entende que a realização da 
revisão constitucional, ainda este ano, pelo atual Congresso Nacio­
nal que está em fIm de mandato, "é uma atitude insana" e que pode 
se transformar numa "semente de uma situação muito negativa 
para o nosso País". 

Durante entrevista coletiva hoje (29/9), no Palácio Gua­
nabara, o Governador admitiu que os que defendem a reforma 
da Carta, "querem s6 abrir oportunidades para que os ricos e 
poderosos fIquem mais ricos e poderosos, cassando até algumas 
migalhas que o povo brasileiro recebeu através dessa Constitui­
ção". 

Indagado sobre 'a especulação em tomo do interesse do Pre­
sidente Itamar Franco em ver aprovado o dispositivo que estabele­
ce a reeleição para os cargos majoritários, Brizola enfatizou: 

- Olha, tem se visto tanta coisa que não é de se duvidar. 
Tudo isso é uma caixa de surpresa. Não vê agora o Samey queren­
do ser presidente de novo? Sarney anda por aí, na passarela, como 
se estivesse dançando tango - ironizou. 

Brizola desfez o argumento dos que defendem a revisão a 
partir do mês que vem, assinalando que a data de 5 de outubro pre­
vista nas Disposições Transitórias, não é impositiva. 

- Isso é um aspecto muito debatido pela OAB e pelos juris­
tas. Não há nenhum prazo impositivo. O que há é uma questão éti­
ca, moral, de legitimidade e de representatividade. Quem não vê 
que esse é um Congresso que foi desautorizado pelo povo brasilei­
ro, com a derrota do parlamentarismo? 

Brizola também não poupou criticas aos que comandaram a 
economia, durante os 11ltimos anos e, assinalou que "vivemos um 
momento triste e delicado, que pode trazer conseqüências imprevi­
síveis para o povo brasileiro". 

Para responder a esta pergunta é preciso, primeiro uma 
outra indagação: foi a Constituição que nos levou à crise? 
Ou ainda: o autoritarismo, com a restrição dos direitos so­
ciais e liberdades públicas, evitou a crise? A alegação de 
que uma reforma constitucional vá aliviar os sofrimentos e a 
angústia da população se não é tolice pretensiosa, pior ain­
da, é a expressão da má-fé dos grupos elitistas, dentro e fora 
do Congresso, que desejam, pela via golpisla, transformar o 
voto popular, o sagrado direito do povo brasileiro de esco­
lher seus governos e seus destinos numa simples e deprimen­
te pantomina. 

Quando o povo brasileiro, por ampla maioria, disse, no ple­
biscito, um sonoro e rotundo não à tentativa dos políticos de sone­
garem aquele direito, que s6 à população pertence, não o fez como 
uma simples brincadeira. 

Quase todos os políticos "importantes", de Lula a Maluf, a 
Fleury, estavam com o parlamentarismo, mas o povo brasileiro, 
praticamente sozinho, no seu insuperãvel e instintivo discernimen­
to, sabia que era o voto direto, a expressão autônoma e sem tutela 
da sua vontade, a única arma capaz de abrir caminhos para as 
transformações que o Brasil exige. 

O povo brasileiro demonstrou que quer mudar e diante des­
ta manifestação tão clara e insofIsmável, logo vieram à tona as ma­
nobras das elites visando a instituir salvaguardas prévias contra a 
vontade popular. 

É essa, sem ne..1huma dúvida, a verdadeira razão do movi­
mento do conservadorismo pela reforma constitucional. A nature­
za golpista está evidente. Um congresso em fIm de mandato, 
desautorizado pelas umas do plebiscito, desmoralizado pelos che-

ques em branco que deu ao confisco e às privatizações não 
tem, nem poderia ter, a legitimidade para autoconverter-se 
numa constituinte. Muito menos poderá promover as refor­
mas capazes de arrancar nosso País do atoleiro, derrogando 
o atual modelo econômico fracassado e injusto e instituindo 
uma nova forma de encarar o desenvolvimento do Brasil, 
que tenha o povo brasileiro como o princípio e a razão de 
ser da atividade econômica e de nossa inserção na economia 
mundial. 

Esta transformação, tão urgente quanto profunda, não po­
demos esperá-Ia de um pacto das elites. Somente a construção 
de uma vontade nacional, sólida e poderosa, é capaz de operar 
as mudanças que o País exige. Vontade nacional que se expres­
sa pacífIca e democraticamente no voto popular, e que terá, nas 
eleições gerais de 1994, a oportunidade única em meio século, 
de alterar profundamente os infelizes caminhos a que este País 
tem sido levado. Só a força do povo pode mudar o Brasil e 
aqueles que, por soberba, pretensão ou egoísmo, subestimarem 
ou desprezarem esta vontade soberana serão deixados à mar­
gem pela marcha inexorável da História de uma nação que tem, 
mais que o direito, o dever de construir seu pr6prio futuro. -
Leonel Brizola. 

Vitória-ES,5 de outubro de 1993 

Ao 
Deputado Vivaldo Barbosa 

Como govemador do Espírito Santo, já tive a oportunidade 
de me manifestar por várias vezes a respeito da revisão constitu­
cional já. E em todas as ocasiões fIz questão de deixar bastante 
claro o meu ponto de vista: sou contra a revisão constitucional já, 
que considero inoportuna. 

E baseio minha opinião sobre essa inoportunidade dentro do 
fato de que os atuais congressistas, quando ainda candidatos, nas 
eleições de 1990, não apresentaram ao eleitorado as suas propostas 
e opiniões quanto aos aspectos mais polêmicos do texto constitu­
cional. 

Portanto, os hoje congressistas não puderam dizer aos elei­
tores o que pensam sobre estabilidade, privatização, capital estran­
geiro, enfIm, não assumiram posturas claras diante da opinião 
pública a respeito dos temas que hoje fazem parte do dia-a-dia da 
população e devem merecer cuidados especiais por ocasião da re­
visão constitucional. 

Dessa forma, o povo brasileiro não conheceu o ponto de 
vista do atual Congresso a respeito da Constituição, não tendo os 
hoje deputados e senadores o aval popular para proceder a essa re­
visão. 

Se haverá uma revisão constitucional, que essa mudança es­
teja defInida durante o próximo pleito, no ano que vem, fazendo 
com que os candidatos tenham a oportunidade de defender suas 
idéias, que serão julgadas através do voto por um povo consciente 
da realidade de que os novos congressistas terão a grave responsa­
bilidade de promover mudanças em nossos dispositivos constitu­
cionais. 

Além disso, convém lembrar que a revisão já signifIca a 
não-regulamentação das leis complementares previstas na 
Constituição de 1988. Cabe aos atuais congressistas priorizar 
essas leis, deixando a missão da Revisão Constitucional para o 
Congresso a ser escolhido pelo povo em 1994. 

Atenciosamente. - Albuino Cunha de Azeredo, Governa­
dor do Estado do Espírito Santo. 
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CINCO ANOS CINZENfOS 

''Vivi na desordem em nações não construídas" 

Pablo Neruda 

A MOBILIZAÇÃO ClVIL 

O grande problema que agita o mundo político brasileiro de 
nossos dias é o problema do Estado. Discute-se, acaloradamente o 
tamanho do Estado, num bem orquestrado movimento, para con­
denar a indesejável ingerência do Estado, pedindo cortes numa 
pretensa onipotência estatal, que seria responsável pela ineficiên­
cia da máquina administrativa nacional. 

"Queremos um Estado pequeno e flexível: abaixo o elefan­
te", gritam eles. "O Estado deve explorar postos de saúde e não de 
gasolina". 

Na verdade, o fulcro do problema não é este. 
A medida do Estado não é seu tamanho, mas a sua qualida-

de. 
O Estado não deve ser grande ou pequeno, mas' ótimo. E 

sua otimização decorre da concordância de seus limites com a ple­
nitude das aspirações populares. 

Durante séculos, os Estados mantiveram sua força pela os­
tentação do Poder. E se proclamaram Estados fortes. 

Mas um Estado só é realmente forte quando realiza a vonta­
de popular. Um poder mantido pela força é o mais fraco dos pode~ 
res. 

Estamos numa encruzilhadâ <Ia História:'ô pertpdàaas mo-
bilizações militares passou. . 

O terceiro milênio - já às nossas portas - vai assistir à épo­
ca das grandes mobilizações civis, das grandes mobilizações popu­
lares, das grandes mobilizações nacionaiJ. 

E o Estado estará ao ''lado'' do povo e não à sua ''margem'' 
como sempre esteve. 

A mobilização militar é imposta ao povo pelo Poder. 
A mobilização civil é oferecida ao Estado pelo povo. 
Uma desce de cima e é imposta; a outra sobre de baixo e é 

espontânea. Cabe ao Governante verdadeiramente sábio receber 
este oferecimento civil e canalizá-lo adequadamente, para a reali­
zação dos objetivos nacionais. 

No Brasil, tivemos dois magníficos exemplos de mobiliza­
ção civil: o movimento das ''Diretas Já" e o processo do impedi­
mento presidencial, recente. Em ambos, a vontade popular se 
manifestou e venceu. 

O Estado divorciado da Nação está morto. Ele deve ser 
substituído pelo Estado vivo, casado com a Nação e vibrando em 
uníssono com ela. 

Governar não é impor o Poder do Povo, mas realizar o Po­
der do povo. 

O governante democrático é aquele que mantém diálogo 
permanente com o povo, auscultando os seus anseios, perquirindo 
os seus intentos, medindo as suas necessidades, captando as suas 
frustrações e até adivinhando as suas fantasias ... 

O advento tecnológico rlll mídia eletrônica coloca o Supre­
mo Magistrado da Nação frente a frente com cada um de seus go­
vernados. 

A República de hoje é mais abrangente - e ao mesmo tem­
po - mais coloquial que as acrópoles da Grécia antiga. O Presiden­
te pode entrar em todas casas, num mesmo momento. O que se 
quer é que ele entre como um convidado esperado e não como um 
cobrador impertinente. 

Esta é uma 6tica inteiramente nova no cenário político na­
cional. 

O Partido da Mobilização Nacional pretende fazer de cada 
brasileiro um modelador do Brasil futuro e não mais um número 
negativo na estatística de nosso atraso. 

Isto só será possível com a transformação do Estado. 
Queremos substituir o Estado Capataz pelo Estado Compa­

nheiro, o Estado Feitor pelo Estado Parceiro, o Estado Militarista 
pelo Estado Cidadão. 

Porque o Estado não deve ser apenas um cobrador de dízi­
mos mas um formador de desígnios, um agente do Destino. 

É nesse sentido que afirmou um ftl6sofo: "O Estado deve 
ser o órgão máximo das ascenções humanas". Pietro Ubaldi - "A 
grãnde Síntese". . .. .. . 

Este é o selo de um novo Tempo! 
O Partido da Mobilização Nacional participa da mobiliza­

ção contra a fome, amanhã o povo se mobilizará pela soberania, 
pela Justiça Social, pela participação direta nas decisões que defi­
nirá seu destino de Nação livre, mantenedora da paz com dignida­
de e fraternidade. 

Não desejamos que a nossa apatia seja confundida com a 
covardia, nossa hist6ria é marcada pelos momentos de luta, de co­
ragem e heroísmo. 

Há duzentos anos o Proto-Mártir da liberdade lutou contra o 
Colonialismo que asfixiava o sentimento de brasilidade em nosso 
povo escravo e humilhado, fez com homens simples e amantes do 
ar embriagador da liberdade um grito que ressoa até hoje nas cons­
ciências dos verdadeiros patriotas. "Se todos quiséssems podería­
mos fazer deste País, uma grande nação". Tiradentes, Patrono do 
Partido da Mobilização Nacional. - Celso Brant, Presidente. -
Noronha Filho, Vice-Presidente - Teima R. dos Santos, 1· Se­
cretária - Paulo Carvalho, Secretário-Geral Nacional - Magno 
Cruz, Vice-Presidente. 
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